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POLlTICA DEMOGRÁFICA
RESUMO
Nos países em desenvolvimento, o crescimento econômico fa 
vorece o destaque de latentes implicações, entre elas o problema demográ­
fico. Tantas sao as mudanças e tao velozmente elas ocorrem que nao é inco 
mum dedicar-se atenção a fatores-resultado sem atentar seriamente para 
os fatores-causa.
2. A Natureza e a História dotaram o Brasil de um território 
exuberante e o ufanismo tomou de t^l forma conta do povo, que se torna di_ 
fícil convencer um brasileiro a poupar espaço físico ou energia; a ideia 
ê crescer sempre. A obrigatoriedade da lei pode evitar excessos.
3. Com espírito expansionista, os nossos representantes en­
viados a Conferencia do Ano da Populaçao votaram pela nao mundializaçao 
da questão demográfica. No entanto, nosso governo levou recentemente a pú 
blico o programa de prevenção contra a gravidez de alto risco, o qual se 
a um tempo previne contra carência de saúde, por outro continua favorecen 
do a expansao, pois diminui, em números absolutos, a taxa de mortalidade. 
Ã nossa ótica, o assunto merece tratamento mais profundo, já que nao estji 
mos tao distantes do advento de uma crise energética sem precedentes e, 
no entanto, permanecemos construindo um parque industrial que precisará 
de muita energia; além disto, tal evento pode determinar altas taxas de 
desemprego. Estamos em que se deva reestudar o quadro de 4 bilhões de pes 
soas que estao se multiplicando enquanto se exaurem suas fontes de susteji 
taçao.
4. Iniciamos por considerar os aspectos éticos de uma pos­
sível política que pretenda mudar comportamentos de pessoas sobre um as­
sunto que parece ser de exclusiva competência da família. Deduzimos que 
só em tempo de tranquilidade se levará em conta qualquer preceito de or­
dem ética , já que nos momentos de urgência ou comoção, nao há outro ca­
minho senao a intervenção, dura e direta. Por isto, se abordado, o problti 
ma tera que ter açao ampla e planejada. Para chegar a esta dedução, proce 
demos a uma passagem pelas principais religiões, registrando como cada 
uma delas encara os métodos anti-conceptivos e como têm se ajustado is 
diretrizes políticas internas.
5. Por outro lado, a economia tem sido a mola mestra de mui­
tas conquistas da humanidade, mas o crescimento traz também sérias impli­
cações. Entendemos que a mais nítida delas sé traduz na dualidade indus - 
trializaçao/urbanizaçao, gerando vantagens de conforto e desconforto de 
perspectivas. Sendo assim, colocamos em realce os fatores que nos parece­
ram estar mais diretamente relacionados com uma população que se multipÍÃ 
ca a taxas inaceitáveis. Expusemos, igualmente, o pensamento latino-ameri 
cano e o dos países que se fizeram presentes ã Conferência de Bucarest a 
qual visava unificar linhas políticas, na área.
6. Decorrencia do desenvolvimento, coisas básicas que mantêm
o homem vivo estao sendo por ele próprio agredidas com incrível violência, 
recomendando um desaquecimento. Registramos depoimentos e notícias que es^  
tao se repetindo a cada dia, para mostrar que ê necessário proceder-se l£ 
go ao controle político efetivo do meio-ambiente.
7. Cabia-nos, entao, verificar se pode o Estado intervir e 
deduzimos que nao apenas pode, mas deve. Talvez o melhor caminho seja o 
do planejamento familiar, já praticado em tantos países; esta ou qualquer 
outra solução, estará forçosamente ligada â educaçao e terá de ser orien­
tada em sua direção. Com a finalidade de ganhar tempo sem ferir direitos 
humanos, deverá receber a supervisão e o regramento do Direito.
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DEMOGRAPHIC POLITICS
SUMMARY
In the developing countries, the economic increase en­
ables outstanding implications in the spot, among them the demographic 
matter. So many are the changes and so swiftly they happen, that it's 
not unusual if one gives attention to the effect-factors without serious 
attention to the cause-factors.
2. Nature and Histpry endowed Brazil with an exuberant 
territory, and pride so much influenced people, that it becomes very 
difficult to persuade a brazilian to save physical space or energy; the 
main idea is to grow constantly. The enforcement of the law can avoid in­
temperance .
3. With the expansionist willing, our representatives dele­
gated to the Conference of the Population Year, voted against the uni­
versality of the demographic matter. However, our government recently 
published the program for the prevention against the high risky pregnancy 
wich although on one hand prevents against lack of health, on the other 
hand continues to favor expansion, since it decreases the mortality rate 
in large numbers. As we can see the problem, it deserves a deeper treat­
ment, as we're not so far to the advent of an energy crisis like we never 
had and, nevertheless, we keep on building an industrial park which need 
a lot of energy; besides, such event can determinate high rates of unem­
ployment. We think we have to re-study the picture on which four billion 
persons are becoming more and more numerous while themselves put till 
exhaustion their livelihood sources.
4. We begin by considerating the ethic aspects of a possi­
ble politics which intends to change people behavior about a subject that 
seems to be exclusively due to the family decision. We deduced that only 
during peace time any ethic precept will be taken into account, because 
during social commotion or urgent opportunities there's no other way but 
the straight and hard state intervention. Thereafter, if approached, the 
problem shall have a large and antecipated planned action. To get this
conclusion, we briefly studied the principal religions, making the register 
of how they have settled on the internal politic lines.
5. On the other hand, economy has been the main spring for 
many conquests of mankind, but the economics increase still brings serious 
implications. We think that the neater of all, appears in the duality
industrialization/urbanization, producing advantages of comfort and dis-
/
comfort of perspectives. So,we put in relief the factors that seems to us to 
be the more directely connected with a population that is multiplying it­
self under unacceptable rates. We show, also, the latin-american thought 
and that of the countries that were at the Bucarest Conference which in­
tends to unify politics of the same area.
6. Because of development, some of the basic things that 
keep man alive are being attacked by man itself with an incredible violence 
and begging for slowing down. We registered statements and news which are 
being repeated every day, to demonstrate the necessity to proceed as soon 
as posible to the real political control of the environment.
7. Then, it was our duty to check if the State may intervene' 
in this matter and we infered that not only it may, but it must. Maybe 
the best way to do it is the familiar planning politics, used already in 
many countries; this or any other solution it will be mightly engaged to 
education and will have to be orientated into its direction. In order to 
gain time avoiding to ofend human rights, it will receive the supervision 
of the Law.
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INTRODUÇÃO
Em alguns países, o problema demográfico se apresenta co 
mo um drama aparentemente insolúvel. Em outros, nem se cogita de enfrentá- 
lo. No Brasil, despontam requisitos para que logo tenhamos de buscar solu- 
çoes para resolvê-lo. Na verdade, tão próxima está a eclosão de tais requi 
sitos, que nao foi surpresa para nós quando o governo, no decorrer deste 
estudo, veio a anunciar medidas na ãrea mêdico-sanitária da questão, dan- 
do-nos a certeza de que nao tratávamos de um fato de forma alguma obsoleto 
na sociedade em desenvolvimento; possibilitou-nos, igualmente, a chance de 
tecer algumas breves criticas Is importantes medidas tomadas, a nosso ver, 
entretanto, ao arrepio de consideraçoes que poderiam ser mais consistentes.
Impossível falar em política demográfica sem o alcance 
do Estado ou falar em Estado sem a presença do Direito, estamos em que 
nenhuma política no sentido de controlar, para mais ou para menos, o cres­
cimento das populaçoes, possa ser traçada sem que se realce antes alguns 
dos meandros por onde navega" a questão e que podem levar os governos a edi 
tar normas de conduta sobre um assunto que se tem constituído em constante 
preocupaçao de muitas naçoes, tanto na relaçao interna que têm para com 
seus próprios governados, como na relaçao mundial que têm umas para com as 
outras. É nosso parecer que o fenomeno populacional deva ser olhado mun­
dialmente.
Para que alcançássemos os própositos de demonstrar que
o Estado e o Direito devem caminhar juntos dentro da problemática pertinen 
te e para que se enfatize essa dupla preeminência sobre um comportamento 
que à primeira vista parece apenas interessar ã intimidade da família,achá 
mos convenientes as abordagens de prismas correlatos, émbora que estivês - 
semos, assim, correndo os riscos de abrir flancos por onde caberiam contejj 
taçoes. Em termos de discussão do assunto, elas sao válidas.
A nosso ver infenso a críticas que entre estes ditos 
prismas estejam os que se referem à Ética, à Ecologia e ao Desenvolvimento 
e que, verdadeiramente, sejam os que tocam de perto a um país do porte do 
Brasil na sua atual fase cultural, expressamos nesta dissertaçao o nosso 
pensamento a respeito do valor dos desafios que se apresentam e quais va­
riáveis devemos apreciar e realçar pára entender a sua generalidade e esta 
belecer as estratégias de açao recomendáveis.
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Esclarecemos que o enfoque deste trabalho nao se dirige à 
populaçao presente como efeito, mas sim como causa. Especificamente, e diri 
gido às gerações que nos sucedem, já nascidas ou que ainda nascerao, tencio 
nando alerta-las para a elas mesmas garantir sobrevivência digna.
No que se refere à Ética, pesquisamos no sentido de dedu­
zir se a decisão política i ou nao é influenciada pelos preceitos morais 
quando estabelece diretrizes coercitivas para o comportamento familiar.
No que tange à Ecologia, externamos nossas apreensões a 
respeito das agressões do homem ao meio-ambiente, com impensada velocidade.
No que alude ao Desenvolvimento, registramos algumas de 
suás mais importantes implicações sócio-políticas.
No que respeita à Política propriamente dita, procuramos 
anotar pensamentos que pretendem ajudar os que um dia terao poder decisório, 
a considerar nao somente um angulo do miriágono social, mas pelo menos os 
mais relevantes deles.
Quanto à metodologia seguida para esta dissertaçao, utili 
zamos basicamente fichas de leitura dos textos registrados na Bibliografia. 
Dividido o trabalho em quatro módulos conforme se ve do Sumario, sintetiza­
mos em resumos cada aspecto estudado e, com eles, construímos o esboço de 
nossas Conclusoes. Socorremo-nos de alguns dados estatísticos; tudo foi ex­
posto descritivamente.
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I - ASPECTOS ÊTICO-RELIGIOSOS
1.1- Variações dos preceitos éticos
0 primeiro passo a dar em direção à problemática da de­
mografia, que neste trabalho recebera ao final a ótica política, é cha - 
mar a atençao para os valores éticos no que quaisquer açoes pertinentes
•«. (1) possam ou devam suscitar.
Parece-nos fundamental admitir neste vestíbulo a idéia 
básica de que a Moral tem na Religião a fonte primeira de todos os seus 
preceitos. Discussões em torno desta bem possível basilaridade, competem 
a teólogos e a filósofos, nunca ^ nós; menos ainda nesta oportunidade. 
Limitamo-nos a lembrar que a Moral teve os seus mais conhecidos e sóli - 
dos dogmas trazidos à sociedade, principalmente, através dos códigos re- 
ligioso-legais de Hamurabi e de Moisés e que os ideais de Moral se resu­
mem em procedimentos que levem à felicidade, momento em que lembramos 
também que o comportamento social é vincadamente influenciado pelo Di­
reito, fazendo desta forma um primeiro registro específico, qual seja o 
de que no prisma ético-religioso da questão demográfica, papel relevante 
há que ser entregue a ciência jurídica.
É também de assinalar, notadamente de referência ao Oci^  
dente, o marco do Cristianismo, divisor da história da Moral em dois pe­
ríodos bem distintos, o primeiro que se iniciaria com Sócrates, Platao e
( 2 )
Aristóteles , expoentes do saber humano que tiveram seguidores do cali­
bre de Diógenes, de Zenon e tantos outros moralistas, e o segundo que 
teve seu advento com a doutrina de Jesus Cristo.
Nos tempos modernos, entre outros, Locke com o epicuris^
(3) - ■ ~mo a sua moda ou Voltaire com a moral natural, nao foram tao marcan­
tes nesta área.
(1) - Nos propósitos desta dissertaçao sem cunho filosófico, Ética e Mo­
ral têm idêntico significado.
(2) - Sócrates identificava a Moral com a Virtude; Platão, com a felici­
dade; Aristóteles, com a retidão de espírito.
(3) -No epicurismo} o bem maior ê o que poderíamos hoje chamar de bem-
estar físico e espiritual} ao mesmo tempo (sob o ponto de vista mo_ 
ral).
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Leve destaque a Kant, com a figura do "imperativo categorico" , que po­
deríamos hoje denominar remorso, pois tratou de auto-condenaçao conscien­
te por atos moralmente condenáveis ao comportamento costumeiro.
Com apenas estas breves e gerais citações, fugimos das 
minúcias de caráter filosofico. Deixamos, entretanto, anotado o fato de 
que reputamos importantes os aspectos éticos para os nossos propositos de 
estabelecer um razoavelmente abrangente raciocínio sobre os problemas de­
mográficos e suas implicações, razao porque se constituem em prisma que 
teríamos forçosamente de enfocar nesta dissertaçao.
Cuidam as políticas demográficas, em tese, de traçar di­
retrizes a respeito do comportamento das pessoas frente ã autoridade do 
Estado e, mais especificamente, sobre o comportamento até mesmo íntimo de 
muitas famílias no regramento de fatos que parecem estar muito mais próxi^  
mos da divindade e da natureza em si do que do poder estatal. E nossa in­
tenção situar até que ponto as decisões de caráter político podem ser in­
fluenciadas pelas religiões, vale dizer, até que limites tais decisões se 
riam eticamente aceitáveis.
Na tentativa de localizarmos essa fronteira, utilizemos
como ponte um dilema: Será mais ético nao enfrentar o problema demográfi
co, deixando que o tempo simplesmente venha a demonstrar os efeitos de
tal inércia, ou será mais logico, mais inteligente e moralmente mais acei
tável que se ofronteirize, exercendo controle sobre o fenômeno? Adite-se a
informaçao de que, no caso do Brasil, podemos levar em conta os números
que colocam o nosso país na linha tendencial da explosão demográfica e,
mesmo, no parâmetro latino-americano, nas proximidades do pico da cur- 
(5)
va.
Ora, o mais pobre e ingênuo dos raciocínios nos induz 
a votar na segunda premissa, já que a primeira se afigura coerente ape-
(4)
(4) - Segundo David José Perez, com sua participaçao intitulada "A Moral 
e sua Evolução", in_ Moralistas Espanhóis, Rio, Jaokeon, s/d, vol. 
XI,p.9, Emmanuel Kant, em sua "Crítica da Razão Prática", explica 
que o imperativo categórico ocorre quando a consciência,sem apoiar- 
se no interesse, ordena que a pessoa responda a si mesma os por_ 
ques das ações, numa ordem absoluta, sem evasivas.
(5) - HUGON, Paul. Demografia Brasileira, SP, Atlas, 1973, p.42.
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nas com uma atitude passiva e só condizente com a ultrapassada filosofia 
do "laissez-passer", em completo desuso. E a resposta, convenhamos, im­
plica em futuro.
Alem disto, numa época como esta em que vivemos, em 
que a comunicaçao é um fato, milhares de pessoas já dispõem de informa - 
çao suficiente para saber com certeza que desejam melhor qualidade de v^ 
da e pretendem normas de conduta que lhes possibilitem viver com inte - 
gridade e conforto num mundo que se torna um ambiente hostil a tal ponto, 
que a cada dia que se vive se obtém uma vitoria sobre o meio. E integri­
dade e conforto, assim como dignidade e bem-estar, não se ganha fácil. 
Conquista-se. E conquista-se com responsabilidade, com açao e nao com 
uma comoda passividade contemplativa.
Ao se cuidar da quantificaçao dos contingentes popula - 
cionais, nada mais se está fazendo do que cumprir a obrigaçao de legar 
estas mesmas prerrogativas de dignidade e de bem-estar, de integridade e 
de conforto, ás gerações subseqüentes.
Nao se trata aqui, de limitar liberdades. Nem de longe. 
Fala-se, isto sim, de paternidade e de maternidade responsáveis. E de 
uma responsabilidade até mesmo temporal, ao alcance da dignidade e do 
bem-estar daquelas gerações que vi'rao nascidas de nos. Esta responsabiLi 
dade, enfatizamos, está longe de ser anti-ética. Ela está,mesmo, prenhe 
de moralidade, principalmente porque pode ou deve ser produzida, provoca 
da, dirigida ou induzida pelo Estado, através da lei, lei esta que trará 
no seu bojo conhecimentos de ciência política. A Ciência Política ê for­
mada de acervos eminentemente éticos. Aos que se adiantarem contestando
-  ( 6 )que a ciência em si e amoral , queremos relembrar que a Política, como
o Direito, ê produto da sociedade, portanto do homem e, por simples con­
sequência, essencialmente etica.
1.1.1 - Velocidade das mudanças éticas
No que alude ã Moral, notamos que as mudanças se pro­
cessam em velocidades diferentes das dos outros usos e costumes, dependeii 
do do lugar e do tempo em que ocorrem. Observa-se, algumas vezes, uma 
excessiva morosidade, uma quase ausência de simbiose cultural tal a len-
(6) - NEVES, J. Madeira. Ciência e demografia. Florianópolis. 1954, opús_ 
culo que transitou na U.F.S.C., nao publicado, em nosso poder.
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tidao com que se processam tais mudanças e, em outros casos, amplas modi- 
ficaçoes ocorridas rapidamente demais. Tao grande ê o valor da religião ' 
sobre a moral social que, frisamos na repetição, pode-se afirmar que ela 
determina quase todas as regras de Moral.
Ora, a religião ê forjada em cânones muito herméticos , 
tradicionalistas, sendo as suas modificações lentas, muito lentas, nao se 
guindo de forma alguma a velocidade das mudanças do restante da cultura 
do "mundo exterior", o que provoca seguidas variações de conceitos em to­
das as sociedades, quanto a fatos que ela considerava perenes.
Quando os interesses de uma sociedade conflitam com pre 
ceitos morais consolidados, estes nascidos dos ensinamentos religiosos e 
cada qual - interesses e preceitos - defendendo bem os seus propósitos , 
uma das duas pontas do cabo-de-guerra entao formado acaba por ceder. Como
i difícil demais estabelecer-se qual ponta estaria certa ou errada, faz- 
se necessária uma força maior, dirimente ou medidora e e nesta oportunida 
de que surge a figura do Estado, intervindo na contenda para harmonizar ' 
situações e garantir sobrevivencias, inclusive a sua própria, mesmo que 
para isso deva muitas vezes lapidar alguns estratificados conceitos éti­
cos. 0 Estado nao cria regalias para si; ele regula as dos seus súditos.
É verdade que todo Estado 5 dirigido por minorias e estas,detendo o poder, 
detem igualmente certos privilégios; este aspecto de falha humana na ques 
tao política, entretanto, nao invalida o princípio.
Éticos sao os fenomenos qualificáveis segundo os concei 
tos de bem e de mal, de certo e de errado; que sao, igualmente, os moti­
vos nucleares de todas as religiões e de todo o Direito. Admitindo-se co­
mo pacífico que os homens na sua quase totalidade seguem ensinamentos de 
linhas religiosas, ê intuitivo deduzir que os seus comportamentos variem 
conforme os conceitos éticos ensinados pelas religiões. Ou, entao, que 
venham a se modificar frente a normas de Direito, ditadas pela coerção ejs 
tatal.
0 homem ê fundamentalmente ético, pois a Moral é um dos 
traços que mais o singularizam dentre os outros grupos viventes. Os ani­
mais irracionais se associam e até mesmo algumas plantas vivem melhor em 
presença de vegetaçao homogênea, mas poderíamos dizer que a característji 
ca essencial do homem, o seu substrato social, distintivo em toda a socijí 
dade, é a Moral, já que nenhuma outra categoria terrena se agrupa com es­
sa característica.
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Entretanto, as prescrições da Moral são relativas a 
cada associaçao, sofrendo alterações consoante os grupos mantenham maior 
ou menor contacto entre si, como o sao também relativas ã êpoca e ao lu­
gar em que sao aceitas e praticadas, pelo que vale aqui repetir, para fi 
xar, que a Moral varia segundo o tempo, o lugar e a cultura. Bastante ci 
tar, como respaldo para a primeira das variãveis apontadas, à guisa de 
exemplo, o período medieval da historia da civilização. De la para ci , 
profundas modificaçoes se notaram no comportamento nao só dos homens,mas 
das suas instituições. Um tribunal de inquisição seria, hoje, ridículo ; 
no entanto, quantas e quantas pessoas os relatos históricos nos informam 
haver sido sacrificadas em nome da Moral ou da Religião, por atos ou fa­
tos hodiernamente admitidos como perfeitamente normais, corriqueiros e 
muitas vezes ate aplaudidos.
0 extraordinário progresso no campo das comunicaçoes ' 
sem dúvida tem aumentado a velocidade das; mudanças de preceitos éticos 
em relaçao ao apontado trinomio de condicionantes - o tempo, o lugar, a 
cultura. Tenha-se, pará a variável lugar, o ocidentalizaçao do oriente 
distante ocorrida apos a segunda grande guerra, quando a influência dos 
aliados vencedores injetou, no para nós então longxnqUo Japao, uma enorme 
quantidade de modernismos ou modismos do nosso hemisfério, aos quais 
nao estava acostumada a grande maioria dos nipoes. 0 outrora místico Ja­
pao dos quimonos e gueixas, das casas-de-chã com seu lírico e silencioso 
cerimonial, ou do alto sentimento de honra e crença no transcedental a 
ponto de exteriorizar o suicídio altruísta no hara-kiri ou na morte vio­
lenta praticada pelos aviadores kamikazes, está, nos dias de hoje, visi­
velmente mudado. Nao é o mesmo Japao. Em comparaçao com seu passado de 
tantas tradições, acha-se quase irreconhecível ãs pessoas que viveram ari 
tes de 1945. Como tributo de tal invasao ocidental de novos hábitos,suas 
defesas morais se enfraqueceram e se alteraram os costumes, passando a 
admitir idéias e princípios que nao lhes foram legados pelos seus venerá 
veis ancestrais.
Mudanças deste tipo se processam e se promovem,em mui­
tos lugares.
Observe-se, por exemplo, como o conceito liberal da 
moral nórdica, lá dos gelados fiordes, ou a moda francesa, influenciaram 
e influenciam o mundo todo, a tal ponto e valor que, na linha do recata­
do pudor latino de alguns anos atrás, a exposição da nudez, que se cir -
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cunscrevia ou a mostras de arte ou era arrolada entre as coisas julgadas 
"indecentes", passou, muito de repente, a ser apenas uma verdade, um 
pragmatismo isento de preconceitos. Aceitou a sociedade, mais facilmente 
do que se poderia imaginar, a quebra de alguns sólidos mitos e tabus. Em 
apenas uma ou duas gerações, mudaram-se muitos dos padrões de comporta - 
mento.
Registramos também o fato de que dentro de uma mesma 
sociedade, mesmo lugar e mesma época, a Moral pode ter conotaçoes varia­
das a partir da pratica de determinados pequenos grupos. Isto e interes­
sante frisar para levar ao raciocínio de como algumas células sociais ' 
permanecem mais fechadas as inovaçoes e aos avanços da "moralidade" so­
bre o comportamento humano. É que estas células estão colocadas, sempre, 
numa razao muito direta da pratica religiosa mais próxima. Atente-se pa­
ra um fato concreto, uma realidade existente também no Brasil, pais de 
muitas seitas, cultos, mitos e religiões, onde uma delas, denominada As­
sembléia de Deus, procura seguir bem ao pe-da-letra os ensinamentos bí­
blicos •, sem situá-los'na dinamica do tempo em que vivem. Para os olhos 
bem mais atentos dos sociólogos, esta religião por certo tem "mores" prjó 
prios que a grande massa de adeptos de outras religiões já aboliu ou re­
pudiou, em face das exigencias vivenciais modernas. As mulheres, por 
exemplo, nao cortam seus cabelos ou os arrumam conforme as modas e nao 
se vestem com roupas coquetes, ou se pintam; os homens se afastam dos 
vícios mais suportados pela sociedade. Esses padrões - nao entrando aqui 
na discussão de se estao certos ou errados - nos permite classificá-los 
como sendo práticas morais bem diferenciadas das da grande massa, versão 
paralela, diríamos, ao comportamento austero dos "quakers" ingleses, fa­
ce ao hermetismo do grupo. É como que uma estratificaçao, uma parada no 
tempo, em época distante décadas da presente. Esses mores assim rigídos 
e tao fechados nos ajudam a exemplificar que a Moral varia segundo a cu^ 
tura grupai, em lugar e tempo iguais ao da cultura global.
Infere-se destas consideraçoes que a Moral nao ê uni - 
versai, mas localizada segundo os grupos societários e que é muito flui­
da, variando ora com muita rapidez, ora muito lentamente, dedução que 
nos faz dizer que a cada grupo social que venha a sofrer pressões popula_ 
cionais e mereça uma política de contenção, tal política devera conter a 
média dos padrões morais dos grupos. Porque sendo a Moral nao universal, 
mas sõcio-grupal, qualquer política aplicável ao grande grupo nacional 
deve ser coerente com os princípios morais aceitos pela media. Nao se
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pode traçar política populacional apenas copiando esquemas de outros po­
vos que enfrentam problemas análogos mas detenham padrões morais opostos.
Como qualquer política e sempre traduzida em leis, ca­
be neste ponto buscarmos o socorro do sempre valido pensamento de Montes
(7) ~quieu de que as leis devam ser de acordo com a natureza das coisas ,
para afirmar que as diretrizes políticas devem ser condicionadas às prá­
ticas eticas de um determinado povo sobre o qual elas sejam externadas e 
se apliquem. Mas, destacamos, isto s5 poderá acontecer durante um clima 
social de grande tranquilidade, pois nas ocasiões de emergência, é de 
se notar, muitas decisões abominam a moralidade e se fixam na praticabi­
lidade imediata.
1.2- õticas religiosas do problema demográfico
1.2.1- As grandes religiões
Uma visao de planície nos revelaria uma enorme quanti­
dade de seitas, cultos e religiões espalhados por toda a Tera. Mas uma 
cosmovisao nos coloca diante de pelo menos onze maiores. Leve-se em con­
ta que os dados numéricos aqui nunca sao exatos, pois além de muito difí^  
cies de obter, há, dentro das próprias religiões, intermináveis discus - 
soes paralelas para conceituar e caracterizar os fieis como seus efeti­
vos adeptos. Apenas citando as onze maiores religiões:
- Catolicismo
- Protestantismo
- Ortodoxismo
(Nota: Estas três primeiras compoem o Cristianismo e representam apro­
ximadamente 30% do total do mundo religioso).
- Islamismo, também chamada Mulçumanismo
- Bramanismo ou Hinduísmo
- Budismo
- Hebraísmo ou Judaísmo
- Xintoísmo
- Taoísmo
(7) - SECONDAT, Charles (Montesquieu). 0 Espírito das Leis. São Paulo 3 
Editora Abril, 1973 - Capitulo I do Livro nÇ 29.
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- Animismo
- Confucionismo
Tenha-se que outras religiões vivem de certa forma agrji 
gadas a estas, ora veladamente, ora apenas separadas por pontos de vista 
e ritos, mas de qualquer forma sem um controle estatístico razoavelmente 
satisfatório.
1.2.1.1- Religião e planejamento familiar
A visao religiosa do problema demográfico se envolve em 
uma nebulosa quantidade de documentos de difícil acesso aos leigos, nao 
sendo possível dar detalhes sobre os efetivos posicionamentos atuais em 
relaçao ao controle de populaçoes por parte de todas elas. No entanto, o - 
planejamento familiar ê assunto que tem sido abordado e preocupado quase 
todas, pelo que se pode trazer ao espaço aberto alguns elementos muito 
significativos que nos .ajudarao a melhor situar o enfoque final deste mó­
dulo.
-  ( 8 )Assim e que registra Bonnefous em muito bem elaborada
(9) ' . ~
síntese, que o ISLAMISMO - ainda*que nao proibindo o "familiar plan - 
ning", tanto que e praticado por seus adeptos hã mais de 800 anos confor­
me os sólidos ensinamentos de seus grandes teólogos entre os quais despori 
ta o mulçumano Al Ghazalli (1058/1111) - nao aprova métodos anti-concep - 
cionais não naturais, mesmo que tal negativa ético-religiosa pareça nao 
satisfazer aos seus quase 500 milhões de adeptos.
Tratando da etica sexual do Alcorão, enfatiza o Padre 
Lestapis , em foco a família patriarcal mulçumana, que "as numerosas ' 
crianças sempre foram sinais de riqueza e de bençao divina para os ho­
mens". Isto não implica necessariamente, porém, em aboliçao ou falta de 
controle, pois só òs ricos senhores podem ter muitas esposas e muitos fi­
lhos .
(8) - BONNEFOUS, Édouard. El Mundo Superpoblado. Barcelona, Labor, 1973 ,
(114/118).
(9) - S a  religião que pretende ligar-se diretamente ao monoteísmo do pa­
triarca Abrahão. Islão significa submissão ã vontade divina. A mo - 
ral matrimonial mulçumana é pòligãmica, daí a dualidade de nomencla 
tura.
(10)- LESTAPIS, Stanislas de. La Limitation des Naissances. Paris, Spes, 
1958, p.41.
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0 PROTESTANTISMO , de alguns anos para ca, passou a 
admitir métodos artificiais anti-conceptivos, mas já propugnou, durante 
longo tempo, apenas pela continência periódica. Segundo a filosofia des­
ta religião de muitas seitas entre as quais se destacam os Luteranos, os 
Metodistas, os Anglicanos, os Presbiterianos, os Batistas e os Adventis- 
tas, o fiel, diante de Deus, so e julgado por sua própria consciência , 
conforme,alias, bem o relata o citado Léstapis. Influíram nesta nova po­
sição mais aberta, ao que pudemos depreender, alêm de uma positiva cons­
cientização da realidade do fenomeno demográfico, as palavras do Pastor 
Andre Dumas, ex-professor de Ética da Faculdade de Teologia Protestante 
de Paris, segundo as quais seria impossível deduzir, tanto dos textos bí^
blicos em si como das tradições cristas, uma posição definitiva favorá -
~  ~  (12) 
vel ou nao sobre a regulaçao de nascimentos. E como tal possibilida
de nao existe, impossível ê ignorar racionalmente uma verdade que hoje
nos cerca de forma tao evidente.
- . (13)A otica do JUDAÍSMO teria sido definida pelo rabi­
no Gugenheim, professor do Seminário Israelita da França. Ainda que a 
família numerosa seja considerada, também em Israel, uma bençao dos
céus, a igreja judaica prega pela adoçao de um numero ótimo de filhos 1 
(que seria no caso um casal), com a recomendaçao de que em tempo de fome 
e de guerra os esposos se abstenham de buscar gravidez. Estas recomenda- 
çoes religiosas, de cunho nitidamente filosófico, nao foram, todavia, 
transformadas em política governamental positiva.
0 X I N T O Í S M O é  um caso à parte, bem especial. Viu- 
se de repente suplantado pela necessidade do Estado japonês, que apresen 
tava índices por demais rápidos de desenvolvimento, estando a reduzir-se 
em número surpreendente a taxa de mortalidade enquanto a natalidade crejs 
cia vertiginosamente a ponto de representar um grande risco para a naçao, 
pois embora o país já viesse praticando moderadamente o controle de natji 
lidade, a perda de suas colônias fêz com que muitos japoneses retornas - 
sem ao Japão. 0 controle teve de ser acelerado. Por isso, em 1948, ainda
(11) - Como se viu, ê uma forma de Cristianismo.
(12) - Expressão atribuída a PIO XII, segundo autores católicos.
(13) - A  moral do Hebraismo (ou Judaísmo) sublima a dignidade da mulher.
(14) - 0 Xintoísmo ê a religião oficial da nação japonesa. Xinto signifi_
ca "caminho dos deuses". Dependência absoluta da autoridade. Tam­
bém ê chamado Kami-no-michi.
(11)
sob os traumáticos efeitos das responsabilidades bélicas da guerra de 
1945, a Dieta japonesa votava a lei de proteção eugenica que autorizava 
o aborto e a esterilizaçao, esta obrigatória para os casos em que houves 
se enfermidade hereditária ou deformaçao da mulher, no pavoroso eco de 
Hiroshima/Nagasaki. Esta legislaçao tanto influenciou o povo do país do 
sol nascente, que se verificou ainda há poucos anos, nos tribunais, uma 
enorme quantidade de petições postulando autorizaçao para esterilizaçao 
voluntária. Por evidente, os anti-concepcionais sao adotados como medi­
da profilática preventiva, enquanto nao se tenha um substitutivo eficien 
te mundialmente aprovado. A natalidade japonesa, em menos de 10 anos,caiu 
de 36 para 17 por mil. 0 governo mantem um grande numero de estabeleci - 
mentos sanitários e enfermarias obstétricas, que ensinam o que e como 
proceder para evitar um novo "baby boom", como ocorreu nos idos de 1946 
a 1949. 0 planejamento já atinge diretamente aos pais, como e correto 
numa política de contenção demográfica que pode bem servir de exemplo, 
considerada que é por muitos como um milagre da população japonesa.
0 HINDUlSMO, ou Bramanismo, basicamente nao aceita o 
controle da natalidade. Tinha no Mahatma Gandhi, nos anos 40, um fer­
renho partidário da natureza. Como freio aos nascimentos a números preo­
cupantes, só com muita relutancia aceitava a continência periódica, pois 
abominava agressões a divindade do corpo. Já Nehru, seu discípulo e su­
cessor no poder, pretendendo transformar a naçao em um país industrial - 
mente desenvolvido que tinha como um dos obstáculos mais sérios uma ex­
cessiva populaçao a taxas sempre crescentes, propôs melhorias sanitárias 
e a regulaçao dos nascimentos, planejando a demografia como se o faz em 
relaçao ao desenvolvimento economico. Subseqüentemente, o governo indu 
veio a distribuir, fartamente, medicamentos anti-concepcionais ao povo. 
Pensou-se até, à época, em esterilizaçao em massa, num total que deveria 
atingir a 2.500.000 de pessoas por ano, mas tal medida não se efetivou ' 
naquela ocasião. Para o período 1961/65 foram programadas despesas na 
área do planejamento familiar, da ordem de 60 milhões de dólares e, para 
1966/70, de 200 milhões.
Ora, é fato sabido e conhecido recentemente no mundo 
todo que 7.000.000 de homens foram esterilizados na índia pelo processo
cirúrgico denominado vasectomia, dentro do programa do "familiar plan -
(15)ning" a nível extremo, em um espaçò de menos de um ano o que se cons
(15) - Extraído da Revista VEJA, edição de 25.05.77, p. 76, a qual infor­
ma, textualmente:"de abril/76 a Qan/77", período, portanto de 10 
meses.Nao encontramos registro em nenhum Livro, por ser fato ain­
da novo.
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tituíu, inclusive, no grande motivo pelo menos aparente da queda do gover 
no de Indira Gandhi, derrocada tao grande que se prolongou até o seu to - 
tal alijamento das urnas; ela pretendia manter-se no poder a partir de 
1977; a queda, alias, foi de todo o Partido, ha 30 anos dirigindo a Índia. 
Tanto foi a principal causa, o "leit-motiv." da derrota eleitoral e quiça 
até política, que o Estado, numa prova de reconhecimento de uma política 
violenta e absurda, pagou a cada indú esterilizado, a título de indeniza- 
çao, a quantia de 5.000 rupias (aproximadamente Cr$ 8.000,00 no início de 
1977). E agora o novo Premier, Morarji Desai, dá uma guinada de 1809, par 
tindo para um novo programa, o do oferecimento de serviços médicos aos 
casais, gratuitos e incentivadores, para que limitem voluntariamente o 
número de filhos, em benefício da índia. 0s anti-concepcionais, obviamen­
te, continuam liberados, para ajudar a reter o crescimento da populaçao 
que jã anda pela casa dos 620.000.000 e aumenta 13.000.000 por ano. Trata 
-se, como se ve, de uma nova experiencia, nao de uma certeza.
De qualquer forma, ante a mudança de política de modo 
bastante significativo, seria a ocasiao de indagar se mudou a moral do 
hinduísmo com a nova ordem política ou teria a religião, apenas, contri - 
buído com seus valores éticos para reconquistar sua importância. Aos nos­
sos olhos nao muito críticos, houve apenas a colocaçao a margem, durante 
a primeira política, dos preceitos éticos face aos poderosos interesses 
do Estado, que agira em situãçao emergencial e, agora, os mesmos precei - 
tos voltam a ganhar terreno com a nova orientaçao governamental.
Como em toda parte, na índia a religião sofre variações, 
tem suas alternativas e hã ali, além do hinduísmo, os praticantes do bu - 
dismo, como hã os sikhs, além de islamitas e cristãos. Mas o hinduísmo e 
aceito e praticado por cerca de 80% da populaçao e é mesmo simpatizante ' 
de todas as formas de anti-conceptivos, com um detalhe: desde que o casal 
jã tenha gerado um filho homem. Serve o exposto para esclarecer como a 
moral religiosa pode em alguns casos influir sobre a decisão política. 
Acrescente-se que na índia a religião é uma força importantíssima, quase 
excepcional, onde o sacratismo e o misticismo têm conotaçoes que sõ a um 
autêntico hindú é dado o privilégio de entender. Religião e Governo, na 
índia, parecem agora ter dado as maos em benefício de um objetivo único, 
que seria o de encontrar formas de controlar a explosão demogrãfica para 
evitar, principalmente, a miséria. As demais religiões da índia, quem sa­
be se como auto-defesa, nao sao favoráveis aos anti-concepcionais.
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Nas Repúblicas Soviéticas, onde a religião de maior por 
te é o ORTODOXISMO, até princípios de 1955 a política estatal era franca­
mente natalista, ante as numerosas perdas de seus cidadãos nos campos de 
guerra, mas a partir de entao, nao se fizeram mais proibiçoes sobre a prá 
tica de abortos, que hoje sao admitidos em lei, permitindo-se âs mulheres 
abortar em hospital do Estado com direito a três dias de descanso, não se 
proibindo ò planejamento familiar e nem a utilização de meios inaturais ' 
para interromper o processo de fecundaçao. Na Rússia, hoje é débil a in - 
fluência religiosa.
Na China, onde as religiões se dividem entre as prãti -
( 7 R)
cas do TAOÍSMO , do CONFUCIONISMO e do BUDISMO, entendeu-se por longo 
tempo que relaçao alguma existiria entre o crescimento demográfico e o de­
senvolvimento economico, ficando a questão adstrita aos planos medico-so- 
ciais. Os maoistas no início achavam que multiplicandó-se as populaçoes ' 
com a liberdade total e até os incentivos aos nascimentos, a produção 
dos bens de consumo e de alimentos seria aumentada, pelo maior número de 
braços úteis ao trabalho. Todavia, esta política tanto superpopulou a 
China, que mais recentemente se adotou sua antítese, estando liberados os 
abortos e mesmo as esterilizações, com a franca propaganda dos anti-con - 
cepcionais químicos. Lançou-se nacionalmente uma campanha para retardar os 
casamentos e, no meio rural, onde os trabalhos sao realizados por pessoas 
de ambos os sexos, indistintamente, há um completo isolamento entre os ra 
pazes e as moças, com severas sanções aos transgressores da clivagem.
0 CATOLICISMO, ainda que fiel ao texto bíblico do "cres_ 
cei e multiplicai-vos" do Gênesis, vem paulatinamente reconhecendo, vaga­
rosa e muito sutilmente, talvez por causa das pressões de fatos que toma 
conhecimento oficialmente ou por açoes de pequenos grupos reacionários, o 
direito aos casais de se preocuparem com a fecundidade excessiva. Por ou­
tro lado, de forma alguma o Catolicismo abre mao, oficialmente, dos meios 
para tanto utilizáveis, negando peremptoriamente os métodos artificiais , 
ã espera, quem sabe, que os povos se desenvolvam, a ciência encontre meios 
e os casais se eduquem a ponto de encontrar uma fórmula viável de frear a 
corrida para uma populaçao exageradamente grande, sem ferir os princípios 
religiosos.
(16) - Fundada por Lao-Tsé, contemporâneo de Confúcio (Sêc. V A.C.), sua 
moral, hoje revivida peta filosofia "hippie", é: "Viva e deixe vi­
ver; não faça a guerra; pague o mal com o bem". Tao significa "ser 
supremo".
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Sem contestaçao alguma o fato de que o Catolicismo, por 
sua Igreja, tem desempenhado um edificante e histórico papel na educação 
dos povos nao se omitindo frente a graves problemas, promovendo açoes co­
munitárias num estreito cultivo de uma sa cooperaçao com as instituições' 
sociais e políticas. Entretanto, age muito retardatariamente, em certos 
casos até opondo óbices religiosos ou entraves morais a fatos sociais con 
sumados, como foi o caso de sua negativa ã aceitaçao de qualquer forma de 
divórcio, no Brasil. Preferia aqui um remedium juris falso como o desqui­
te e nao referenda a decisão dos representantes do povo que já aprovaram 
a medida para solucionar inúmeros dramas provindos de casamentos há muito 
desfeitos. A Igreja Católica nao transige;', nas suas proposiçoes éticas , 
colocando-se sempre um passo atrás da realidade. Um fundado temor? Uma sá_ 
bia parcimônia? Conhecimento de efeitos? So o tempo poderá responder.
Dos seus documentos que mais nos dizem respeito, a encí 
clica Casti Conubii, de Pio XI, publicada em 1930, faz no seu item 57 uma 
solene condenaçao aos anti-concepcionais, dizendo que "qualquer uso do 
matrimônio em que, pela malícia humana, o ato seja destituído de sua natu­
ral força procriadora, infringe a lei de Deus e da natureza e aqueles que 
ousarem cometer tais açoes, tornam-se réus de culpa grave", onde ao mesmo 
tempo, como se ve, generaliza, especifica, julga e condena réus que a ca­
da dia que passa se tornam mais ousados.
A encíclica Populorum Progressio (Paulo VI, 1967), dedi_ 
cada especialmente ao futuro do Terceiro Mundo, nao veiculou o aspecto pc> 
pulacional, explicitamente. A encíclica Gaudium et Spes (1965), procura 
enfatizar, nesta Era, que comunidade política e igreja, mesmo que por tí­
tulos diversos sirvam ã vocaçao pessoal e social dos mesmos homens e de - 
vara por isso cooperar entre si, permanecem entidades independentes e autc) 
nomas, ficando desta maneira numa cuidadosa posição frente a problemas 1 
que, assim entendemos, deveria ter equacionado. Nao apenas os espetando , 
mas tomando a iniciativa de enfrentá-los, sem esperar que o Estado o faça 
Também aqui, somente o tempo irá dizer sé acertou ou errou.
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1.2.2 - A Encíclica HUMANAE VITAE
Paulo VI, compreendendo as preocupaçoes mundiais sobre 
os problemas demográficos, atendendo também às ponderaçoes de 85 persona­
lidades muito importantes de 20 países, as quais a 20 de novembro de 1966 
se dirigiram em carta às grandes religiões prevenindo-as sobre os valores 
inalteráveis da civilizaçao e pedindo uma racional regulaçao da fecundida 
de e tendo em conta as situações màteriais ati certo ponto aflitivas de 
algumas populaçoes (inclusive do chamado Terceiro Mundo) publicou, aos 29 
de julho de 1968, a encíclica Humanae Vitae. .
Documento virtualmente importante para os católicos de 
todo o mundo, é a reafirmaçao de princípios éticos da Igreja Católica, no 
que respeita ao casamento e à procriaçao, à moralidade,aos métodos con - 
tra a concepção e, portanto, nos seus prós ou nos seus contras de todo e 
qualquer modo nos interessa para este trabalho.
Diz-se a Encíclica conhecedora da posição até certo pon­
to alarmista dos neo-malthusianistas notadamente nos países em vias de 
desenvolvimento, admite como fato possível a existência de famílias nu­
cleares como uma das soluçoes viáveis, enfatiza que a vida ê um dom divino 
e que as relações esponsais devem crescer em termos de responsabilidade , 
nega o controle da procriaçao a partir de qualquer método anti-conceptivo 
nao natural, lembra o respeito à individualidade da mulher no seu dignifi^ 
cante papel de esposa ou de mae, afirma ser uma das soluçoes o progresso 
social continuado, diz respeitar a vontade dos casais ao tempo em que os 
conclama a nao utilizarem métodos inaturais para evitar a fecundaçao e 
faz exortaçao à ciência médica para que envide os maiores e urgentes es­
forços no sentido de encontrar os meios adequados para o perfeito contro­
le e domínio real dos ciclos menstruais.
No que respeita à Ética propriamente dita, propoe uma re 
visao por parte dos povos face aos atuais quesitos, verbis (1,5):
"Assim, dadas as condiçoes da vida hodierna e dado o sig 
nificado que têm as relações conjugais para a harmonia 
entre os esposos e para a felicidade mútua, nao esta­
ria indicada uma revisão das normas éticas vigentes até 
agora, sobretudo .se se tem em consideraçao que elas nao 
podem ser observadas sem sacrifícios, por vezes herói­
cos?"
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De fato, quem pode negar que as injunçoes da vida moder­
na estao a tornar cada vez mais difícil manter-se a fidelidade entre os 
esposos, jã que as variações da moral e as mudanças éticas têm ultimamente 
trazido a povos despreparados muitas possibilidades de fuga às responsabi­
lidades assumidas nos atos solenes <do casamento? É atê de levantar aqui 
a hipótese de serem exatamente estas injunçoes as grandes causadoras do 
crescente número de casos de desquite ou de divorcio que enchem e encherão 
prateleiras e armários das Varas de Família de todo o mundo. A revisão as­
sinalada, entendemos, poderia ser ajustada na rota pedagogico-social, para 
alertar e instruir as pessoas a respeito da moralidade e de que o processo 
de aculturaçao deve ser encarado com cuidado, sem que venha a modificar se 
culares estruturas religiosas apenas pelo eventual aparecimento de fatores 
convenientes. A lei moral que os apostolos do Cristo propagaram, assim 
nos parece, está sendo esquecida facilmente demais quanto a sua prática , 
trocada muitas vezes por. satisfações passageiras de pessoas que nao querem 
nem se propor e até se negam a fazer o menor sacrifício em favor de um pa- 
drao moral caducante.
Fundamental para este nosso estudo, por obvio, é a posi­
ção da encíclica Humanae Vitae no que vem de aludir especificamente ã demo 
grafia, chamando a atençao dos governantes para o fato de que eles sao 
responsáveis pelo bem comum, porque sao eles que tem os meios para salva - 
guardar os costumes. Exorta-os, por isto, para que nao permitam a degrada- 
çao da moralidade e que nao admitam a introdução de práticas contrarias âs 
leis divinas. Recomenda aos poderes públicos que contribuam efetivamente 
para o controle da expansao demográfica através de uma "sábia educação das 
populaçoes, que respeite â lei moral e ã liberdade dos cidadãos".
Tocou nesta passagem em uma das arestas mais críticas de 
todo o fenomeno: a educaçao, que por si so se constitui em outra problemá­
tica, provavelmente a causa de muitas outras ou da maioria delas , por 
excelencia em países nao suficientemente desenvolvidos, onde as soluçoes 
sao muito mais dificultadas.
0 chamamento da encíclica para que os governos cuidem da 
política à luz da ética religiosa, encontra sua razão de ser e oportunida­
de numa certeza, jã bem generalizada, de que o catolicismo so está em con- 
diçoes de recomendar; jã foi mais atuante, já teve seus ensinamentos mais 
rigidamente seguidos e nao está evoluindo como era de se esperar, sendo 
mesmo, atê certo ponto, complascente, perdendo posiçoes na globalidade po­
H . 8 -
lítica. Referenda esta perda de terreno J.I. de Freitas , que ao tratar 
do assunto na pertinencia como Brasil, assere:
"0 catolicismo vem sofrendo, no decorrer do seculo XX , 
um processo a princípio lento e, depois, mais acelerado, 
de regressão. Esta regressão é acompanhada, paralelamen­
te, pela rapida expansão de outros movimentos religio - 
sos, que crescem em proporção direta à taxa de urbaniza- 
çao". (grifos do autor citado).
Tal regressão do catolicismo nos permitimos nao discutir 
no seu merito, mas em liminarmente aceita-la, porque nos consideramos com 
os pes no chao de nossa realidade. Nao frente a outras religiões "que cres­
cem em proporção direta â taxa de urbanizaçao" apenas, como diz o ilustrado 
autor - e, no Brasil, possivelmente cabível principalmente em relaçao à Um­
banda e ao Pentecostismo - mas em relaçao aos novos interesses aceitos pe­
los povos nesta Era de comunicaçoes tao facilitadas. 0 texto, vamos convir, 
adere bem ã nossa linha de observaçoes.
0 catolicismo, no Brasil, tem mais de 85 milhões de adep­
tos. Já nos dava conta o Censo de 1970 que aqui existiam então:
85.472.022 
4.814.728
1.178.293 
954.747 
701.701 
13.355 
93.134.846 ;
(Fonte: IBGE)
Catolicos....
Protestantes..
Espíritas....
Outras.......
Sem religião.. 
Nao declarados
números que revelam uma percentagem equivalente a 80% de brasileiros pro­
fessantes (há quem diga muitos deles serem apenas simpatizantes) do catoli - 
cismo. Pela significação desta incidência, os ensinamentos eticos desta re­
ligião, bem como sua força e influência, devem ser muito considerados no m£ 
mento em que se tratar de uma política demográfica para o Brasil. E serao
(17) - FREITAS, José Itamar de. Brasil, Ano 2000, 0 Futuro Sem Fantasia. 
Rios Gomes de Souza, 1968, p.149.
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mais considerados quanto mais antecipadamente se planejar tal ação política.
Tambem pensamos que a açao da igreja católica poderia se 
desligar um pouco do que dispoe na Gaudium et Spes e procurar formas de in­
fluenciar mais positivamente os governos, senao quanto aos cuidados a res­
peito de uma superpopulaçao, pelo menos quanto ao que isto representará em 
termos de qualidade de vida. A conscientizaçao do povo todo e não apenas 
dos seus mais fiéis adeptos, sobre os valores eternos da moralidade, nao 
tem sido feita, diríamos, convenientemente. Sõ alguns sermões nos cultòs re 
ligiosos e para platéias razoavelmente esclarecidas não é suficiente.
Aproveitando os dados do citado Censo de 1970, assinala - 
mos aqui a posição geral do ESPIRITISMO frente ao problema demográfico, jã 
que também numerosos sao os seus adeptos no Brasil. Allan Kardec, ao dizer 
dos princípios da doutrina espiritualista no que se refere â população do 
globo^^, indaga se a continuar a populaçao a crescer geometricamente, nao 
chegará o tempo em que seja excessiva na Terra; a seguir, se responde que 
nao, porque Deus prove e mantém sempre o equilíbrio:
"Ele coisa alguma inútil faz. 0 homem, que apenas ve um 
canto do quadro da natureza, nao pode julgar da harmonia 
do conjunto."
Alguns professantes do Espiritismo nos informaram que tal 
religião nao poderia jamais ser contrária, em tese, aos meios anti-concept^i 
vos da gravidez, porque de acordo com o substrato da filosofia kardecista , 
quanto mais vidas existirem mais oportunidades terão as almas de se depurar. 
No entanto, esclarecendo a resposta aquela sua pergunta e explicando esta 
filosofia, o proprio Kardec, ao trata-r dos obstáculos a reprodução, assim 
ministra:
"Deus concedeu ao homem, sobre todos os seres vivos um po 
der de que ele deve usar, sem abusar. Pode, pois, regu­
lar a reprodução, de acordo com as necessidades.”
Ora, aí está, exatamente, o "x" do problema demográfico : 
"de acordo com as necessidades." Resta estabelecer quais os números que 
constituem necessidades e se elas sao, por seus proprios números e grada­
ções, superáveis.
(18) - KARDEC, Allccn. 0 Livro dos Espíritos. Rio, F, Ed. Brasileira, 1976, 
39- ediçao, pags. 332 e seguzntes.
-20-
As necessidades de hoje, como as do ano de 2057, por exem 
pio, sao e serao obviamente oútras que as do ano de 1857, quando o ilustre 
espiritualista escreveu sua obra. Portanto, mesmo que alguns praticantes des 
sa religião não o tenham percebido claramente ou não possam explicá-lo fa­
cilmente, seu ministro saltou sobre o tempo e, dizendo sobre o equilíbrio 
natural, anteviu o regramento como uma possiblidade para a harmonia, quando 
necessário.
Por logico, o espiritismo não opoe õbices a contenção de 
uma explosão demográfica desarmoniosa e desnecessária.
1.2.3 - Religião e decisão política
Neste passo, queremos estabelecer até que limites a deci­
são política aceita as pressões dos ensinamentos ético-religiosos. Em ou­
tros termos, quais sao as exigências éticas ã Política.
Começamos por afirmar que apenas pelo que encerram de Mo­
ral, as recomendações religiosas nao sao eficientes meios de frear um cres­
cimento demográfico ou influenciar uma decisão política neste sentido. A Mo 
ral, para que exerça influências, há que se extravazar em oportunidades prjD 
pícias. Por isto, as religiões, para marcarem com suas doutrinas morais as 
decisões políticas, nao podem permanecer em passiva contemplaçao. Tem de 
agir também. So frios textos ou pronunciamentos genéricos, nao bastam. Nao 
podem permanecer à sombra. Nao podem descansar. Devem trabálhar sempre, diu 
turnamente, para agir no momento oportuno.
Nos tempos medievais, tiveram grande poder. 0 Papa da 
igreja católica, em pessoa, agia junto aos governantes, chegando até, mesmo, 
a se colocar frente a forças bélicas que se constituíam em barreiras a inva. 
sores e usurpadores. Logico que isto nao teria hoje cabimento. Nao assim. 
Mas naquele tempo, sem duvida, a decisão política era marcadamente inspira­
da pela religião, com um detalhe importante: principalmente nas situações 
de urgência, opondo-se à realidade de hoje.
Das posiçoes religiosas aqui assinaladas, bastou a de um 
só país para demonstrar que a religião perdeu quase todo o campo para o Es-
*
tado nas decisões que abrangem o grande contexto social, caso do Xintoísmo 
(Japao, país que hoje já enfrenta até o problema da carência de mao-de- 
obra), como bastou uma sõ também, o hinduísmo, para mostrar como permanecen
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do alerta, pode, oportunamente, entusiasmar um povo e alterar políticas. 
Esta duplicidade de valor tem como denominador comum a gradação da neces - 
sidade. Para os japoneses, era mais necessário segundo os seus princípios' 
educacionais diminuir o contingente para aumentar o progresso, razão pela 
qual a religião entrou em recesso para o domínio estatal; para os indús, 
continua necessário diminuir, mas agora sob formas menos violentas dé
obter resultados.
Temos algumas dúvidas de que a religião católica possa 
influir fortemente na decisão do governo do Brasil atual sobre um admis­
sível controle da populaçao, mesmo que, como se disse, 80% do povo seja ba 
sicamente catolico. Em reforço de tais dúvidas, lembramos que nao pode nem 
reter os mecanismos do governo quando se tratou de aprovar o divórcio, ain 
da que tenha utilizado os meios de comunicaçao para fazê-lo.
Chegando qualquer governo a conclusão de que precisa mes^  
mo controlar toda a sua populaçao em seu expansionismo, para si e na mun - 
dializaçao de seu relacionamento, terá de faze-lo sozinho, arcando com to­
dos os meios e com a total responsabilidade dos riscos. Não levara em con­
ta a êtica religiosa, mesmo que receba muitas críticas. A decisão emanará 
de simples entendimento do que poderíamos chamar de legítima defesa nacio­
nal, de uma necessidade palpável.
Verdade i que a encíclica Humanae Vitae assumiu diante 
do problema interpretações mais amplas do que o simples cuidado com os ca­
sais e que ê um documento forte da Igreja Católica. Mas teria ela condi- 
çoes de modificar decisões políticas num momento de urgência? Poderia a 
Igreja Católica fazer exigências éticas diante de uma verdade de sobrevi - 
vencia de seus próprios fieis? Acreditamos que nao. Ela poderá contribuir, 
sim, mas so enquanto o consensus for tranquilo, só enquanto as situações 
forem planejáveis, enquanto houver normalidade social.
Ê de frisar, portanto, que os aspectos êtico-religiosos' 
pouco tem de realmente substancial para desencorajar a autoridade política 
quanto a limitaçao de nascimentos, nas ocasioes de emergência. Quando as 
condiçoes forem calmas, sem atropelos derivados de calamidades que exijam 
açoes rápidas, aí sim, os preceitos éticos sao ouvidos, podem esclarecer e 
contribuir para a decisão política, numa divisão de responsabilidades. Em 
outros casos, nao alteram nada.
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Temos, apenas para reforçar este pensamento, um exemplo
(19 )recente, que aqui anotamos. A imprensa brasileira publicou em 1977 , a 
Integra do documento católico "Exigências Cristas de uma Ordem Política", 
com este título aprovado pela Assembleia Geral da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, a qual coincidiu cronologicamente com o 109 aniversario' 
da encíclica Populorum Progressio. Entre outros pontos, o documento aborda 
a preocupaçao da Igreja com a segurança e o desenvolvimento como direitos 
indiscutíveis do Estado, "ate o ponto em que ê exercido para promover o 
bem comum e dentro do respeito aos direitos da pessoa humana", inteiramen­
te valido sob o ponto de vista cristão, mas que nos induz a perguntar: Que 
penetraçao na massa popular tem um documento assim, se a própria encíclica 
destinada às vidas humanas, palavra papal, muito maior portanto, mais di­
vulgado, mais maciço, nao detém nenhuma força coatora e contém ensinamen - 
tos lamentavelmente negados todos os dias entre as mesmas pessoas às quais 
ê dirigida? E que influencia pode ter sobre fatos completos e acabados? A 
resposta é uma só: o documento ê, somente, a retardatária forma de tentar 
suprir a falta de açao antecipada, planejada, previsível.
Claro que nao se pode transferir à Igreja as responsabi­
lidades dos nossos erros ou dos erros dos nossos governos; ela os quer mi­
nimizar, ninguém o contesta. Ninguém negará o seu elevado papel de grande 
mestra da humanidade e, afinal, é pelo menos uma voz a falar que poderá 
evitar reincidência de erros. Mas hoje, lamentavelmente, ela nao detêm a 
mesma força para influenciar decisivamente açoes políticas em situações de 
urgência, como teve em outras épocas.
RESUMINDO:
- Estando a religião na posição de fonte primeira dos preceitos éticos;
- Sendo mais ético enfrentar o problema demográfico do que comodamente ig- 
norã-lo transferindo suas soluçoes às gerações vindouras;
- Sendo a Moral um fenomeno grupai que depende do lugar, do tempo e da cul^  
tura em que se aplica;
- Nao tendo as assimilações de preceitos éticos o mesmo ritmo comunicativo 
das de outros tipos de "mores";
(19) - Jornal "0 Estado de Sao Paulo"3 ediçao de 25.02.77, -p.14.
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- Tendo as religiões carência de poder coercitivo para induzir povo ou go­
verno a tomar medidas a respeito do crescimento das populaçoes,
entendemos que, conquanto nao falte ã Ética autoridade para enunciar açoes, 
foge-lhe o poder de agir e influir nas decisões prementes, não estando por 
tanto dela dependente o problema demográfico quando for considerado de ur- 
gente solucionamento. É preciso que ilumine os caminhos agora, enquanto ' 
ainda é tempo.
ASPECTOS SÕCIO-ECONÔMICOS
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II - ASPECTOS SÕCIO-ECONÔMICOS
II.1- Preponderância do fator econômico
0 domínio das economias cònstitue na sua globalidade o 
no de onde parte o valor mais expressivo das preocupações; por extensão ins 
titucional, dos governos de todo o mundo. De seu império nascem programas 
de governo e e nele que muitos falecem. Em torno dele, gira o capital. Es­
te campus e, mesmo, um grande condicionante da paz, mola que pode impul - 
sionar ou reter a conjuntura social, sendo fator sempre presente na pauta 
dos debates governamentais, pois todo debate econômico leva implicações de 
ordem política. Nos países que procuram o desenvolvimento, assume um altís 
simo valor e 5 um dos temas fundamentais a serem observados no que concer­
nir a qualquer linha de política demográfica, bastando para comprovar esta 
marcante valoraçao o fato de que os níveis de crescimento econômico são fa 
cilmente alteráveis pelos fenômenos populacionais.
Contudo, a despeito de tão grande valor, ê preciso ponde 
ra-lo, porque a sociedade nao é um organismo simples que dependa de apenas 
um elemento. Ao contrário, e um sistema, muito complexo, que se compoe ba­
sicamente de quatro sub-sistemas: o cultural, o econômico, o social e o po 
lítico. Estes sub-sistemas, embora independentes no transparecer de suas 
funções, estao de tal modo inter-relacionados nas suas finalidades, que os 
fenomenos ocorrentes em um dos seus campos interessam sempre bem de perto 
aos demais. Alem disso, todas as atividades - mesmo e até por excelência a 
atividade economica, tao imediatamente preeminente - estao como que hierar 
quicamente ligadas através de uma liminar subordinaçao sistémica ao sub­
sistema político, inferindo-se deste raciocínio que p domínio econômico é 
preponderante sim, mas so ate ó pont;o em que sirva aos propositos políti­
cos gerais. A política é uma grandeza maior no universo social, um fato 
inevitável em qualquer associação; ninguém pode se colocar fora de seu al­
cance. Por conseguinte, a sociedade nao ê econocêntrica,mas é centrada na 
política; o destaque do poderio economico nao ê absoluto nem auto-suficien­
te, inexiste por si só na sua independência e importância, sendo sua valo­
raçao meramente circunstacial, isto ê, tem ligações estreitas com os de - 
mais domínios e aumenta ou diminue sua importancia segundo a política do 
momento.
No alcance politico-economico, estas ligações, diríamos, 
sao umbelicais com a Demografia e no momento nos interessam. Nenhuma deci-
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sao econômica é provocada, é tomada, ou teria mesmo razão de existir se os 
seus efeitos nao estivessem destinados às populações. Uma política econômi 
ca se restringe ou se agiganta, se compacta ou se elastifica, na razão do 
número de pessoas e das exigencias dessas pessoas, às quais se aplica. 0 
interesse do Estado nao poderia ser outro, senao o direcionado a essas pes 
soas, seus contribuintes, seus mantenedores e o foco constante de suas ocu 
paçoes.
0 interesse político do Estado e a maquina econômica têm 
o mesmo acionador. No conceito assemelhado que lhe pode emprestar a ciên­
cia psicológica, todo problema econômico e todo problema de Estado conver­
gem para um so ângulo: o das necessidades. Ha que se saltar obstáculos pa­
ra realizá-las e tê-las satisfeitas. Se não se os consegue vencer, frus - 
tra-se a finalidade social do mecanismo econômico ou do interesse político.
Algumas necessidades sao básicas, de sobrevivência, im - 
prescindíveis; há outras, que dependem do grau de educaçao, pois quanto 
melhor educada ê uma pessoa - não apenas instruída, mas educada - maior ê 
o numero de suas necessidades, porque o acervo de "mores" civilizados é 
mais exigente, mais sofisticado.
A satisfaçao das necessidades das populaçoes, os gover­
nos so as poderão realizar conhecendo verdadeiramente quantos desejam o 
que, com pleno conhecimento de causa e com efeitos previsíveis, em bases 
de verdade e com os olhos no futuro que se avizinha muito velozmente.
Por outro lado, parece muito bem aceito entre muitos so­
ciólogos e políticos, que uma das formas de se obter a satisfaçao de um 
sem-número de necessidades de um povo, tornando-o mais educado e economica_ 
mente mais desenvolvido, i aumentar-lhe o poder aquisitivo dos bens dispo­
níveis no mercado, estendendo as massas alguns privilégios economicos. No 
entanto, o aumento da renda do povo depende marcadamente de um certo incre 
mento industrial dos bens de produção e a industrialização ê um fenomeno ' 
diretamente dependente de tecnologia, característica de populaçoes mais 
adiantadas, de onde se entende que os países nao desenvolvidos precisam , 
para superar estas suas dificuldades próprias de uma base economica primá­
ria e deficiência ou ausência de adequada educação global, importar o res­
pectivo "knovr-how" e aplicá-lo nas soluçoes de seus muito complexos proble^ 
mas de progresso. Porém, como importar sofisticados insumos tecnológicos , 
se as rendas públicas sao baixas exatamente porque a baixa renda do povo 
é um reverso, cíclico, dos baixos tributos? Ora, um país é pobre porque
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nao ha excedentes de recursos a poupar, e nao poupa pela mesma razão de 
ser pobre. Complica-se, desta- forma, o esquema. Engrenagem difícil de ope­
rar pela escassez de combustível financeiro, a máquina econômica dos paí - 
ses pobres e, por isto, de impulsionamento penoso. Para forçar os impul - 
sos, algumas soluçoes sao viabilizadas, como a estatizaçao de alguns servi 
ços nos modelos de economia mista, ou a troca, com os povos dotados de re­
cursos tecnológicos, de matéria-prima que se tenha em abundância e cuja 
exploraçao interna seja inviável, por artigos manufaturados, máquinas e 
"know-how" de que se esta carente. Uma solução sempre paralela a todas as 
demais, e agir para que se queimem etapas do progresso, o que se realiza 
com o emprego de uma técnica já bastante utilizada com sucesso por outros 
povos, aceleradora do desenvolvimento. Esta solução, é planejar.
II.1.1- Planejamento
Desde que o Ocidente admitiu mais enfaticamente a impor­
tância do planejamento para o Estado e a Economia passou a ser dirigida se 
gundo os interesses esquematizados a passos certos, um elemento até entao 
nao convenientemente considerado nos projetos parciais anteriores assumiu 
papel destacado: o planejamento minucioso em várias direções.
Em um país carente de recursos técnicos e de baixa ren­
da, acelerar o desenvolvimento passou a ser meta prioritária. Uma série de 
fases importantes sao por isto programadas, a partir de uma linha geral de 
interesse político. Ê sempre preciso, durante a execução de uma das fa­
ses, pre-saber como devera ser a execução da fase seguinte de acordo com 
o comportamento das anteriores e a linha geral programada, se nao nos seus 
mínimos detalhes, pelo menos na sua generalidade de ação. Importa em afir­
mar que todo planejamento há que ser controlado na sua execução e, ainda , 
passível de modificaçoes intermitentes, sem fugas ã linha principal do con 
trole, sem o abandono dos fins propostos e, mais ainda, mantenha a abran - 
gência da globalidade da situâçao fenomenologica.
Ora, no momento em que o Estado planeja sua açao durante 
um certo espaço de tempo - e fala-se de planejamento sério e bem fundamen­
tado, como assim se justificam os planos de governo - perguntamos o que e£ 
tá o Estado fazendo, senao dizer, antecipadamente, o que vai acontecer na 
quele espaço de tempo determinado? Por óbvio, ninguém planeja passado ou 
presente. Planejamento é inerente a futuro. E como o futuro, via de regra
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de toda a experiência palpãvel deveria ser um desconhecido, no instante em 
que o Estado prediz quais os caminhos, as metas, as diretrizes e os resul­
tados a seguir e a alcançar, qual a política a utilizar, quais as modifica 
çoes econômicas e sociais a serem implantadas em tempo certo, está, isto 
sim, modificando o eventual, esta alterando a marcha normal das coisas, es 
tá intervindo com seu poder, já no planejamento, nas ocorrências do "des - 
conhecido". E'se intervêm no futuro, carradas de razões nos sobram para di 
zer que poderá intervir, pelo planejamento, no regramento da quantidade de 
pessoas que irao nascer e desfrutar do cêu ou do inferno dos novos está - 
gios do desenvolvimento a que se propoe no planejamento. Adite-se que, co­
mo o planejamento há de conter o universo de todo o futuro ao qual se apli 
cara, poderá o Estado correr sérios riscos se nao considerar o numero de 
pessoas que lhe receberão os benefícios ou serao participantes de um drama 
cujo enredo ainda nao conhecem. Toda a responsabilidade será imputada ape­
nas ao Estado.
II.2- Desenvolvimento e Mudanças
A técnica do planejamento e o processo de desenvolvimen­
to mudam as estruturas sociais. A mudança da estrutura toda nao ê so um 
resultado, mas também uma condição para chegar-se ao desenvolvimento. 0 
estabelecimento do ponto otimo dessa estrutura é possivelmente o ponto cri 
tico, o momento histórico da ruptura com os erros e, no Terceiro Mundo , 
ele assume enorme importancia, pelos pontos de vista divergentes que prove) 
ca.
Para alguns cientistas sociais } 0 nosso país está na 
posição epicentrica do Terceiro Mundo. Ora, o centro geométrico de uma 
pleiade de naçoes que atravessam juntas esse momento socio-economico de mu 
danças, aumenta as nossas responsabilidades. A abordagem política dos pro­
blemas e implicações que nascem com o desenvolvimento, bem como suas cono- 
taçoes com a demografia, nos leva a procurar estabelecer um conceito de 
desenvolvimento, pois nao ê raro confundir-se esta figura social com a do 
crescimento economico.
Desenvolver nao e crescer. Nao apenas. É mais. É, também 
e principalmente, mudar. E esta mudança é uma nova e renovada experiência'
(20) BALBY, Êdouard. Brasil, Pais Chave do Terceiro Mundo. Rio, Tempo Bras. 
1967, p. 234 e 'FISCHLOWITZ, Estanislau, artigo in_ Revista de Serviço 
Publico, Rio FGVS vol. 97, p.41.
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para a sociedade. Figurativamente, seria como o fruto, que não somente cres 
ce, mas se transforma todo, mudando a cor, o sabor, a forma e o valor. A 
própria encíclica ja citada, Populorum Progressio, tão destacadamente impor 
tante para o Terceiro Mundo em que ocupamos o centro de um pensamento pro - 
gressista e onde se moldam padrões para uma amanhã de novos modelos políti­
cos, nos ensina que o desenvolvimento não se reduz a simples crescimento e- 
conomico e que para ser autêntico, ha que ser integral, isto e, deve alte - 
rar todos os seus componentes,quantitativa e qualitativamente. De outra fon­
te, chamamos à colaçao para compactaçao dessa idéia, as abalizadas pala
( 21 ) ~  
vras de Costa Pinto :
"... o próprio desenvolvimento, na medida em que avança, 
vai deixando de ser um puro tema para debate demagógico' 
ou uma operaçao técnica que só aos técnicos interessa, e 
passa a ser vivido como aquilo que realmente é: grande 
experiencia humana, que envolve tudo e a todos, quotidia 
namente vivida por uma sociedade inteira".
As transformaçoes que se processam no mundo, merecem sem­
pre as valiosas críticas da arte, da filosofia, da religião e da ciência , 
formas concentradas que sustentam o arcabouço humano de conhecimento e da 
especulaçao. A atitude científica, a qual nos engajamos com enormes limita­
ções, deve ser, pensamos, a de criticar construtivamente os erros da reali­
dade social, que ocorrem durante as mudanças e por causa delas, na tentati­
va de achar explicações e estratégias políticas para ajudar na busca de so- 
luçoes para os problemas emergentes.
Estas transformaçoes, estas mudanças, se multiplicam e 
confundem muitos observadores quando o Estado se dispoe a sair de màrasmos 
ou de padrões estratificados e ir ao encontro de seu urgente desenvolvimen­
to; isto, porque as pessoas que vivem nestes Estados nem sempre estao prepa 
radas para receber os benefícios desenvolvimentistas ou arcar com os seus 
ônus e sacrifícios, que sao muito pesados e tao mais pesados serao quanto 
mais rãpidas e estruturais forem as mudanças. Quando estas transformaçoes ' 
sao induzidas por um desenvolvimento minuciosamente planejado, enfaticamen­
te determinado pela intervenção do poder estatal e, ainda, quando este Estji 
do é de regime governamental incisivo, forte a ponto de moldar as reestrutvi
(21) - COSTA PINTO, L.A. Sociologia e Desenvolvimento. Rio, Civ. Brasileira3 
1973, p.151.
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raçoes a seu quase inteiro talante, elas acontecem bruscamente, muito in­
tensa, impulsionada e velozmente, de sorte que a sociedade sobre a qual 
se aplica dito planejamento, nao percebe a extensão de algumas modifica-
çoes, chegando mesmo a um certo ponto ou estado de confusão momentânea,que
( 22)bem poderia ser classificado aqui como uma forma de anomia . Nesta si­
tuação, um tanto atordoados entre muitas informações não seriadas, muitas 
noticias nao explicadas, alguns desencontrados comentários, medidas de im­
pacto e alterações na maneira de se comportar, as pessoas vêem a vida cor 
rer celere aos solavancos, sem a certeza do amanha, num entusiasmo meio 
chocho,ora se aplaudindo o que nao merece palmas, ora se repudiando o 
que esta a exigir elogios, tomando-se ciência sem que se tenha plena cons­
ciência. Estas mudanças, que sao bastante radicais nos países em desenvol­
vimento porque aí se deseja queimar etapas em pouco tempo, nao param de 
ocorrer em todo o mundo, e em alguns lugares de forma significativa. Veja- 
se, por exemplo, que enquanto na Ãsia e na Ãfrica surgem hoje novas naçoes 
que se rebelam contra o colonialismo, trazendo o descobrimento para a atua 
lidade do século 20 em meio às mais acirradas, ilógicas e despropositadas' 
lutas raciais; que enquanto na Europa se procura unificar o continente da 
banda ocidental em aglutinações comerciais ou parlamentares; ao tempo em 
que no Oriente Medio se mata em nome da religião por pedaços de terra con­
siderada sagrada; ao mesmo tempo, num mundo fisicamente tao homogêneo e po 
liticamente tao desigual,enormes extensões sao abandonadas e permanecem im 
produtivas para populaçoes que vivem em funçao das produçoes,ou o oriente 
distante se industrializa a ritmo jamais imaginado, ou, ainda, a America 
Latina se militariza num testemunho de absoluta carência de uma preparada 
e efetiva liderança civil; e a America do Norte, que tinha como jã consoli^ 
dado, nos Estados Unidos, o "american way of life" como um exportável pa - 
drao de civilidade, vê-se de repente descobrindo que estava barbaramente 
enviando seus melhores filhos, moços, nutridos e instruídos, para que fos­
sem estupidamente morrer em campos minados das selvas do Oriente, em absujr 
das guerrilhas, ã influencia de interesses econômicos.
Tais mudanças, ora rápidas, ora prolongadas, acontecem 
todos os dias,tornando desigual e descontínuo um mundo que depende, basica; 
mente, das mesmas coisas. Hã desigualdades flagrantes na ocupaçao da su - 
perfície, hã uma desigualdade gritante nas possibilidades de exploraçao dos
(22) - 0 termo ê atribuído a Émile Dürkheim. N' "0 Suicídio", utilizou-o ' 
para classificar um dos tipos sociais do suicídio.
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potenciais energéticos das nações, há desigualdades profundas entre os sis 
temas políticos, entre as tradições, entre as rendas e suas distribuições, 
desigualdades enormes na produção e no consumo de alimentos e de bens de 
consumo em geral. Enquanto alguns ricos senhores passeiam em iates maravi­
lhosos pelo Adriático e outros mares esbanjando fabulosas fortunas em pou­
cas horas, em outros lugares morrem centenas de crianças, vítimas de impa­
ludismo, de esquistossomose, de desidrataçao ou de inaniçao. Estas desi­
gualdades todas sao talvez algumas das causas pelas quais os diferentes pa 
droes de vida e de civilidade provocam mudanças em todo o mundo. E os pode 
res públicos, inquietos, estao sempre sujeitos a influências filosõficas ' 
ou intervenções políticas, nacionais ou nao.
Neste universo de oportunidades tao desiguais, há que as^  
sinalar o esforço de países que se desenvolvem e tentam diminuir diferen - 
ças, tentam neutralizar as forças ora do redemoinho avassalador dos pode- 
rios economicos de outras naçoes ocupadas em manter com seus tentáculos he 
gemonias doutrinárias ou economicas, ora das dificuldades internas detemú 
nadas por suas próprias-dificuldades e misérias, as quais aumentam quando 
aumenta grandemente o seu contingente populacional; Os povos da América La 
tina, mostrando que o desenvolvimento ê um processo de aculturações e es­
forço e aplicando as suas necessidades as experiencias de outros povos,ten 
tando nao apenas imitá-los nas suas grandes realizações mas chegar junto 
com eles utilizando modelos prõprios, emergem deste cadinho de mudanças co 
mo uma nova força possível. Entre uma considerável gama de entraves sempre 
presentes a consecução de seus objetivos, defrontam-se com o problema demo 
gráfico, pois as taxas de crescimento populacional chegam a andar quase pa 
ralelas ãs da renda per capita, obstruindo açoes e anulando o crescimento' 
global pronunciado, o que passa a acontecer apenas vagarosamente.
11,2.1- Terceiro Mundo e Subdesenvolvimento
Cabe aqui neste degrau 'um breve descanso, para tornar 
claros dois detalhes: os significados das expressões "Terceiro Mundo" e 
"Subdesenvolvido", muitas vezes utilizadas e pouco explicadas; por motivos 
terminolõgicos, importantes sao suas conceituaçoes, para seguirmos no tema
A expressão Terceiro Mundo remete ã existencia, pelo me­
nos, de um primeiro e um segundo "mundos" e é até certo ponto muito estra­
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nha, jã que nao hã grupo social mais heterogêneo nas suas tradições do que
o de países que o compoem. Computados nas suas tipificações variáveis de 
ordem economica e cultural principalmente, há quem os classifique (os mun­
dos) em cinco. Esta expressão i largamente empregada por economistas, so - 
ciõlogos e políticos e figura em centenas de livros e discursos, mas raros
sao os que se preocupam em caracterizá-la, como o faz, por exemplo, Duver-r
(23) ^
ger , em magistral trabalho de sociologia política.
Com o pragmatismo das revistas, o TIME de dezembro de 
1975 traz excelente matéria a proposito dos "5 Mundos", a qual recebeu va­
riados comentários, dentre eles um que assinalamos com prazer, pela rarida 
de e concisão da Stima exposição de seu autor, raro porque abrangente -e 
conciso porque diz muito em poucas palavras. É de autoria de G.de Paiva 
engenheiro e economista de renome. Esclarece ser o Terceiro Mundo aquele 
das naçoes em processo de desenvolvimento e que colimam atingir um dia a 
situaçao dos países jã desenvolvidos, com um importante pormenor: tem con- 
diçoes para isto, o que nao acontece com os países ditos do 59 Mundo, es - 
tando os do 49 Mundo coip fraquíssimas chances.
(23) - DUVERGER, Mouvice. Sociologia Política. Rio, Forense, 1968
(24) - PAIVA, Glycon de. "Os Cinco Mundos", in CARTA MENSAL, Rio, 1976 , 
n9 260, pgs. 33 e seguintes.
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Para uma visualizaçao melhor, estão assim dispostos no
mundo:
FIG. 1
Compoe-se o Terceiro Mundo, pois, de 22 países: Arab.Sau­
dita,Argélia,Brasil,China,Gabao, Guiana Francesa, Irã, Iraque, Iugoslávia , 
Líbia, Malasia, Marrocos, Mexico, Nigéria, Nova Guiné, Suriname, Trinidad- 
Tobago, Turquia, Uruguai, Venezuela, Zâmbia e Zaire. Esta classificação é 
apenas economica.
Quanto à populaçao mundial e sua relação com cada "mun -
do":
- 0 mundo capitalista desenvolvido tem cerca de 18,75%
- 0 mundo comunista (desenvolvido ou nao), tem 30,00%
- 0 terceiro mundo, 11,25%
' _ , o,-«, NOTA: (A China ê subdesenvolvida- 0 quarto mundo, 36,25% . , - ,
econormcamente e & ^deolo- 
- 0 quinto mundo, 3,75% gica/nente comunista. Ela ' 
esta situada, aqui, nos 
30,00% (comunista).)
A expressão Subdesenvolvido é atribuída às Naçoes Unidas.
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Segundo Hertzler , teria sido utilizada para substituir os antipáticos 
adjetivos "retrógrado" e "atrasado", registrando o mesmo autor que não e 
um termo ignominioso, como parece, "nem é usado com certa condescendência' 
ou piedade".(Ao que entendemos, quiz desculpar a ONU. E o fêz mal. Relacio 
nou, em toda sua obra, desenvolvimento, a maturidade econômica apenas).
Ha autores que classificam como subdesenvolvido o país 
que exporta quase que exclusivamente produtos primários e matêria-prima , 
nao chegando aos semi-manufaturados. Outros, na sua maioria da área econô­
mica, insistem em situar a distinção só na renda per capita. Se nos fi­
liarmos a esta ultima corrente, teremos forçosamente que admitir que os 
países donos do petróleo, hoje, no oriente médio, sao super-desenvolvidos, 
pois detem as mais altas rendas do mundo. Mas, sabe-se, a massa das popula 
çoes alí ê muito pobre. Máxima da Matemática que os valores extremos sao 
falsos na determinação das médias, por evidente a colocaçao de apenas es­
ta variável nao ê suficiente para caracterizar um país como sendo desenvo^l 
vido ou nao.
Para mais facilmente entendermos o subdesenvolvimento, ê 
preciso estabelecer alguns parâmetros do outro lado da moeda, isto e, o 
que nao seja subdesenvolvido. 0 já aqui citado I. de Freitas, ao discorrer 
sobre o que seja um país rico, destaca os pensamentos de vários economis - 
tas, que ora sintetizamos com alguns comentários nossos em 18 itens:
1. Mínimo de 1% da população em cursos universitários
- Ora, o Brasil ainda tem uma pirâmide educacional de grande base e ãpi 
ce pronunciado e nao chegamos nem aos 0,5%, segundo a FIBGE, sinopse 
citada;
2. Ensino obrigatório até 12/14 anos
- Sim, já estamos enquadrados. A fixação da faixa etária depende dos 
sistemas estaduais. Em Santa Catarina, é obrigatório dos 7 aos 14;
3. Esperança de vida por volta dos 70 anos
- Estamos ria faixa dos 54 a 60;
4. Ausência de analfabetismo
- A despeito de todo o esforço, 20% do povo é analfabeto; e isto segun­
do o Mobral.
(25) - HERTZLER, J. Oramel. The Crisis in World Population. Lincoln, U. Ne_ 
braska Press, 1956y p. 81.
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5. Renda per capita (quociente PNB/N9 habitantes), de US$ 2.000,00
- Estamos longe disto, entre os 500 e os 1.000 dólares
6. Consumo de energia elétrica em 3.000 Kw/h
- 0 nosso, por pessoa, é de 450 Kw/h;
7. Número de automoveis em que caiba toda a populaçao
- Nao temos os dados. Acreditamos que se não estamos li, andamos muito 
perto;
8. Baixa percentagem da populaçao economicamente ativa girando na agricul­
tura.
- A despeito de toda a industrializaçao, somos um país agrícola. Na ver 
dade, o governo assim o quer e o tem enfatizado, haja visto as decla 
raçoes do Exmo. Sr. Presidente da República, em 1977, que se preocupa 
com os apenas 8000 técnicos para 4.000.000 de propriedades rurais;
9. Exportaçao que nao prejudique qualitativamente a populaçao
- 0 Brasil nao tem descuidado do abastecimento do mercado interno e o 
nosso produto exportado nao é tao superior ao consumido internamente;
10. 75% da exportação, de produtos manufaturados
- Ora, quando tivermos isto, seremos desenvolvidos;
11. Ãgua e esgotos em todas as comunidades, com rigoroso controle da saúde
~ Não temos nem um, nem outro;
12. Grandes percentagens da populaçao habituada a gozar férias anuais em
turismo interno e externo
- 0 nosso turismo interno é ainda incipiente e as causas sao varias. 0
turismo externo, está guindado â excelsa categoria do privilégio;
13. Pagamento médico-hospitalar possível por conta própria
- Nem de longe. Nao fosse o sistema de previdência social, que preenche 
algumas lacunas, este item so ensejaria silencio;
14. Generalizado consumo de livros
- Ora, o livro, no Brasil, é tao pouco usado, que chega a ser vendido 
em farmácia. 0 livro no Brasil nao é um meio cultural de massa; é um 
sacrifício didático;
15. Ausência de problemas de habitaçao
- Isto é utopia. No Rio de Janeiro, de cada 5 habitantes, 1 é favelado;
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16. Governo que estimule a natalidade, porque em um país desenvolvido, a 
taxa tende a se estabilizar automaticamente
- Ha,talvez, no mundo todo, no máximo 10 países com esta prerrogativa 
em andamento. Aqui, estamos preocupados com populaçao carente de 
saúde;
17. Residencias com todo o conforto domestico
- A alta classe media e a alta classe tem quase todo, mas sao minoria;
18. Cidades desertas nos fins-de-semana
- Os centros comerciais das cidades já ficam desertos.
Como se ve, nao preenchemos a maioria dos requisitos ; 
nao somos, assim, sob a ótica economica, desenvolvidos.
Quanto a outra face da questão, arrola o ilustre profes-
( 2S )
sor Osni Regis em trabalho realizado para a cadeira de Economia Polí­
tica que veio a exercer na UFSC, os característicos específicos do subde­
senvolvimento, somatório de peculiaridadese nao apenas a indicaçao da ren
♦
da, fechando assim estes parenteses:
- Grande proporção ativa dedicada ao setor primário da economia;
- Energia mecanica consumida muito baixa;
- Baixa renda média per capita;
- Elevados coeficientes de natalidade e de mortalidade, notadamente morta 
lidade infantil;
- Grande percentagem de analfabetos;
- Higiene rudimentar;
- Base organica dependente de capital e técnica estrangeiros;
- Baixa produtividade agrícola;
- Sub-alimentaçao;
- Classe média fraca ou não estratificada;
- Trabalho de crianças a partir de 10 anos ou menos;
- Status inferior da mulher;
(26) - REGIS, Osni de Medeiros. Aspectos Demográficos do Trabalho. Univer 
sidade Federal de Santa Catarina, SC, 1960. p. 56.
- Horizonte de trabalho reduzido e, portanto, sub-emprego;
- Mercado interno inexpressivo.
Ora, da comparaçao destas duas classificações dos dois 
autores citados e facil depreender que nao estamos nem entre os subdesen - 
volvidos, totalmente, nem completamente entre os desenvolvidos, já que al­
gumas fases foram superadas, outras estão por ser vencidas, isto e, se já 
demos passos importantes na direção do desenvolvimento, distâncias nos fal 
tam ganhar para atingirmos a condição ideal de progresso econômico-social. 
Por isto, estamos classificados num promissor e esperançoso meio termo que 
os autores denominam "em vias de desenvolvimento".
As classificações, estas e outras, nao podem no entanto 
divergir em um ponto básico: a relaçao da economia com a populaçao é Inti­
ma e, por evidente, o nível de desenvolvimento econômico depende do numero 
de habitantes.
Nesta relaçao constante, o nosso pais ocupa um lugar na 
curva. Em que ponto estamos? Se deixarmos livre o crescimento demográfico,
i bem possível que cheguemos rapidamente aonde chegaram a Índia e a China 
(respectivamente 620 e 800 milhões de pessoas e um desenvolvimento retarda 
do), tendo que recorrer, como esses países, a medidas drásticas de conten­
ção. Se, por outra forma, partimos para um controle rígido imediatamente , 
provavelmente nao haverá um consensus aprobatorio. É de considerar, ainda, 
que se os economistas afirmam que desenvolvimento é o melhor nome para 
auto-controle, qual o argumento que nos dará certeza de que chegaremos lã 
em tempo aceitável? Conseguir maximizar o bem-estar econômico e a grande 
preocupaçao de todos os cientistas sociais, unânimes em hospedar a idéia 
de que um fator primordial para estas finalidades é o estabelecimento de 
uma populaçao ótima. Pergunta-se: Quanto representa este otimo e que 
meios utilizar para alcançá-lo? A unica coisa que salta aos olhos como 
certeza e que, consideradas as taxas de mortalidade, as migrações e os nas 
cimentos, se deixados frouxos, continuarao obstando a chegada rápida a es­
te ponto de otimizaçao e, portanto, no dualismo apresentado é bem mais in­
teligente escolher o controle da natalidade.
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II.3- Crescimento Demográfico
Voltemos a percorrer o caminho inicial.
Ê nosso pensamento que, como elemento decisivo na linha 
política de qualquer Estado moderno, o crescimento demográfico deve ser en 
carado com a maior seriedade. As causas primeiras do crescimento - alta 
incidência das taxas de natalidade, baixa mortalidade, aumento das imigra­
ções, queda das emigrações - sofrem de gigantismo nas fases de desenvolvi­
mento de uma naçao, porque sao dados que pesam nos planejamentos. E este e
o caso brasileiro.
Tudo gira en torno do espaço físico disponível, do grau 
de progresso econômico, da quantidade de bens de produção, da produtivida­
de, do consumo mais acelerado, do poder aquisitivo, da distribuição ter­
ritorial das populaçoes e do comportamento de quem detém o poder.
A pressão numérica das populaçoes acelera a mobilizaçao 1 
de novas formas de recursos, mas em conseqüência a esta super-mobilizaçao 
inesperada, rompe-se o equilíbrio entre as dinâmicas da produção e do con­
sumo, gerando insatisfações de ordem social e política, por necesáidades 
nao realizáveis. 0 aumento demográfico apressa também outra necessidade, 
qual seja a de o governo investir maciçamente nas áreas sociais mais proxi 
ximas (habitaçao, saúde, transporte, ensino), que sao territórios de in­
fra-estrutura social por demais vulneráveis e, por isto, um crescimento de 
mogrãfico sem ordenamento é sempre um fator obs taculizante ,. preocupante, até 
de alienações, porque os países em desenvolvimento correm inclusive os ris 
cos de colocar suas condiçoes de existência e de promoção exclusivamente a 
serviço de interesses nao nacionais.
Que números devem nos preocupar?
Em percentuais arredondados (que aqui nao estamos dando 
muita importancia a desvios-padroes ou variâncias mínimas da estatística , 
mas nos prende a globalidade da problemática) assim estaria distribuída a 
populaçao mundial, que já passou da casa dos 4 bilhões de habitantes, po - 
dendo dentro de 25 anos chegar aos 7:
Primeiro Mundo.......  19%
Segundo Mundo :....... 11%
Terceiro Mundo.......  30%
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Quarto Mundo.........  36%
Quinto Mundo.'........  4%
Os très últimos crescem desordenadamente. 0 29 mundo, ao 
que consta, esta longe de chegar ao relativo estagio estacionário; o 19 mun 
do já está lã, mas continuará crescendo por mais 50 anos.
(27)
A revista francesa L’Express , em artigo sob o título 
"Demographie-vers 1’equilibre", informa com o uso de gráficos sobre a ado - 
çao oficial de programas de planejamento familiar, que a França (e suas co- 
lonias) depois de 1972 tem tido sua populaçao em constante declínio numéri­
co, com os nascimentos baixando de 900 mil em 1972 para cerca de 700 mil em 
1976. É que os países desenvolvidos, com uma taxa de mortalidade muito bai­
xa em virtude das aplicações das conquistas tecnológicas no campo da ciên­
cia médico-sanitãria, face também ã grande urbanizaçao que induz ao contro­
le familiar espontâneo, face ainda e principalmente ao elevado grau de ins­
trução do povo, tendem a mais rapidamente estabilizar suas populaçoes ou 
até mesmo areduzí-laso que se constitue, a propósito, num outro ângulo
igualmente dramático da problemãtica demográfica, apontado com énfase,aliãs,
(28)
por Josué de Castro , que se referiu categoricamente ao perigo da sub-p£ 
pulaçao.
No entanto, a França, como outros países, é caso isolado;
a Europa como um todo ainda nao estabilizou seu crescimento populacional ,
(29)
como nos da plena certeza o "Correio da Unesco" , que prediz para entre, 
1975 e 2025 um crescimento do contingente europeu na escala de 50%! Infor­
ma, ainda, que os 568 milhões de habitantes que viverão no velho continen­
te por volta do ano 2000 continuarao se multiplicando e atingirao, em 2070, 
a casa dos 698 milhões, seguramente. Portanto, hã uma evidente relativida­
de no "estãgio estacionário", que tantos querem destacar. Ele está muito, 
muito longe. 0 que o destaca é sua confrontaçao com a explosão demográfica 
em outras áreas, como,por exemplo, a América Latina.
Crescimento demográfico é assunto que recebe tratamento s£ 
gundo a ótica do observador e consoante os interesses do Estado. Vezes hã
(27) - L 'Express, jan/76, nQ 1.330, pags. 44 e seguintes.
(28) - CASTRO, Josué de. Geopolítica da Fome. Rio, CEBRAS., 1951, p.65.
(29) - "0 Correio da Unesco", jul/74, n9 7, ano 2, p. 16.
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que sao concordantes, outras que nao.
0 eminente professor M. H. Simonsen1^ ^  , manejando o as­
sunto hã uma década, criticou as sombras negras lançadas por alguns neo - 
malthusianistas exagerados que se preocupavam com a explosão a taxas des 
controladas. Segundo ele, nao haveria motivo para quaisquer preocupaçoes. 
Sua ótica se viu corroborada no instante em que, fazendo parte de uma equi­
pe de governo nas elevadas funções de Ministro de Estado, referendou o II 
Plano Nacional de Desenvolvimento, em cujas paginas 58 se lê que
"0 Brasil ainda se coloca como país subpovoado em relaçao
i disponibilidade de terra e outros recursos naturais. Co 
mo país soberano, acha-se no direito de adotar posição 
consequente com essa verificaçao de ser ainda país subpo­
voado, ou seja, de deixar que sua populaçao continue cres 
cendo a taxas razoáveis, para efetivar o seu potencial de 
desenvolvimento e dimensão econômica."
Esta é ainda a posição do Brasil, embora o II PND esteja 
agonizando. Esta posição, este entendimento, recebe sua primeira solapada 
com a abertura lançada a público pelo Ministério da Saúde, com a preocupa - 
çao da gravidez de alto risco, frontalmente oposta ao Plano, tornando acei­
tável a idéia do planejamento familiar. Na ocasiao em que se publicou o II 
PND, de teleologia claramente desenvolvimentista em todos os sentidos e di­
reções, a concordancia era uníssona quanto às necessidades demográficas bra 
sileiras; agora, já nao hã um canto so, hã vozes fora do tom, novos cami­
nhos se abrem.
0 nosso país sempre foi expansionista. Logo que se perce 
beu a extensão do território, suas potencialidades e sua riqueza natural , 
pendeu-se para sua ocupaçao total. Ja estã no espírito do povo querer o po 
voamento, sem a menor preocupaçao com um futuro organizado quanto às dispo­
nibilidades do planeta. Além disto, a nossa tradiçao católica, a quantidade 
de terras ainda nao produtivas, a abundância de recursos dos trópicos, uma 
despreocupaçao com o dia de amanha, tudo somou pontos para que fossemos e 
sejamos um país de famílias de muitos descendentes.
A nossa legislaçao tem,inclusive, criado incentivos de or­
dem econômica às famílias numerosas. Uma rápida passagem pela legislaçao
(30) - SIMONSENj Mario Henrique. Brasil. 2001. Rio. Apeo, 1974, p. 99
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previdenciária ou pelo texto constitucional nos levara aos benefícios do au 
xílio à maternidade, ao salãrio-família, aos abonos, a proteção, amparos le 
gais favorecedores do aumento do número de filhos em cada família.
Fotografias de alguns anos atrás estao aí, amarelecidas, a 
provar com os orgulhosos semblantes de nossos avos em meio a filhos, netos 
e bisnetos, como somos todos promessas de perpetuaçao da espécie, em basés 
bem prolíferas que a cada dia colocam mais fogo nas bananas de dinamite da 
explosão.
Portanto, a ótica desta problemática depende da filosofia 
que se adote. A nossa, tem sido a de que somos um país imenso, um "impávi­
do colosso", com ura território despovoado e que necessitamos nos desenvol - 
ver. Até quando?
A impressão do vazio demográfico, que aumenta no instante 
em que se viaja e se consome muitos quilômetros sem ver ninguém, é, na ver­
dade, de grande relatividade. Nas cidades, altera-se completamente. Se o 
território horizontal brasileiro nos adverte sobre a necessidade de povoá -
lo, a constataçao de quantos habitam na vertical anula a advertência, pois 
se usando a imaginaçao pusermos em linha todos os apartamentos construídos' 
além da altura de 6 metros do solo, apenas estes, certamente existiriam pou 
cos espaços a preencher. Além disto, algumas áreas territoriais sao intocá 
veis, outras inóspitas, algumas reservadas ã segurança, outras imprescindí­
veis a agropecuaria. Se idealmente somarmos as áreas realmente disponíveis, 
talvez até os apartamentos da imagem acima nao pudessem ser colocados para­
lelamente. Como se realça mais uma vez, o problema demográfico varia con - 
forme se o observa por ângulos diferentes.
Duas correntes principais do pensamento mundial merecem 
ser registradas quanto ao crescimento demográfico: a dos países ricos, que 
adotam a versão malthusiana de que o crescimento populacional aumenta a mi­
séria porque impede o aumento da renda e consome os recursos produzidos; e 
a dos países pobres, que dizem ser a miséria a causa do aumento das popula- 
çoes, pois, infelizmente, quanto mais pobre, menos instruído e mais prolífe^ 
ro.
(31) -J. Vervier , em Ótimo trabalho crítico sobre o malthu - 
sianismo, relata que "o alicerce teórico de toda a construção malthusiana
(31) - VERVIER, Jaoques. "Propósitos Antimalthusianos”, artigo in_ REVISTA 
ECLESIÁSTICA BRASILEIRA, vol. 36, fase. 144, dez/76, ps. 858 e segs.
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continua sendo a famosa lei dos rendimentos decrescentes" e que a ocor­
rência desta lei levaria a renda per capita a diminuir atê o seu limite do 
nível de sobrevivência quando acontecem juntos o crescimento geométrico da 
população e o crescimento aritmético da produção.
Todo o enfoque malthusiano repousa sobre esta "lei". Com a 
devida vénia, entendemos que o termo é aqui inadequado, já que Malthus nao 
enunciou uma lei, mas apenas formulou uma hipótese que, diga-se, embora ha­
ja tomado ares de profecia entre alguns descontrolados admiradores, notada- 
mente em todo o primeiro quarto do século 19, nao tem recebido sempre o be­
neplácito da maioria dos autores da área; alguns têm ate criticado a hipót£ 
se, como é por exemplo o caso de Kingsley Davis, que ao prefaciar a ediçao 
mexicana do "Ensaio" de Robert Malthus, elogia o trabalho mas adverte que 
"as teorias de Malthus nao tem hoje validade,nem tiveram nunca", ainda que 
reconheça e deixe bem claro que mesmo assim elas estejam ocupando firme lu­
gar na história intelectual da humanidade. Talvez por esta importância, de 
vez em quando volte a ser utilizada.
A respeito da primeira corrente acima anotada, também um 
lembrete: o Vaticano vê a miséria como sendo causada nao pelo excesso de 
populaçao, mas pela desigualdade na distribuição das riquezas.
Ê de notar, ainda, que a demografia sofre suas explosoes 
periodicamente. Nao há uma explosão constante, ou nem seria explosão. Ela 
cessa de tempos em tempos de crescer em ritmo vertiginoso e passa a crescer 
mais vagarosamente. Embora continue crescendo, sem parar, a totalidade da 
populaçao.
A primeira explosão populacional de que se tem algum regis 
tro teria se iniciado por volta do ano 2000 A.C., multiplicando por 25 o 
contingente do planeta, com causas obscuras assinaladas em conjecturas nao 
documentadas, atribuídas ao aumento da produtividade, quando o homem passou 
da fase nômade para o sedentarismo, fixando-se em cidades a fim de melhor 
comercializar os produtos da agricultura.
A segunda explosão, que passa a mais nos interessar, ini­
ciou-se com a Revolução Industrial, ainda longe de terminar, mas que jã 
multiplicou por 8 a populaçao total.
As duas ocasioes têm um denominador comum: o aumento da 
produtividade, o que ressalta o valor da Economia, parecendo que a euforia 
da grande produção e a fartura , deixam as pessoas muito despreocupadas com 
o futuro, transformando-as em geratrizes inconsequentes.
-42-
II.3.1- Industria 1izaçao e Urbanização
No período historico em que a Economia passa do setor pri­
mário para a fase de industrialização, entre outros fatos e fatores emerge 
um notável exodo da zona rural para a urbana, com milhares de pessoas sé 
locomovendo em busca de trabalho mais rentável e assistência social mais 
próxima. Em conseqüência, evidencia-se uma bem maior e melhor divisão do 
trabalho, o aumento da produtividade passa a ser constatado em severos ma­
pas estatísticos e há um vertiginoso crescimento das cidades, de forma de­
sordenada, porque inesperada.
0 modo de vida das populaçoes se altera com novos hábitos 
e a preocupaçao com a explosão demográfica recrudesce. As cidades, novas e 
velhas recebem grandes injeções de populaçao extra em resposta à demanda 
de serviços que provêm da divisão do trabalho; a concentraçao passa a ser 
uma necessidade economica, a burocracia se enriquece a detalhes entravado- 
res e o crescimento da urbs se torna quase anárquico, com efeitos sociais 
de dificultoso controle. Em meio a este estado de entusiasmo de progresso 
e confusão administrativa, tem-se a impressão de que a populaçao explodiu 
irreversivelmente.
A cidade ê, entao, o foco do problema. Talvez, a sua solu­
ção, por paradoxal que isto possa parecer. No mundo desenvolvido, a gran­
de maioria das populaçoes e urbana, pois o mundo desenvolvido ê um mundo 
de cidades, grandes, pequenas, médias, todas consumidoras de recursos natu 
rais. E no mundo sub-desenvolvido, como no mundo em desenvolvimento, as ci
dades estao crescendo aceleradamente, numa razao que as faz dobrar de popvi
~ - (32) -
laçao em 10 ou em até 6 anos , tendendo a asfixia.
(33) -Em 1920, segundo B. Jackson , cujo livro é uma indaga-
çao sobre a urbanizaçao do mundo, 14% das populaçoes já residiam nas cida­
des; em 1960, alcançavam a casa dos 25%; e, em 1980, poderão facilmente ' 
atingir os 35%.
No Brasil, o índice de urbanização da sociedade no ano 
2000 deverá ser de 70% , já com problemas críticos. A imprensa^^ pu-
(32) - A afirmação é de HEILBRONER, R. in As Perspectivas do Homem, p. 8 da 
Revista Expansão de 17.04.74 (Nao temos o original). 
(33) - JACKSON, Barbara Ward. An Urban Planet? Philadelphia, GB, 1971,p.2.
(34) - FREITAS, José Itamar, obr. citada, p. 66.
(35) - 0 Jornal do. Brasil, edição de 28.04. 77, "A Cidade Estrangulada",, de 
Letícia Lins. (p.4, caderno 3).
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blicou em 1977 artigo que noticia um dos dramas do Recife: uma cidade que 
comporta no máximo 600.000 habitantes, mas que já abriga 1.300.000, popula 
çao que consome água pelos mesmos canais que consumia quando ainda estava 
na casa dos 500 mil. Apenas 30% das residências sao ligadas à rede oficial 
de esgotos, com um índice de mortalidade infantil dos maiores da América 
Latina. E, veja-se, e "a capital do nordeste brasileiro". Imagine-se os 
problemas do interior desassistido. Como se observa, a cidade é um fenôme­
no importantíssimo, talvez vital,para o futuro da humanidade.
E o que é uma cidade?
Um fenomeno tao movei, pode receber varias concepçoes. Pa­
ra o filosofo Platao, a comunidade urbana ideal seria aquela que possuísse
5.040 habitantes, total possível, segundo seus cálculos, de permanecer sem
( 36 )problemas nos limites de Atenas. Benjamin Higgins , dizendo que a Amêri
ca Latina ê proporcionalmente muito mais urbana do que o resto do mundo,de
fine a cidade como a comunidade habitada por uma populaçao de mais de 2.000
(37 )
pessoas. Paul Hugon informa que nos Estados Unidos da America, na Bél­
gica, nos Países Baixos e na índia, a localidade so i reconhecida como urba 
na quando sua populaçao ê superior a 5.000 habitantes, enquanto no México, 
na França, em Portugal e na Argentina, o número e limitado em 2.000; na 
Colombia, em 1.500; no Japao, em 30.000 habitantes; para a ONU, 20.000 ha­
bitantes, tudo sendo suficiente para perceber que o conceito de cidade ê 
condicionado a variáveis locais.
No Brasil, sob o ponto de vista administrativo, cidade é 
toda aglomeraçao de pessoas que habitam um lugar sede de município ou, a 
valer o critério da Fundaçao IBGE, cidade é a localidade urbana que congre 
ga no mínimo 1.000 pessoas, com os serviços públicos mais básicos. 0 con - 
ceito de urbanizaçao é fundamental para caracterizar a cidade.
Todos estes parametros, como se vê, sao sempre fundamenta­
dos no numero de habitantes, porque é em decorrência deste número que os 
governos podem saber das necessidades do meio-ambiente para a execução de 
serviços. A cidade ganha ainda outros nomes, segundo também suas popula - 
çoes.
(36) - HIGGINS, B. et allii. Explosão Urbana na América Latina, Rio, VPP 
1969. 
(37) - HUGON, Paul. Demografia Brasileira, SP, Atlas, 1973, p.190.
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(  7 G )
II.3.2- Os Autores e a Metrópole
A metrópole tem um interessante processo formativo. & me­
dida em que a industrializaçao aumenta em determinado país, cresce a migra- 
çao do campo para a cidade a procura, principalmente, como jã se disse aqui, 
de trabalho e assistência social. Quando tal industrializaçao é muito inten 
sa, cria-se na cidade um movimento imobiliário quase terrível e o solo pas­
sa a ser um espaço geográfico muito disputado, alcançando valores pecuni­
ários elevadíssimos; as empresas de construção edificam casas umas sobre as 
outras, buscando na verticalidade aproveitar o máximo do espaço físico de 
um chao supervalorizado; as casas antigas, que permaneciam recebendo sol e 
eram lugares razoavelmente silênciosos, passam a ficar a sombra desses edifí 
cios-paredoes ou a receber decibéis extras de barulhos provenientes do tra­
fego que se intensifica; as pessoas que têm posses, entao, fogem do centro 
para a periferia, onde vao construir ajardinados palacetes; mas as lojas se 
guem seus fregueses, instalando também na periferia as suas filiais expan - 
sionistas, sem que os projetos urbanizadores saiam das gavetas para obstar 
açoes; os mocambos, sem condições de viver no centro da cidade porque é 
muito caro, ali na periferia se instalam também com suas favelas, em terras 
que ou nao se sabe a quem pertencem, ou sao do Estado, que nao os inibe pa­
ra "nao criar problemas sociais", por esta mesma razao os criando e, em pou 
co tempo, muito pouco mesmo, o cinturão de verdes que circundava a cidade e 
ajudava a manter inclusive seu equilíbrio ecológico e fonte parcial de ali­
mentos, passa a dela fazer parte no conjunto de cimento, madeira e barulho, 
formando as metrópoles, que crescidas ainda mais constituem as chamadas me 
galÕpoles, como aconteceu em muitas cidades e noutras está acontecendo impu 
nemente, a exemplo de Nova Iorque, Los Angeles, Tóquio, Pequim, Sao Paulo ,
Rio.de Janeiro, Xangai, Calcutá, Bombaim, Teera, México, Bogotá, Lima e tan
(39) -
tas outras. Segundo o Correio da Unesco , as doze megalopoles de 1985
serao inquestionavelmente: Tóquio (25 milhões de habitantes); Nova Iorque '
(19 milhões); México (18 milhões); Sao Paulo (17); Xangai (14); Los Angeles
(14); Bombaim, Calcutá, Pequim, Osaka, Buenos Aires, Rio de Janeiro ( todas
com 12 milhões de habitantes). A cidade de Xangai jã esta sendo apontada p_e
la ONU como forte concorrente ao 29 lugar neste terrível concurso.
(38) - Significa "cidade-mae".
(39) - CORREIO DA UNESCO, Rio, Fundação Getúlio Vargas, ano 2, n9 9/10,set/ 
out/74, p.40.
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Ao fenomeno de criaçao de núcleos satélites que se enga - 
jam âs cidades formando as metrópoles, cujo melhor protótipo são as praias 
da baia de Tóquio, dá-se o nome de conurbaçao, termo criado pelo sociólogo 
inglês Patrick Gedes. Quem tira vantagens pecuniárias com estas operações 
de gigantismo ê o especulador imobiliário, que obtêm verdadeiros triunfos 
em seus negócios, comprando casas velhas centrais e terrenos baldios na pe­
riferia, plantando edifícios que vende à preços faraônicos, contribuindo 1 
de forma flagrante para a cimentaçao do solo, pára a proliferação de dispen 
sáveis "kitinetes", para a morte de milhares de verdes, para o entupimento' 
de obsoletos sistemas pluviais e, também, para o aumento do processo infla­
cionário das moedas.
Hans Blumenf e l d ^ ^  , em seu artigo "A metrópole moderna", 
a define como uma concentraçao de mais de 500.000 pessoas, que vivam em uma 
área na qual o tempo de viagem dos "subúrbios mais afastados atê o centro, 
nao seja maior do que 40 minutos". Goran Siddenbladh, que juntamente com ou 
tros escreve na mesma obra do autor acima, na sua participaçao intitulada 
"Estocolmo - Uma Cidade Planejada", informa que a capital sueca ê há tanto 
tempo metropolizada, que já em 1640 adotara um plano diretor para o melhor 
desenvolvimento dos subúrbios.( Atente-se para o ano: 1640! Nirmal Kumar Bc) 
se, ainda no mesmo livro, sob o titulo "Calcutá: Uma Metrópole Prematura", 
procede a uma comparaçao entre Estocolmo, talvez a cidade mais planejada do 
mundo desenvolvido e Calcutá, por outros autores considerada a antítese da 
cidade planejada, a negaçao da cidade, a "cloaca do mundo" e explica que a 
distinção entre estes dois extremos, sem a menor dúvida, está no planejamen 
to de uma e na ausência total de planejamento da outra. Enquanto a falha de 
Estocolmo residiria apenas nas ruas que parecem ter diminuído em face do 
tremendo aumento de veículos que trafegam com uma taxa de crescimento de 
12% ao ano, nao ê possível apontar falhas em Calcutá, falha ela toda. Sao 
implicações do desenvolvimento, que ora estamos começando a conhecer e que 
sobressaem quando as populaçoes aumentam, aumentando os problemas como bola 
de neve. Como parâmetros brasileiros muito evidentes, o Rio de Janeiro já 
tem mais de 6 milhões de habitantes e Sao Paulo beira os 8 e nem uma nem 
outra cidade foram planejadas para abrigar tais massas humanas. Sao Paulo, 
arrolada entre as maiores cidades do mundo, jã produziu bairros que se tor­
naram cidades e a sua expansao e conurbaçao, juntando-se às do Rio, parece 
que formara, com esta, uma cidade só, em menos de 50 anos. E, para reforçar
(40) - BLUMENFELD, Hans et allii. Cidades. A Urbanização da Humanidade. Rio} 
Zakar} 1972, p. 53
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este registro em que pessoas e veículos se multiplicam desordenadamente, a
(41)
revista Moeda e Finanças , falando a editora no topico "Carros Nascem 
Mais", do artigo que informa sobre o crescimento no período 1960/1974, diz 
que, a respeito dessa multiplicação,
"apesar da crise de energia e dos preços da gasolina, as 
grandes cidades da América Latina registram cada ano 
mais carros que nascimentos, pois um estudo do Banco Mun 
dial já indica que o registro de veículos excede â taxa 
de crescimento demográfico da A. Latina, uma das partes 
do mundo onde é mais agudo o problema da explosão demo - 
gráfica" (g. nossos),
levando-nos a considerar mais seriamente as notícias sobre Estocolmo e Cal­
cutá, referidas acima como exemplos de cidades planejadas ou não e suas re­
lações com o crescente numero de habitantes e a produção industrial exagera 
da.
Sobre ,a participaçao do automóvel na vida das cidades, a
propósito, nao poderíamos omitir um sintético e feliz trecho do trabalho de
(42) ~
Clóvis Ramalhete ao tratar dos problemas da urbanizaçao do Brasil, suas
conotaçoes de densidade populacional com o número de automóveis e alterações
do comportamento das pessoas, que selecionamos e aqui registramos com sa-
tisfaçao, verbis:
"0 automóvel é o estuprador de paisagens e monumentos. Es_ 
fomeado de rotas livres, frustra a necessidade de socia­
bilidade que tem o homem e ameaça de ser imprensado ele 
próprio no fluxo do transito que engendrou. Tirou-lhe o 
direito de "ir e vir"; o de parar; de retroceder; de con 
templar; de saudar conhecidos; de ser cortes com estra­
nhos; de sequer dominar seu carro encurralado no fluxo".
Pois nós já chegamos ao ponto desta imagem. Infelizmente, 
mas chegamos. E depressa demais.
(41) - Revista MOEDA E FINANÇAS, n9 26, nov/dez/75, p. 35.
(42) - RAMALHETE, Clóvis. "Problemas da Urbanização na Sociedade Brasilei -
ra", in ANAIS DA V CONFERÊNCIA DA O.A.B., Rio, 1974, p. 229.
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Como se observa, cidades, automóveis e populaçoes estao au 
mentando a índices assustadores na América Latina, o que justifica a relevân 
cia que tentamos dar ao enfoque sobre a problemática da demografia.
0 processo de industrializaçao determina ainda um aumento 
quantitativo de uma classe social: a do proletariado industrial urbano e su­
burbano, pelo deslocamento das oportunidades de emprego do setor primário pa 
ra o setor secundário da economia e, em conseqüência, a diminuição do braço 
rural, mostrando que a urbanizaçao e o crescimento econômico sao explosões 
típicas dos países que se industrializam muito rapidamente em nome do desen- , 
volvimento e, por via da meta seguida, geram problemas intrínsecos ã própria 
meta.
Na Europa, onde a divisão do trabalho está extremamente d_i 
versificada por ser o continente constituído de países industrializados, a 
grande maioria da populaçao é, como aqui já se disse, urbana; os próprios ' 
campos vao se urbanizando, mas ali nao mais sob a forma de subúrbios conurbá 
.veis, porém saídos do isolamento econômico-social e participando dos confor­
tos que a cidade oferece, em termos de mobilidade e ascençao aos frutos da 
sociedade.
Na América do Sul, o que se nota é o embrião desse fenôme­
no, um tanto fora de ordem pela excessiva sede de subir depressa os degraus 
da grande escada do progresso. No entanto, a concentraçao de pessoas nas ci 
dades industriais, a grande evasao do campo fazendo com que a cidade se mul­
tiplique em funçao e na razao do êxodo rural e, ainda, a sensaçao ou a im­
pressão de sufocamento, permite-nos admitir tratar-se, tal fenômeno, pos­
sivelmente, de problema oriundo de simples distribuição nao realizada sob 
adequado planejamento.
II.3.3- Patologia da Cidade
Ocorreu-nos á dúvi.da de se a cidade seria nociva ou medicji 
mentosa na sua relaçao com a explosão demográfica. É que de início pensava - 
mos que a explosão nao seria demográfica no seu todo, mas, apenas, urbana.
0 Censo de 19 70, mesmo que velho em quase 8 anos, nos in - 
forma que as cidades brasileiras de Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortal£ 
za, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e Sao Paulo, abrigam jun­
tas cerca de 25 milhões de pessoas. Representam apenas 3% dos municípios do 
país, que tem hoje aproximadamente 120.000.000 de habitantes. Vinte e cinco
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por cento de toda a população brasileira reside nestas cidades hoje, 1/4, 
portanto, do total. E mais,a grande Sao Paulo caminha para, no final do sé­
culo, conter, sozinha, quase 20 milhões.
Se por um lado isto é bom porque na cidade aumenta enorme 
mente a quantidade aprimorada de serviços para toda a população, fixa ou 
flutuante, por outro aumenta também a gama de necessidades dos que se urba­
nizam, tornando igualmente inflados os dispêndios do Estado na concentração 
urbana; e, subsequentemente, diminuem as aplicações de recursos financeiros 
estatais na solução dos problemas rurais.
Se por um aspecto a urbanização induz a uma falsa idéia 
de explosão, maior do que a real e tende por si só a diminuir o contingente 
na sua totalidade - prova evidenciada, ao que se sabe, no mundo desenvolvi­
do, que e urbanizado e onde as taxas, em alguns lugares, chegam a se equili 
brar a ponto de preocupar os governos com a grande quantidade de pessoas i- 
dosas e economicamente alijadas do processo produtivo - por outro funciona 
como fator de impulsão e conglomeramento de atividades que poderiam ser me­
lhor distribuídas, em auto-benefício das populaçoes. Apenas para exemplifi­
car, uma delas é a atividade médica. Abandonado aqui o fato óbvio do dilema 
sanitário/curativo da medicina, os jovens que se formam nas ciências médi­
cas enfrentam um outro já antigo dilema: ficar na cidade, onde os recursos1 
da tecnologia específica sao profissionalmente tentadores, notadamente nas 
clínicas especializadas e onde a clientela é sempre uma esperança de melho­
res honorários, ou buscar o interior para clinicar, onde a necessidade de 
médicos é muito maior. Se ficam, mesmo que cercados de recursos os mais 
adequados para o exercício de tao nobilitante profissão, suas rendas e seus 
padrões de vida nao lhes darao tanto status quanto poderão lhes dar as pop_u 
laçoes interioranas, que cercam o médico das mais justas atenções; se vao 
para o interior, sentem receio de ficarem "fossilizados", afastados das té£ 
nicas sempre modernizadas que a cada instante chegam por meio dos simpósios 
e outras reuniões da atividade.
Diríamos, pois, que a cidade será um remédio preventivo 1 
em relaçao ã explosão demográfica, a medida em que mais crescer e mais se 
desenvolver, ã medida em que mais retiver pessoas e provocar a sensaçao de 
aperto, de agonia e dificuldade, o que parece um contra-senso mas é um fa­
to, já que nesta situaçao desperta-se nas pessoas, involuntariamente, o re­
ceio e a duvida pelo futuro dos filhos. Contrariamente, a cidade sera n£ 
eiva a explosão quando permanecer estacionária no seu crescimento, alheia
-49-
ao progresso global, deseducando as suas populações e as deixando pensar que 
tudo permanecera assim tranquilo. Portanto, quanto mais metropolizada a cida 
de, mais auto-regulará, espontaneamente, o crescimento demográfico. Ê o que 
virtualmente acontece, Mas é preciso nao entender que só por tais conclusões 
se deva, em caso de controle, simplesmente fazer brotar grandes cidades.
II.4- Duas õticas Político-Econômicas
Contestamos aqui as posiçoesde alguns cientistas, entre
(43)elas a de Luiz Alberto Sanchez , de que os latifundiários, os grandes 
proprietários e os capitalistas retrógrados seriam as pessoas mais interes - 
sadas no controle da natalidade, os quais veriam no crescimento demográfico 
uma ameaça aos seus lucros pela maiôr particípaçao numérica de pessoas na 
distribuição dos benefícios econômicos.
Reconvimos com a idéia de que ao capitalismo - que nao é
 ^ - (44)
sistema político, mas sim sistema economico ainda que pela própria es -
sência imponha um sistema político a ele inerente - ao capitalismo, dizíamos, 
açao predominante do hemisfério, interessa a superpopulação, porque torna 
mais facil e barateia a mao-de-obra de que necessita para a produção de seus 
lucros, como aumenta o numero de consumidores. 0 advento da máquina fez com 
que o homem fosse substituído com muita eficiência, mas ela sozinha nao tra­
balha e, ainda mais, gera outros empregos nas demais fases do processo; ê 
preciso fazer circular a mercadoria, ê preciso distribuí-la, é preciso consu 
mí-la e ê preciso municiar a máquina. Por todas as formas em que se venha 
a inventar máquinas super-sofisticadas que substituam o trabalho mais penoso 
para o braço humano, elas existirão só e sempre para os homens e por causa d£ 
les. Se eventualmente ocorrerem, como ocorrem, desempregos advindos de su - 
per-produçoes ou carência de poder aquisitivo do mercado consumidor ou ou­
tras causas,isto nao se constitui, como nao se constituirá, em argumento pa­
ra que os. pensamentos exclusivamente capitalistas de uma direita radicalmen­
te extremista venham a se condoer das situações sociais dos flagelados. Ao 
invés de chorar, agirao e, como num passe de mágica, produzirão nova forma 
de aproveitar a mao-de-obra ociosa, entao a preços mais interessantes.
(43) - SANCHEZ, L.A. et allii. Explosão Urbana na A. Latina. Rio, Vip, 1969, 
p. 18. 
(44) - DAHL, Robert Allan. A Moderna Analise Política. Rio, Lidador, 1970 , 
p. 20.
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Ao socialismo (outro sistema econômico), por outro lado, in 
teressa a superpopulaçao em países que não aqueles sob sua direta ascenden - 
cia, porque os problemas e dramas que eclodem provocam desarticulações so­
ciais, tornando as defesas do sistema contrãrio constituído enfraquecidas ' 
pela carência de algumas necessidades bãsicas, das quais podem se utilizar 
para tomar novas posiçoes ou retomar as perdidas. Isto, no entanto, somente 
além fronteiras, repetimos. Veja-se, para exemplificar, as posições russa 
e chinesa na Romênia no ano de 1974; em seus países, praticam o planejamçnto 
familiar, mas votaram contra o planejamento em outros países não desenvolvi­
dos. Nao fosse esta situação, nao teriam se oposto a todas as propostas que 
visavam a ordenaçao demogrãfica do mundo na Conferência de Bucarest.
II.5- A Conferencia de Bucarest
Reportamo-nos as consideraçoes que emanaram dos debates pro 
cedidos durante a Conferência de 19 a 30 de agosto de 1974, realizada com a 
participaçao de 136 países, além de 280 observadores.de organizaçoes nao go­
vernamentais e mais de 800 jornalistas, no decurso do declarado "Ano da Popu 
laçao", conferencia essa dedicada ao estudo da questão demogrãfica, a ela 
convidada especialmente uma delegaçao do Vaticano, que se compôs de 10 mem - 
bros, 6 deles leigos. As opinioes, em Bucarest, primaram por seus aspectos 
políticos^^^. Quatro blocos distintos ressaltaram:
1 9 - 0  dos países ocidentais anglo-saxonicos e escandinavos, que pretendiam' 
a estimulaçao das medidas limitadoras de nascimentos nos países sub-de- 
senvolvidos, com vista aos cuidados sociais na globalidade planetária do pro^  
blema, propugnando por que todos chegassem a média de 2 filhos por casal,com 
pensadora do número de obitos anuais;
2 9 - 0  dos países conhecidos como socialistas, que admitindo que a Terra pos 
sa suportar sem receio 35 bilhões de habitantes, proclamou que todos os 
problemas demogrãficos tem causas sõcio-economicas que desaparecerao ao se 
adotar a técnica da economia planejada o mais matematicamente possível, o 
que garantiria, em tese, o equilíbrio do trinomio populaçao-recursos-ambien- 
te. Votaram tais países pela nao adoçao do planejamento familiar nos países 
sub-desenvolvidos, ainda que em seus domínios pratiquem tal recurso;
(45) - Revista mensal PERGUNTE E RESPONDEREMOS, n9 194/76, p.51 e segs.
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3? - 0 do Vaticano, que encarava a família em si mesma pelos seus aspectos 
ético-religiosos e entendia a solução do problema como residente na 
responsabilidade e auto-domínio dos casais, através da educação continuada;
4 9 - 0  dos povos em-vias-de-desenvolvimento, que tinham posiçoes nao coinci 
dentes e, na verdade, um tanto confusas se os considerarmos como bloco, 
eis que:
- A China, que nao exclui a regulaçao da. natalidade e vem conseguin 
do a duras penas controlar a explosão interna - e é o país mais 
populoso da Terra, com cerca de 800 milhões de habitantes - e 
que procurou acentuar a importância que teriam as grandes popula- 
çoes para opor resistencia aos imperialismos de quaisquer fac­
ções; '
- A índia, que se mostrou favorável à regulaçao da natalidade, o 
que vinha na verdade fazendo, pretendendo auxílio de povos desen­
volvidos para obter sua meta de parar o crescimento populacional.
A populaçao asiática cresce a uma taxa média de 3% ao ano, estan­
do a viver alí 60% de todo o globo (Cfe. Finanzas y Desarrollo , 
dez/73, p.23).
- A América Latina e a Ãfrica, ambas ainda com baixa densidade popij 
lacional, que insistiram na soberania de cada naçao para decidir 
sobre política demográfica, nao aceitando a mundializaçao do pro­
blema, nem as pressões para limitar nascimentos e afirmando que a 
solução estaria na reformulaçao das estruturas socio-econômicas 1 
internacionais. Para estes representantes, o desenvolvimento é 
mais importante que o controle da natalidade. Acontece que nao se 
trata de uma opçao. Os dois poderiam caminhar juntos.
A Conferência de Bucarest, na Romênia, demonstrou ao seu 
final que o mundo nao esta preparado para enfrentar unido um problema a lon 
go prazo, permanecendo demasiadamente ligado a injunçoes político-ideolõgi- 
.cas que se sobrepoem incisivamente às evidências da ciência política ou ã 
razao comum. A China e a Russia se mostraram incoerentes, pois enquanto 
estejam praticando abertamente o planejamento familiar dentro de seus ter- 
ritorios como uma das formas de aumentar a renda per capita e manter em as- 
cendencia o crescimento economico, se opuseram a todas as propostas trazi - 
das ã colaçao na Conferência, as quais visavam a ordenaçao demográfica em 
âmbito mundial; primeiro, porque nao admitem interferências de quaisquer 5r
gaos ou países nas suas políticas internas, sob que pretextos forem e, se­
gundo, porque é claro que interessa a filosofia marxista-leninista que po - 
vos menos desenvolvidos permaneçam vulneráveis às suas eventuais incursões 
ideologicas. Seja isto considerado bom ou ruim, suas atitudes nao se justi­
ficam, diante de um problema de sobrevivência física mútua.
Os países latino-americanos e os africanos, por sua vez,vo­
taram contra as proposiçoes da Assembléia, alegando que nao sendo densamen 
te povoados, sao sofrem ainda os dramas diretos da superpopulação como, por 
exemplo, os asiaticos; mas tal posição é inconsequente com a sua conexão pe 
lo menos hemisférica, para nao aventar a responsabilidade mundial, pois, ao 
que se nota, logo terao que enfrentar o problema, sem rodeios. Se o tempo 
nao corrigir tais posicionamentos pela tomada voluntária de consciência do 
fenomeno, certamente a correção vira pelo evento de necessidades internas , 
que determinarao a mudança da ótica do problema.
II.6- Distribuição e Falsa Explosão
Uma imagem fala mais que mil palavras. Ha três quadros pu­
blicados por Pierre George em uma de suas muitas obras sobre demografia 
que, por os acharmos notáveis, aqui os reproduzimos, a fim de que se possa 
melhor avaliar como está a distribuição demográfica das populaçoes, no mun­
do. Há que se esclarecer que se tratam de cidades com mais de 1 milhão de 
habitantes, servindo os quadros, pois, apenas para uma cosmovisao da distri 
buiçao, nos continentes:
(46) - GEORGE, Pievre. Geografia da População. S.Paulo3 Bifei, 1974} p. 9.
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Ora, nao ê preciso ser um demõgrafo para, somente olhando 
os quadros, entender que a idade e o desenvolvimento das civilizações são 
fatores inquestionáveis na determinaçao do número de cidade. Também é in - 
tuitivo o raciocínio de que as populaçoes nao se distribuindo simétrica e 
geograficamente, mas ao alvitre da concentração de recursos urbanos, o fe- 
nomeno nao e apenas geográfico e, no futuro, pouco terá a ver com sobera - 
nia; será, isto sim, sempre um fenomeno nitidamente mundial. As populações 
que se incorporam ao "boom" de desenvolvimento tanto se multiplicam que 
umas passam a ficar cada vez mais próximas das outras, compondo zonas geo- 
políticas. Nacionais e internacionais. É a evolução natural.
A concentraçao das populaçoes nas cidades, no caso brasi - 
leiro, nao é impar; segue os passos de muitos casos semelhantes e é um 
comprovado efeito do processo de industrializaçao. Este efeito tendera a 
decrescer quando as coordenadas do processo permitirem cruzar os ápices,ou 
quando variáveis outras, até entao nao consideradas, influírem no sentido 
de uma parada, quiçá de um retrocesso. 6 bem possível que o homem volte um 
dia a buscar o campo, ás nascentes, seja como fuga ao "stress" de que en­
tao estará tomado pelo progresso urbano, seja em busca da fonte primordi­
al de alimento, que e a terra. Até lá, a distribuição continuará a se veri 
ficar em razao da industrializaçao.
Buscando imagem que se adaptasse ã complementação das fig_u 
ras anteriores, encontramos a que Paul Hugon apresenta, na obra já aqui 
citada e em relaçao específica ao nosso país; um bem inteligível esquema 
da distribuição das populaçoes de acordo com as áreas dos estados-membros, 
isto é, a correspondencia entre a quantidade de pessoas e as áreas físicas 
ocupadas que ora reproduzimos como adendo.
Notar-se-ã que pouquíssimos estados-membros tem populaçoes 
adequadas âs suas áreas geofísicas, mas é necessário considerar que esta 
é uma figura plana, sem acidentes geográficos assinalados e, portanto, sim 
plesmente esquemática:
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Em números, assim se distribuíam as pessoas nas respecti­
vas unidades da federação, em 1970, de acordo com a Sinopse Preliminar do 
Censo:
Unidades da Populaçao Ãrea
Federaçao (1000 hab) (km2)
Sao Paulo 17.958 247.320
Minas Gerais 11.645 582.586
Bahia 7.583 559.951
Parana 6.997 199.060
Rio Grande do Sul 6.755 267.528
Pernambuco 5.252 98.281
Rio de Janeiro (1) 4.794 42.134
Ceará 4.491 146.817
Guanabara (1) 4.315 1.171
Goiás e DF 3.543 617.807
Maranhao 3.037 324.616
Santa Catarina 2.930 95.483
Paraíba 2.445 56.372
Pará 2.197 1.231.549
Piauí 1.734 250.934
Mato Grosso (2) 1.623 1.231.549
Espírito Santo 1.617 45.597
Alagoas 1.606 27.652
Rio Grande do Norte 1.611 53.015
Amazonas 960 1.558.987
Sergipe 911 21.994
Acre 218 152.589
Rondonia 116 243.044
Amapá 116 139.068
Roraima 41 230.104
(1) - Sendo a estatística de 1970, nao ocorrera ainda a fusao dos Estados
do Rio de Janeiro e Guanabara.
(2) - 0 Mato Grosso nao fora dividido em dois estados.
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Nao se esqueça que os estados de maiores áreas, como Pará, 
Mato Grosso e Amazonas, sao os que constituem a Amazônia, a mesma área 
despovoada da última figura da página 53. Sobre a Amazônia, caberia outra 
dissertaçao. Deixamos,neste ponto, apenas assinalado, desde já, um lembre­
te sobre o seu potencial energético e ecológico, causa de muito sérias pre 
ocupaçoes economicas e políticas.
A má distribuição tem sinais exteriores diversos e todos 
muito importantes. Um deles, ê aquela impressão de sufocação que se tem, 
nas cidades. No entanto, repete-se, a cidade auto-regula o crescimento d£ 
mográfico. Como? A falta de espaço físico para habitações ajardinadas , 
levam as existentes a se colocarem umas sobre as outras e a serem cotadas 
a preços muitas vezes abusivos; a falta de tempo para dedicar ã família , 
nos turbilhões que nos rodeiam na cidade grande, ou para se locomover en - 
tre trabalho e residencia, a falta de tempo para o lazer, a consciência ' 
constante e plena de que se pode morrer a cada instante sob um ônibus diri 
gido por um motorista cansado de suportar reclamações repetitivas que vem 
de pessoas muito apressadas, a certeza de que nada, por muito tempo, muda­
ra a situaçao, a possibilidade fácil do uso de anti-concepcionais, a cons- 
tataçao de que nao se pode dar aos filhos a educação desejada, o aumento 
dos índices de poluição determinada pelas sujeiras que sao depositadas nas 
aguas e no ar, os alimentos quimicamente envenenados por algumas inescrupu 
losas industrias que nos usam para cobaias, ou envenenados por dubias téc­
nicas de fertilizaçao, inseminaçao ou imunizaçao artificiais, o desapareci 
mento do cia, o surgimento da família nuclear, a sempre presente possibili 
dade de guerra, as neuroses que se multiplicam, tudo contribui para que 
as famílias nao se aventurem a ter muitos filhos. Se tomarmos como exemplo 
duas famílias do campo, de 10 pessoas cada uma e transportarmos uma dessas 
famílias para a cidade, podemos abstratamente compará-las em seu desenvol­
vimento. A família que permaneceu no campo,afastada do progresso urbano , 
provavelmente crescerá normalmente e cada filho gerado terá seus outros 10 
filhos e assim por diante, pois na área rural o crescimento populacional ' 
continua. A família transportada para a cidade, no entanto, de cada filho 
so verá nascer dois ou tres netos e assim, num período de 30 anos, enquan­
to a família rural terá suas 100 pessoas, a da cidade não ultrapassará as 
40. Desta forma, é a concentraçao e so a concentraçao, que fornece a fal­
sa impressão de que a populaçao aumentou, falsa porque leva a crer que a 
explosão é mais urbana do que propriamente global. Ela aumentou, sim, mas 
nao por um significativo produto dentro dela; aumentou com as migrações,
- 5 8 -
aumentou com o nascimento de algumas crianças, mas nao como aumentaria se 
todos residissem fora da cidade. A imagem de sufocação, portanto, é ilusó­
ria.
Um outro sinal negativo exterior da distribuição e o desem 
prego. Ê visível, contundente e provoca violentas açoes e reações sociais. 
Vindo para a ãrea urbana em verdadeiras levas, tendo deixado para trás uma 
vida de algumas promessas e sossego, podem as pessoas se ver de repente 
completamente perdidas, se ficarem desempregadas em razão de qualquer ba­
que nas estruturas de um dos ramos industriais. 0 "chomage" é uma conse- 
qllencia da relaçao quantitativa entre o universo populacional produtivo e 
a oferta de trabalho. No Brasil, as perspectivas sao obscuras, porque na- 
çao de jovens como é, deverá permanecer assim ati por volta do ano 2000, 
provavelmente com cerca de 45% com 20 anos de idade média. Possivelmente, 
o numero que agora representa toda a população brasileira, será, então, o 
número ativo nessa mesma faixa etária e, para assegurar emprego para todos 
eles que já estarao, portanto, na idade de trabalho plenamente produtivo , 
o esforço do mercado empregador deverá ser incentivado, para oferecer opor 
tunidades superiores às existentes agora. É oportuno lembrar que, no enfo 
que socio-político, a existencia de uma grande populaçao jovem sub-emprega 
da ou, pior, desempregada, é sempre um fator econômico negativo e de manei 
ra alguma desprezível de consideraçoes sérias, pois e uma latente forma 
por que se apresentam futuros transtornos sociais.
Lembramos ainda que a populaçao se relaciona muito intima_ 
mente cora o tamanho físico do territorio e com a distribuição das gentes e 
cidades, idem das fontes de produção, para nao dizer de com toda a estrutu 
ra social. Na área da Economia, estas coordenadas tem duplo efeito sobre 
o seu funcionamento, porque ao tempo em que sao motivadoras da oferta de 
trabalho, sao igualmente determinantes do consumo de bens e serviços. A 
euforia de hoje aliada a tranquilidade que se imagina projetada, podem se 
transformar muito depressa em dramas de amanha, se nao forem tomadas algu­
mas precauções enquanto há tempo para faze-lo.
Os interessados apenas no crescimento da economia procuram 
simplesmente fazer entender que o desenvolvimento se traduz quase que ex­
clusivamente nesta área; que importante mesmo e proceder ã substituição 
das importaçoes, ou seja, a troca de produtos estrangeiros no mercado in­
terno pelo produto nacional consumível e que uma populaçao que se reduza 
desgastará as possibilidades de substituição de importaçoes, face ã pe­
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quenez do mercado interno, impossibilitando o estabelecer-se indústrias 
com produção em grande escala.
Todavia, mesmo que este raciocínio esteja correto, nem to­
dos estao interessados somente no crescimento econômico rãpido. Este desen 
volvimento é importante para a pessoa humana, mas hã humanistas de renome 
que entendem que a pessoa humana é muito mais importante ainda e, de forma 
alguma, pode ser depreciada em favor de qualquer movimento econômico.
As premissas econocêntricas estao profundamente mergulha - 
das nos pensamentos ora capitalistas, ora comunistas - sistemas econômicos 
vigentes - provocando inadequadas distribuições e fazendo esquecer que a 
parcimônia no gasto, a equanimidade na distribuição e o centrismo são tal­
vez as maneiras mais humanas e portanto melhores, de se obter a felicidade 
dos povos. A exagerada enfase a economia, esta quase obsessão econômica , 
pensamos, nao será possivelmente o melhor dos caminhos para o Brasil per­
correr. 0 crescimento econômico, para que atinja os fins sociais mais ele 
vados, ha que promover, sempre, a pessoa humana. 0 racionalismo, como a 
inércia, tem suas fronteiras e estas se traduzem na felicidade humana, nao 
no louco sacrifício da humanidade.
II.7- 0 Problema, na America Latina
Crescimento econômico é assunto diário de todos os jornais 
da América Latina, pois aqui ele se processa muito intensamente nas suas 
bases, no esforço da saída para uma nova etapa, a de industrializaçao, e 
industrializaçao plena, mas poucas notas sao publicadas de referência ao 
paralelo crescimento das populaçoes. Entretanto, estamos em que o problema 
demográfico ã taxa média continental de 3% (1,2 na Argentina, 3,8 na Costa 
Rica, 3 no Brasil, etc) deveria ser igualmente considerado, pois sao as 
populaçoes que, mesmo sem o sentir envolvidas que estao na espiral do pro­
gresso promovido, agem por forma a ameaçar os avanços à medida em que o 
mesmo progresso se incrementa. Enquanto o desenvolvimento faz crescer os 
índices de produtividade e a renda dos países, o aumento solto da popula- 
çao impede que estes índices se tornem satisfatorios. Adotar-se o ponto 
de vista de alguns, de que a América Latina precisa de muita gente para 
preencher os espaços vazios do continente e assim tornar-se poderosa, é
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adotar um sofisma para justificar uma falsa meta ou inverdade filosófica. 
Se tal poderio dependesse da quantidade de pessoas, a China e a índia se­
riam as naçoes mais poderosas. Além disto, basta frisar que a quantidade ' 
de seres viventes, no futuro, será fator menos desejado do que a qualidade 
de vida. Basta considerar que o aumento da renda nao chega, aqui na Améri 
ca Latina, a superar a nível nem mesmo razoável as taxas de crescimento po 
pulacional. Basta levar em conta que o crescimento populacional rebaixa os 
padrões educacionais de que tanto se necessita.-Basta saber que os orçamen 
tos públicos estao sendo grandemente comprometidos pelas dividas oriundas' 
da aplicaçao em projetos e execuções de implantação de infra-estrutura na 
área urbana, sumidouro inesgotável de recursos financeiros públicos, haja 
visto os juros pagos aos financiadores.
Além de tudo, não há uma conciliaçao continental frente ao 
problema demográfico, existindo frontais oposiçoes. A Argentina, por exem­
plo, é francamente favorável ã política de estímulo ao crescimento popula­
cional, pois sua taxa e de 1,2% ao ano, enquanto El Salvador e a República 
Dominicana já adotam o controle da natalidade, porque seus índices sao al­
tos. A Costa Rica e densamente povoada, como um país europeu. S, portanto, 
um continente caleidoscópico.
II. 8- 0 Caso Específico do Brasil
- . . (47)
Ja disse com muita propriedade R. Bastide , que os so­
ciólogos que estudam o nosso país, provenientes da Europa, ficam um tanto 
perdidos, sem saber que paradigmas adotar, pois as noçoes européias nao 
têm aqui o mesmo valor; o novç e o antigo se misturam em épocas históricas, 
costumes e influencias emaranhadas umas nas outras, isto significando que 
o "país dos contrastes" terá de resolver por si só os seus problemas, sem 
copiar ninguém, equacionando seus próprios modelos.
Isto nao quer dizer, todavia, é bom ressaltar, que esteja­
mos sozinhos, que devamos partir do zero absoluto, que tenhamos que fechar 
os olhos aos exemplos que nos cercam, que nos homiziemos no contexto civi- 
lizacional brasileiro. Dizer que toda a experiência dos outros nao se aplji
(47) - BASTIDERoger. Brasil, Terra de Contrastes. SP, Difel} 19733 5- 
ed. j p. 15.
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ca de forma alguma ao Brasil seria um perigoso exagero, seria negar, ã uni 
nidade, o seu valor planetário e seria começar errando, porque sao exata - 
mente os erros e os acertos de civilizações outras, menos ou mais evoluí­
das do que a nossa, que possibilitarao encontrar caminhos viáveis para o 
caso brasileiro, que podem informar em que ponto estamos e o que podemos 
ou deveremos fazer para evitar soluçoes de inércia ou de nazismo, todas 
extremas e por isto indesejáveis.
Nao se pode negar a existência de uma enorme gama de infor 
maçoes que nos sao colocadas â disposição para delas fazermos os usos que 
nos convirão, como nao podemos evitar que as atitudes que viermos a tomar 
tenham repercussões em outros pontos da America Latina ou no mundo todo, 
fato importante que ingressa aqui nao para despertar um falso orgulho na - 
cional, mas sim para aumentar consideravelmente a nossa responsabilidade 
na mundialização do futuro.
0 que temos nós, em síntese, como elementos disponíveis de 
condicionantes bem nossas, relevantes para uma auto-analise inicial?
a) - Uma industrializaçao a ritmo crescente, em esforço de desenvolvimento
economico;
b) - Em conseqllência desta industrializaçao, uma urbanizaçao ascencional ,
já quase asfixiante, a gerar problemas sociais e políticos, acarretan 
do para os cofres públicos investimentos grandiosos para dotar as ci­
dades de infra-estrutura conveniente â marcha do progresso;
c) - Um crescimento demográfico â taxa de 3% ao ano, numa época em que a
taxa de 2% ja e considerada preocupante;
d) - A despeito do esforço industrializante, uma economia ainda montada na
agropecuaria o que, se por um lado pode ser combatida por alguns téc­
nicos, por outro e alvissareiro quando levamos em conta que a preocur 
paçao maior, no futuro da economia mundial, será sobre o alimento;
e) - Distribuição das populaçoes ao acaso dos movimentos sõcio-econômicos,
formando um mosaico tendencialmente litorâneo;
f) - Populaçao de cerca de 120 milhões de habitantes, com mais de 60% con£
tituída de jovens que agora adentram a faixa etária produtiva;
g) - Sub-emprego; e muito grande o numero de pessoas qualificadas por esco
larizaçao, que nao têm onde utilizar seus cursos;
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h) - Território com a ãrea de 8 bilhões de metros quadrados, onde, entre -
tanto, se situa um ponto estratégico de conotaçao mundial, a Amazônia, 
importante pulmão do planeta, o que diminui a ãrea utilizável em
mais de 40%;
i) - Cidades superpopuladas, campos incultivados, importaçao de muitos ali
mentos, três componentes muito relevantes;
j) - Governo forte, com recursos legais ã sua disposição para modificar o 
futuro.
Ora, consideradas estas condicionantes apenas, parece-nos 
instintivo concluir que, no âmbito interno, o Brasil nao necessitaria de 
imediato estabilizar, a toque de caixa, o seu contigente populacional. 
Isto é ótimo, porque elimina já na base a possibilidade de extremismos; 
ao contrario, pode se dar ao luxo de, até, aumentar por ainda algum tempo 
a sua populaçao, se bem que, neste caso, auxiliando a proliferaçao da mi­
séria. Por isto, nao é de se abandonar, por causa ,dessa momentânea situa- 
çao de folga, a idéia de começar logo a educar o povo quanto ás diminutas1 
possibilidades que pode ter um país de progredir se ocorrer ao acaso o seu 
crescimento populacional. A aumentar o desenvolvimento no exclusivo compas 
so do ritmo das premissas econocêntricas sem humanismo, nao estaremos esca 
pes, nem mesmo, de cometer no futuro os mesmos erros que foram cometidos ' 
pela índia ao esterilizar em um ano 7 milhões de pessoas, lembrete por de­
mais dramático^ para que nao nos esqueçamos dele.
0 que singulariza o conhecimento científico é a previsão 
de efeitos. Ja sabemos que efeitos resultam de causas em que estamos con­
correndo . 0 que esperamos? Que aconteça o fato para só depois regularizar 
mos, capengando, o que for possível?
RESUMINDO:
As populaçoes recebem inegavelmente duas tendencias de ca­
ráter sócio-economico:
la. a de um crescimento desordenado concomitante ao desenvolvimento glo­
bal, até o momento em que se torna perigosa sua participaçao social, 
quando entao se adotam medidas políticas de extrema solução, açoes 
que, na normalidade, sao eticamente condenadas. 0 crescimento, assim 
desordenado, traz novos problemas para as soluçoes econômico-políti -
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cas , eternizando-se o ciclo solução economica/problema social;
2a. a de cada vez mais as populaçoes se urbanizarem em concentraçoes de 
pequeno espaço físico, gerando impactos e gastos extraordinários para 
o erário público. Concentrando os recursos financeiros na solução 
dos problemas da área urbana (que é auto-reguladora do crescimento po 
pulacional), está-se retirando recursos para problemas da área rural 
(que tem crescimento populacional solto), nao resolvendo, desta for­
ma, o problema maior.
Ora, apenas estas duas tendências já nos levam a endossar, 
em tese, a posição bastante defendida de que o crescimento econômico deva 
ser uma das maneiras possíveis de se conter a explosão populacional; toda­
via, a velocidade do crescimento econômico tem se mostrado maior do que 
deveria ser, pois nao está educando o povo, mas apenas permitindo um maior 
consumo dos bens de produção. A açao política do desenvolvimento econômico 
deveria se concentrar em fatores que educassem o povo a ponto de nao provo 
car as defasagens do crescimento. Nao podemos esperar que se atinja o ple­
no desenvolvimento economico para so entao nos preocuparmos com .o problema 
da populaçao, pela simples razao de que na esfera social nao existem com­
partimentos estanques que se possa separar para cuidar depois; o crescimen 
to é conjunto. 0 crescimento ê total. 0 tratamento das situações patológi­
cas deve ser iniciado antes que elas se tornem irreversíveis. A pactuar só 
com a esperança, corre-se o grande risco de enfrentar dramas sociais muito 
conhecidos e felizmente ainda nao vividos entre nos. Seria inteligente, pa 
rece-nos, que o planejamento da família fosse iniciado agora, a fim de
assegurar aos nossos descendentes a certeza de um futuro possível. Agora, 
porque o preço a pagar ê bem menor, quase nenhum.
III - ASPECTOS ECOLOGICO-POLITICOS
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"Estar na Terra é viver em um planeta restrito e fi­
nito. A vida é sustentada por um fino cinturão de 
atmosfera acima da fina crosta terrestre."
III.1- As Agressões a um Mundo Finito
0 autor cujas palavras destacamos para encimar estas con 
sideraçoes refere-se â camada de ar respirável, que envolve o nosso plane 
ta, nutrida principalmente pelo oxigénio, que provém de açao fotoquímica' 
gerada nas plantas que se fixam n§ crosta terrestre. Dia á dia, porém,nos 
mesmos, que dependemos vitalmente desta mesma atmosfera tao fina, agredi­
mos as plantas, agredimos o ar, agredimos o solo e agredimos o mar, de 
formas diversas, em todos os casos sempre somando pontos negativos para 
diminuir a sustentaçao. Agredimos as plantas com queimadas, com megalopo- 
les, com técnicas de fertilizaçao e imunizações, com cimento e com explo- 
soes. Agredimos o ar com milhões de canhões verticais de fumaça e igual - 
mente com explosoes, inclusive nucleares. Agredimos as águas dos rios com 
resíduos de nossos parques industriais e agredimos as águas do mar com d£ 
tritos de toda procedência.
0 que esperar de volta, por parte de uma natureza finita 
assim tao castigada? 0 que esperar, se temos a plena certeza, a conscien 
cia científica, de que aqui nada é perene, de que aqui tudo se acaba?
Até há pouco tempo, nas cidades que já sao hoje promes­
sas (ou ameaças?) dé metrópoles, olhava-se o horizonte e havia um horizon 
te distante para se ver. Hoje, o horizonte ficou proximo e se constitui 
em barreiras de concreto, onde as pessoas, como pombos, produzem sem ces­
sar. Até há pouco tempo podia-se beber boa água que vinha de fontes límpi^  
das e induvidãveis. Hoje, elas vêm de reservatórios de sopa de água clorji 
da, suja, com bactérias mortas, gosto de barro, sem credulidade. Até há 
pouco tempo se podia praticar a pesca livre nas baías. Hoje se fica pena­
lizado dos que necessitam buscar alí alguns peixes que teimam em viver em 
águas que sao poluídas diutumamente.
III - ASPECTOS ECOLÕGICO-POLlTICOS
(48) - FALK, Richard. Morte e Sobrevivência da Terra. Rio, Edit. Artenova3 
1972, p . 13
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Neste ano de 1977 as pessoas que residiam nos edifícios da 
avenida que margeia a Lagoa Rodrigo de Freitas, na cidade do Rio de Janei­
ro, nao podiam mais suportar o cheiro ocre e a visao podre que lhes davam 
milhares de peixes boiando na lagoa, amanhecidos mortos pela ação de maté­
ria poluente que ali é despejada. Mas, também, que super-peixes, que orga­
nismos extraordinários poderiam habitar o fundo de uma lagoa que recebe a 
quantidade de detritos que aquela lagoa, como outras deste Brasil, recebe?
As viagens dos satélites artificiais lançados pelos ameri­
canos e pelos russos, que sao deste nosso tempo, trouxeram nas suas foto­
grafias sensacionais o conhecimento, para as massas, de como é realmente fi 
na a camada de ar que envolve o planeta e nos faz pensar sobre o que pode­
rá ocorrer quando ela diminuir mais e mais, aumentando portanto o aqueci­
mento pela açao dos raios solares sobre a superfície de um globo entao 
desprotegido, diminuindo muito depressa as reservas de água e transforman­
do este veículo azul que nos transporta pelo espaço, numa bola seca e sem 
vida, nao sem antes provocar um novo diluvio pelo degelo dos poios.
Nao temos qualquer duvida de que estamos vivendo, já e ago 
ra, uma fase decisiva para o futuro da humanidade. A cada dia, acrescenta­
mos fatores que nos dao a crescente convicção de que os sistemas terrenos 
sao por demais vulneráveis e que necessitam ser reajustados para que pos­
sam existir Eras seguintes. Ê nesta Era que deveremos eleger nao apenas as 
premissas para as ocasioes seguintes, mas estabelecer se haverao ou nao 
outras a seguir. É exatamente agora que temos no mundo o acesso às possi­
bilidades de sobrevivência e simultaneamente todo o poder destrutivo sufi­
ciente para aniquilarmos a nos mesmos num estúpido suicídio ecolõgico-soci 
al, ou usarmos todos os recursos disponíveis e toda a gama dessa força for 
midável para determinar sobrevivencia. Estamos segurando o futuro por fios 
muito finos.
Nao nos é dado nesta Era, por conseguinte, o direito de 
ignorar tais verdades, de transferir as soluçoes de problemas já equaciona 
dos para os nossos descendentes. Ja os conhecemos suficientemente bem para 
antever a bom limite o que será o futuro; podemos, até, modificá-lo. Temos 
ciência do ontem e sabemos que o hoje é a pedra sobre a qual assentará a 
tranquilidade do amanha ou o inferno onde irá jazer o resto queimado desta 
civilizaçao. E nao é alarmismo fantasioso, mas uma probabilidade. So nao a 
vê os que fecham propositadamente seus olhos, negando a evidência em troca 
de sonhos e imaginações improváveis. Hoje podemos predizer com boa margem' 
de certeza para onde nos levarao as conquistas da tecnologia, a dimensão
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de tremendas forças, a voracidade do lucro incontido, a inconsequência de 
atos criminosos contra o meio ambiente que cerca as populaçoes e de que 
dependem, como podemos dizer agora o que poderá ocorrer ante a apatia, an 
te a estagnaçao contemplativa, ante a ausência de açoes. Pois é até possi 
vel, infelizmente, predizer-se o extermínio total.
As imagens que o futuro nos permite ver nao sao muito ani 
madoras quando se adotam modelos de desenvolvimento econocêntricos que 
nos arrastam só para uma economia de consumo, sem cogitar do valor da vi­
da e da sua qualidade.Se talvez estejamos exagerando e nao cheguem a ser 
apocalípticas, essas imagens pelo menos nao nos deixam antever um roseo 
e poético porvir. A continuarem as agressões sem medo, a população do mun 
do poderá chegar aos 10 bilhões em 2070 e, quem sabe,es te número será ape 
nas teoria, pois pode ter se auto-exterminado, mesmo sem guerras. Para 
que se relacionem estas preocupaçoes com o Brasil, basta repetir que a 
nossa taxa de crescimento demográfico é de 3% ao ano, com uma populaçao 
que dobrará a cada 20 anos; que estamos em ritmo de progresso apenas eco- 
nomico e que a legislaçao protetora da ecologia é, ainda, incipiente.
III.2- A Responsabilidade Brasileira
Nesta linha de raciocínio, o Brasil tem uma responsabili­
dade redobrada e todo o seu possível e agora ainda almejado desenvolvimeri 
to passa a ter outra dimensão no relacionamento com a mundializaçao do fu 
turo. £ quiçá até viável a idéia de que está no Brasil a maior parte da
solução para o futuro. País de grandes potencialidades, no plano econônú
- . (49) ~
co e suficiente citar que estudos realizados pela FAO apontam o Bra -
sil como o futuro maior participante no comércio mundial de carne para o 
ano de 1980, com uma capacidade de exportação que alcançará as 900 mil t£ 
neladas. No mesmo ano, a capacidade de energia elétrica instalada deverá 
atingir aos 25 milhões de quilowatts e no ano 2000 esta capacidade deverá 
chegar à casa dos 70 milhões. Ainda em 1980, a soja terá uma capacidade 
exportadora de 15 milhões de toneladas. Com suas extensas áreas desabita­
das e com suas possibilidades de reflorestar vazios, tem, porisso, o conr
(49) - Revista VISÃO, edição de 27.08.73, p. 40.
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promisso com o resto do mundo de manter o mais inalterado possível o equi­
líbrio ecológico, para que todas essas previsões se concretizem normalmen­
te. Ê responsável, ainda, só na Amazônia, por mais de um terço de todo o 
ar que se respira no planeta, segundo R. Bastide^^ , pois a floresta ama­
zônica, imensa planície ainda forrada compactamente de verde (e que equiva 
le a 7 vezes a superfície de toda a França), representa 42,05% da totalida 
de do território brasileiro. Sendo,deste modo, tao importante para toda a 
Terra, suas dimensões sao vitais para a sobrevivência do planeta, estando 
assim isenta de consideraçoes apenas ocupacionais. Como outras áreas igual 
mente importantes no mundo, em outros países, deveria receber um tratamen­
to muito especial, correlato ao do tombamento, restando ã posteridade como 
parque mundial de segurança.
A conexão homem/meio ambiente ê de todas a mais constante 
e a cada dia mais cresce em valor, quando as populaçoes se multiplicam e 
as necessidades aumentam. Um dos movimentos pouco percebidos da época me­
dieval, mas que assumiu sérias proporçoes, foi o desmatamento; â medida 
em que as populaçoes se estabeleciam com o sedentarismo progressivo e de­
senvolviam suas economias e gostos, desflorestava-se sem repor, construin 
do-se casas, pontes, móveis, navios, carros, queimando-se madeira como le­
nha, combustível próximo e natural e, em nome do progresso e dos fundamen­
tos econômicos, se desplantou quase meio mundo, com a total despreocupaçao 
com a reposição sistemática das fontes de tal progresso. Nós temos aqui no 
Brasil a maior parte do que resta deste avanço. Mais ainda que conscien­
tes de todo o mal que tal dianteira venha a representar e mesmo que limit£ 
dos a incipientes legislações, pouco se tem feito para fiscalizar e incre­
mentar a restituição das florestas.
No simpósio sobre ciência e tecnologia realizado em abril 
de 1977 em Belo Horizonte, o Sr. Warwick Kerr, entao diretor do Instituto
Nacional de Pesquisa da Amazônia, prevendo que a existência da hiléia será
~ (51)de somente 30 a 35 anos a continuarem as devastações, assim falou
"Tenho a impressão de que todo o pessoal que queimou Minas 
Gerais, Sao Paulo e Paraná se mudou para a Amazônia. Es­
tão queimando a Amazônia, principalmente no sul, em tal
(50) - BASTIDE, Roger3 obra citada, p. 36.
(51) - JORNAL DO BRASIL, edição de '27.04.77p. 24, 19 caderno.
intensidade, que há algum tempo quis fazer uma viagem de 
aviao e as condiçoes de visibilidade nao permitiram devi­
do ã fumaça."
Lembrou ainda, que, a exceção de alguns projetos restaura­
dores, "o que se esta fazendo na Amazónia ê um desastre ecológico comple­
to."
No momento em que se procurar saber dos responsáveis por 
tal desastre, nao aparecerao réus. Todos se isentarao de culpa. Leis exis 
tem para que tal nao aconteça; mas acontece, apesar delas. Para nao citar 
o manifesto no Código Penal, cite-se a lei 4771, de 15.09.65, que insti­
tuiu o novo Código Florestal e que, se lida com atençao, revelará uma das 
poucas sentinelas alertas a resguardar a ecologia. No entanto, continuam 
acontecendo impunemente barbaridades ecológicas. De nada valem leis que 
nao sejam cumpridas. E nao se culpe apenas a fiscalizaçao dos órgãos cons­
tituídos, que está devastaçao, além de um impulso dos movimentos desenvol- 
vimentistas que navegam ao sabor do poder econômico é, basicamente, proble 
ma muito sério de falhas enormes na açao política.
Do exposto, inverdade nao se dirá ao se realçar a importan 
cia das reservas brasileiras para a sobrevivência da humanidade. Ha que 
nos educarmos para ral responsabilidade.
III.3- Poluição do Ar e do Mar
Poluição é a presença excessiva de elementos nocivos em d£ 
terminado meio, tornando-o corrompido, saturado, perturbado na sua qualida 
de natural.
0 Código Civil brasileiro nao utiliza a expressão mais do 
que uma única vez, quando no art. 584 dispoe as proibiçoes a respeito de 
construçoes. A definição legal, pelo que apuramos em pesquisa, está conti­
da no art. 19 do Decreto-Lei 303, de 28.02.67, que denomina poluição "qual 
quer alteraçao das propriedades físicas, químicas ou biológicas do meio am 
biente (solo, água e ar), causada por qualquer substancia sólida, líquida, 
gasosa ou em qualquer estado da matéria, que direta ou indiretamente seja 
nociva ou ofensiva à saúde, à segurança e ao bem-estar das populaçoes ; 
crie condiçoes inadequadas para fins domésticos, agropecuários,industriais
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e outros; ou ocasione danos ã fauna e a flora."
Pois o homem continua a agredir e o ar das regiões indus - 
triais e urbanas esta ficando cada vez mais saturado de impurezas poluen - 
tes em razao de constante remessa de subprodutos da própria industrializa- 
çao e da própria urbanizaçao, com seus lixos, aquecimentos, gases, o que 
nos leva a pensar que as sociedades progressistas sao assim como vítimas 
de suas próprias obras, nao apenas no resultado imediato e visível de suas 
produçoes, mas nos efeitos colaterais que elas provocam.
A agressao do homem ao próprio meio que o sustenta, algu - 
mas vezes com justificativas, outras covardemente, suplantando nestes ca­
sos ate a decencia pela ansia do lucro maior e mais imediato e motivado pe 
la idéia, para nós muito errada, de demasiado progresso sem considerar con 
venientemente a pessoa humana nos seus direitos mais básicos, já ultrapas­
sou há muito tempo as fronteiras de sua circunvizinhança terrena de chao 
firme. Já chegou a vastas regiões aéreas e já alcançou criminosamente o 
mar, pois esta vastidao de água salgada que cobre 71% do globo, fonte de 
vida, recebe uma gigantesca quota de sacrifício como lixeira comum da huma 
nidade. Para o mar se joga sem pena tudo quanto é imundície: óleo usado nos 
navios, explosivos, defecaçoes, cadáveres e radioatividade. Como se isto 
nao bastasse, o advento de uma crise energética, produto da industrializa- 
çao, fura o mar e vai buscar, no fundo de suas areias, o óleo que pode mo­
vimentar as máquinas e assim nutrir a poluição do ar, da terra e novamente 
do mar. Quanto mais se desenvolve a tecnologia em um país, mais se devas­
tam as áreas oceânicas, pois elas estao sendo constantemente afetadas pela 
descarga de resíduos tóxicos oriundos da industria moderna.
Que troco nos dará a natureza às ofensas que recebe, até 
agora impassível?
Falar-se em poluição principalmente do mar nos parecia, há 
alguns anos, um absurdo. Como poluir 2/3 da superfície do planeta?
No entanto, a enunciaçao de alguns poucos dados sao bastan 
tes para entender que isto é possível e, mais do que possível, evidente e 
iniciado.
Em 1953, 600 toneladas de mercúrio foram despejadas próxi­
mo ã ilha Kyushu, na baía de Minamata, no Japao. 0 mercúrio é altamente to_ 
xico e num meio diluente como o é a água, logo se alastra.. Afeta o sistema 
nervoso central, danificando o cérebro e a medula e, em conseqüencia, a
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coordenaçao motora. Em resultado de tal ocorrência, 112 pessoas morreram 
de imediato. A morte é um extremismo,mas há outros efeitos que a poluição 
determina, piores que a morte. Em Kyushu, 2.000 pessoas ficaram gravemen 
te intoxicadas, intoxicaçao essa que se tornou hereditária, gerando crian 
ças surdas, mudas, paralíticas e cegas, que hoje vegetam entre gritos e 
gemidos; e mais, uma grande parte da populaçao japonesa, em graus diferen 
tes, corre o perigo de estar contaminada, porque, note-se, grande porçao 
do alimento para o Japao provinha, há centenas de anos, dos frutos do 
mar. Os hábitos de muita gente tiveram de ser mudados, em curto espaço 
de tempo.
Em 1984, daqui há menos de 10 anos, o veneno contido nos 
botijoes que estao jazendo no navio Cavtat, cargueiro iugoslavo afundado 
ao largo da costa de Outram, irao se rasgar com a pressão do fundo do 
oceano e explodirão, lançando ao mar, numa torrente diluente de bolhas , 
outro toxico altamente venenoso, o chumbo tetraetílico.
A mais importante plataforma de perfuraçao petrolífera 1 
do mar do Norte, denominada Ekofisk Bravo, situada a 280 km da costa da 
Noruega, sofreu em abril de 1977 um perigoso escapamento, elevando a 35 
metros um jato de petróleo que jorrou hidrocarbonetos ao mar, prejudican­
do parcialmente nao apenas a economia como também a qualidade de vida de
.~ (52) . -
algumas localidades da região . Sessenta mil toneladas diárias ameaçji
ram inundar as costas da Noruega e da Gra-Bretanha e os seus efeitos de­
verão ser sentidos por ainda algum tempo.
0 lago Erie, nos EUA, já teve todos os seus peixes exter 
minados pela poluição de detritos industriais e urbanos; sua descarga 
através das cataratas do Niagara levaram para o Oceano um fluxo constan­
te de matérias poluentes.
Várias imersões sao feitas, nas fossas marinhas, de "con 
tainers" cheios de produtos radioativos de que as usinas nucleares preci­
sam se livrar. Nao apenas nas fossas mais profundas, mas também em 
águas relativamente rasas do mar da Irlanda, do Mar do Norte e do Canal 
da Mancha. Embora considerados invólucros invioláveis, alguns já se rompe, 
ram, acarretando a morte de grande parte da fauna marítima de tais re­
giões. Poderão os novos e maiores "containers" suportar a pressão oceani- 
ca? Ã medida em que eles romperem, grande quantidade de radioatividade '
(52) - JORNAL DO BRASIL, edição de 27.04.77, p. 1, caderno B.
-71-
se misturara is águas do mar ê circulará pelas correntes marinhas; e nin­
guém estará livre de ingerir veneno.
Há cerca de 40 anos, 7.000 toneladas de arsênico foram 
atiradas nas águas do Báltico; o veneno que continham era suficiente para 
matar toda a populaçao do mundo, se o mar nao a absorvesse lentamente; mas 
como absorveu? o que terá se modificado nas profundezas da flora e da fau­
na marítima?
Paris descarrega, nas águas do Sena, 1 milhão e 200 mil 
metros cúbicos de matérias poluentes nao tratadas. 0 volume do lixo líqui­
do da Republica Federal da Alemanha, é de 9.000.000.000 m^/ano .
Em 1972, um relatório do Conselho Economico e Social da 
ONU, publicado antes da Conferência sobre a Lei do Mar, em Estocolmo, na 
Suécia, declarava que já se acumulara no meio-ambiente a enorme quantidade 
de 500.000.000 kg de DDT, ã qual se acrescentavam todos os dias 50 milhões 
de kg.
Os barcos petroleiros, a despeito de toda a proibição e 
vigilância da guarda-costeira, como outros navios continuam a jogar ao mar 
o oleo queimado; e as nossas praias recebem muito comumente restos desses 
rejeitos .
As baías e lagos ao longo dos quais se erguem cidades,sao 
depositos de toda sorte de imundície que provém de esgotos, haja visto o 
exemplo já citado da Lagoa Rodrigo de Freitas e, entre outras baías, as da 
ilha de Santa Catarina, já interditadas ao banho pelo Serviço de Saúde do 
Estado.
E quem já se esqueceu do recente caso de Seveso, na Itá­
lia, onde uma cidade inteira ficou exposta aos perigos de uma grande into- 
xicaçao pela dioxina, com mais da metade com seríssimas conseqüências em 
virtude da explosão de caldeiras de uma indústria química?
E a energia nuclear? Está na faixa das impossibilidades 
uma irreversível mudança climática determinada pelo mau uso de tao podero­
sa força?
(53) - Eevista MANCHETE, edição de 17.01.76, p.10
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III.4- Profundas Mudanças Climáticas
Ha algumas notáveis indicações de que o clima do mundo es 
tã mudando muito depressa, mais do que seria normal esperar, a ponto de se 
constituir em uma ameaça para as populaçoes, ferindo economias, transmudan 
do até comportamentos, determinando açoes políticas inesperadas.
As previsões do tempo passam a assumir carãter político 
muito significativo, principalmente apos o evento de alguns fatos incrí - 
veis. Um relatorio do Instituto de Estudo do Meio-Ambiente da Universida­
de de Wisconsin, à encomenda da C.I.A., aponta a grande possibilidade de 
um retorno à Era N e o b o r e a l . Um trailler deste cenário foi exibido há 
pouco tempo, ao vivo. 0 frio norte-americano normal dos meses de janeiro e 
fevereiro se transplantou para outubro e novembro, com rara severidade, ge 
lando os surpresos responsáveis pelos detectores do serviço de meteorolo - 
gia e todo um povo que teve de buscar agasalhos nos fundos dos armários pa 
ra enfrentar o inesperado evento, obrigando também o Congresso americano a 
votar proposição presidencial de emergência para o fornecimento de gás de 
aquecimento para cerca de 40 milhões de residências, em situaçao de calami 
dade pública.
0 intempestivo frio foi tao intenso, que a água jorrada 
pelas mangueiras do corpo de bombeiros para apagar incêndio que prorrompe­
ra em um prédio, gelou nas paredes, formando um desenho como o de um enfei 
te de bolo. Todo o tráfego ficou prejudicado, mesmo o aéreo, com alguns 
aeroportos fechados a pousos ou decolagens. As escolas tiveram férias ante 
cipadas, plantações quilométricas resultaram destruídas e o desemprego to­
mou de sopetao o povo ianque. Em Boston, era possível patinar no gelo 
das ruas, em Buffalo havia 4 metros de gelo nas calçadas, na Florida a la­
voura de laranjas ficou totalmente queimada pelo frio intenso, o Rio Mis­
sissipi congelou, em Pittisburg os trens nao puderam sair porque as fer­
rovias estavam interditadas, o lago Michigan ficou congelado e a cidade de 
Chicago, is suas margens, registrou águas geladas com até 509 abaixo de 
zero.
Para completar a inusitada supresa, em Anchorage, no Alas^  
ca, que costumeiramente naquela época marcava nos termômetros 309 abaixo 
de zero, passou-se a registrar temperaturas excepcionalmente quentes, de
(54) - Revista VISÃO, edição de 28.06.76, p. 48.
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Fugindo igualmente aos limites tradicionalmente conheci - 
dos e normais, o verao europeu do ano anterior se viu surpreendentemente ' 
escaldante, tropical, o que demonstra estarem havendo mudanças muito insi­
nuantes no clima; anote-se aqui, ainda, as inesperadas cheias em regiões 
do Brasil. Ademais, os oceanos estao paulatinamente perdendo a capacidade 
natural de absorçao do dióxido de carbono que é libertado na atmosfera, pe 
la queima de combustíveis fósseis, o que se constitui na base para ser 
iniciado um processo de fissão das calotas polares e, em conseqüência dis­
to, maremotos e pluviosidade acentuada, com inundações de cidades inteiras.
Ora, a estabilidade das naçoes fica, por causas assim, se 
riamente ameaçada, pois os compromissos de intercâmbio internacional nao 
podem ser cumpridos pelos signatários nos prazos previstos, face à devastji 
çao na agropecuária e face também aos problemas internos de distribuição 
de verbas, de suprimentos extraordinários, de pestes, de embarques e o que 
mais der.
As populaçoes, em decorrência, ficarao apavoradas com os 
desempregos e as doenças, com a perda de segurança; a sombra da fome as­
sumirá proporçoes catastróficas.
A Era Neoboreal, ocorrida entre 1600 e 1850, foi caracte­
rizada por grandes secas, fome e intensa agitaçao social no ocidente, ora 
com escassez de chuvas, ora com inesperados excessos nas latitudes interme 
diárias e com extensas falhas no sistema de monçoes. Varias populaçoes fo 
ram parcialmente dizimadas; a fome e a desnutrição geraram pestes e epide­
mias que devastaram a Europa Ocidental, a Russia, Ãfrica e índia; os pre - 
ços das mercadorias subiram, ao tempo em que os salários eram minimizados. 
Chegou-se a um ponto em que um trabalhador nao tinha condiçoes de comprar 
pao para tres pessoas. Na Inglaterra, a seca durou 26 meses. A tônica da 
Era Neoboreal, assim, foi a profunda instabilidade climática, a níveis to­
talmente imprevisíveis e, em sua derivaçao, agitações sócio-políticas sem 
precedentes.
Ora, que o homem tem suas leis de acordo com a natureza 
do clima e de acordo com o ambiente em que vive, já nos ensinou suficiente 
mente bem Montesquieu (obr. cit. Liv.14); e se nao há um determinismo, há 
pelo menos um possibilismo climático. Uma mudança no clima fará com que as 
leis tenham que mudar rapidamente, para acompanhar a adaptaçao do homem ãs 
novas realidades. Já na bastassem os problemas imensos que emanariam de
109 positivos.
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uma tão radical transformaçao climática, some-se a eles novas legislações, 
novos "mores", novos conceitos e o que se terá senao uma grande confusão ? 
No cáos, têm sobrevivido os mais fortes, os mais preparados, os mais orga 
nizados ou, em uma palavra, os mais educados. A considerar o texto acima , 
a preocupaçao devera, portanto, ser a de educar, nunca a de proliferar in- 
contidamente.
III.5- População, Clima, Fome e Energia
0 simples concurso da avançada tecnologia que hoje nos 
cerca e a cada dia mais se aprimora nao nos da a certeza, mas apenas uma 
tenue probabilidade, de suprir â crescente demanda de alimentos destinada 
a uma população que vem aumentando demais e sujeita que está até a varia­
ções climáticas absurdas. Mais de 70% da populaçao mundial vive atualmente 
nas regiões asiática, africana e latino-americana e nestas mesmas regiões 
a pobreza, a desnutrição e as más condiçoes de saude também sao picos nas 
curvas respectivas. Diminua ou nao a taxa geral de fecundidade, daqui há 
25 anos elas representarao mais de 80% da população mundial, porque o cres 
cimento demográfico, ainda que diminuído como possa vir a ser, nao é e nem 
será contido a ponto de baixar numericamente de uma maneira que signifique 
um grande valor.
( 55)Neste quadrante do problema, a hipótese de Malthus res 
surge, já que é impossível negar que as populaçoes estao crescendo e, nos 
países em desenvolvimento, a taxas geométricas, enquanto a produção agríco 
la está crescendo a taxas ainda aritméticas, mesmo que ajudadas pelas pro 
messas tecnologicas de incremento e as previsões alarmistas estejam ausen­
tes por ora. Nao se pode no entanto ignorar que estes fatos continuam a 
preocupar e muito aos cientistas e aos governos. Tivemos os últimos 40 a- 
nos de uma boa regularidade climática geral, ocasiao em que a populaçao do 
brou (1930/1970), mas tivemos, também, alguns avisos inquietantes. Em 1973, 
por exemplo, algumas modificaçoes sintomáticas foram anotadas como absolu­
tamente imprevisíveis:
- Seca na Birmânia, que produziu grande quebra na safra de arroz, produto 
básico daquele país;
(55) - MALTHUS, Thomas Robert. Ensayo sobre el Principio de la poblaciõh. 
México, F. Cultura Econ., 1946.
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- Quebra de safra também de arroz na Coréia do Norte, exigindo uma importa 
çao record do produto;
- A pior de todas as secas dos últimos 50 anos registrada na Costa Rica e 
em Honduras;
- A maior inundaçao do século atingindo a região dos Grandes Lagos, nos 
EEUU;
E , em 1974, um colapso na produção agrícola do Equador 
trouxe repercussões políticas que ameaçaram a estabilidade das suas insti­
tuições sócio-políticas.
No início da década de 1970, o volume mundial da neve e 
do gelo cresceu em 15% e, no Canadá e na Groelândia, registraram-se tempe­
raturas muito abaixo das tidas como normais, num período que durou 19 me­
ses. Moscou sofreu a pior de suas secas nos últimos 300 anos. E a diminui­
ção da pluviosidade média em extensas regiões da America Central, da Ãfri- 
ca sub-saãrica, do sul da Ãsia, da China e da Austrália, nao foi nada bené 
fica ãs respectivas produçoes agropecuárias. E nao esqueçamos de anotar 
aqui, como lembrete, que tivemos no Brasil, em 1976, a maior de todas as 
cheias dos charcos de Mato Grosso, onde habita a maior produção de gado va 
cum, de todo o mundo.
Portanto, a influencia do clima é vital para a política. 
Infelizmente, a tecnologia nao detem ainda todos os mecanismos supridores* 
dos seus excessos. Os fertilizantes funcionam mal nas secas e, sem água , 
os pesticidas sao inocuos; com muita água, as plantas podem morrer, tudo 
mostrando o quanto somos dependentes. Se, além disto, desorganizados, cres 
cendo desordenadamente, nao chegaremos muito cedo a algumas soluçoes.
0 diretor do Instituto do Wisconsin (citado), Reid Bryson, 
advertia, sobre o Relatorio ã CIA:
"Jamais o mundo esteve tao saturado de gente. Quando o 
clima mudava na Europa, antigamente, os pobres iam para 
a América. Se mudava numa parte da Ãfrica, o povo se des 
locava para outra. 0 império Mali, por exemplo, foi er­
radicado por mudanças de clima, mas sua populaçao sobre­
viveu, deslocando-se para a costa da Guiné. Agora, essa 
deslocaçao seria impossível. Para onde ir? Uma falha 
nas monçoep significará fome para 600.000.000 de india - 
nos. Suponhamos que com um grande esforço o governo da 
índia consiga alimentar 500 milhões. Para onde iriam os
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100 milhões restantes? 0 Brasil poderia absorvê-los? Ho
je, nenhum país do mundo teria condiçoes de absorver se-
~ (56)quer a metade de 100 milhões de seres humanos."
(grifos nossos).
Além de tudo, mesmo que as habilidades técnicas do elemen 
to humano tenham se desenvolvido a ritmo bem mais rãpido do que nos pas­
sados 30 anos, quiçá mais rápido do que sua própria capacidade de solucio­
nar os problemas que as mesmas habilidades provocam, uma grande parcela de 
tecnologia, quase toda mesmo, é vincadamente dependente das fontes de ener 
gia. E, a esta altura, o advento de uma crise energética mundial já nao
é um mal presságio ou um aceno de possibilidade, mas uma cruel verdade. 0
-  .  -  f  ,
drama do petroleo ja esta conosco, as dificuldades para se obter energia
atômica pacífica sao bastante conhecidas. Os mananciais carboníferos, um 
pouco utilizados no passado e que deverão ser revigorados no seu uso de 
agora em diante, nao sao infinitos nem se repoem em pouco tempo. E a agua, 
inclusive, já se tornou um relevante motivo para reuniões de cupula entre 
as potências mundiais.' Tudo indica que adentraremos as próximas gerações 
sob a maior carência energética de toda a História. Diminuída a energia , 
diminuirão, evidentemente, todas as possibilidades de uso de recursos tec­
nológicos dela dependentes. Como aquecer as cidades de clima frio? Como 
refrigerar as de clima quente? Como fazer funcionar as máquinas, as usi - 
nas, as fábricas? Como dar emprego sem ter no que trabalhar? E tudo isto, 
a que preço? E para quantas pessoas? Como é sabido, a vida urbana de ago 
ra nas grandes cidades é até certo ponto indiferente is variações climáti­
cas normais, pois os edifícios sao aquecidos ou refrigerados, conforme as 
alterações térmicas, condicionando-se a vida, desta forma, a uma artifi - 
ciai normalidade climática. Com o racionamento da energia, mudarao todos 
os hábitos das populaçoes. Talvez isto nao ocorra num futuro tao próximo 
como anunciam alguns, mas deverá acontecer num futuro nao muito distante. 
As indicações sao de que deverá acontecer mesmo.
Essas perspectivas de uma crise energética a grandes pro- 
porçoes induz a fixaçao de tetos para a produção industrial, já e agora , 
porque a crise será determinada pelo muito rápido declínio das matérias do 
mundo natural, que sao a cada ano mais assediadas e exploradas mais furio­
samente.
(56) - Revista VISÃO3 citada
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A cada dia mais se acentua a urgência de o homem vir a 
controlar a energia solar ou atômica totalmente, para substituir os poluen 
tes combustíveis líquidos ou sólidos.
Ainda nas grandes cidades, o alimento é igualmente bastan 
te padronizado durante todo o ano. Nao se depende, por enquanto, das esta­
ções para se comer peixe típico de temperatura fria ou frutas de clima tem 
perado. 0 homem urbano jã está condicionado a ter uma alimentação farta e 
diversificada durante todo o ano, sem depender do clima. Talvez, até, pa­
tologicamente condicionado, porque isto não seria uma normalidade sem a 
tecnologia a qual depende, por sua vez, das fontes de energia.
Devemos aclarar, no entanto, que fome e populaçao nao se 
encontram numa razao direta e exclusiva de causa e efeito; apenas indiretji 
mente. Quanto maior a populaçao,mais devem aumentar as necessidades de su­
primento alimentar; porém é bem de se ver que isto nao significa obrigato­
riamente que só e apenas por esse fato haja mais fome; a populaçao é uma 
das condicionantes da fome, importante, mas que se soma a outras. De sorte 
que tentar a limitaçao das populações somente por causa do problema da fo­
me,seria errado. Josué de Castro, na sua Geopolítica da Fome (p. 39), jã 
afirmou que as previsões de Malthus se mostraram infundadas porque o ho­
mem, com sua inteligência, tem contornado muito bem o problema da fome,com 
técnicas sempre renovadas. 0 problema é muito maior. Ha pensamentos que 
dizem ser a superpopulaçao o efeito da fome, nao a causa, com base no fato 
de que os povos mais populosos sao exatamente os mais desnutridos, enquan­
to os menos populosos sao os mais desenvolvidos e melhor alimentados. A 
sua valoraçao aumenta de grandeza é quando se examina a questão no interes^ 
se de todo o globo. A fome é determinada pelo aumento das populaçoes con­
sumidoras quando a produção é insuficiente e a renda de mínimo poder aqui­
sitivo para subsistência.
£ de assinalar, todavia, que nenhuma instituição estarã 
segura se atingirmos, na História, ó ponto crucial do drama da fome, o mo­
mento de ruptura da estabilidade, do equilíbrio possível. Muito mais exat£ 
mente, o Estado perderá sua segurança. Os exemplos nao sao coisa de um 
obsoleto passado,nem ocorreram apenas uma vez. A fome tem sido, através 
dos tempos, uma sombra negra, uma perigosa fonte de força política, haja 
visto sua importancia como precipitadora da revolução francesa, ou do movi^  
mento revolucionário de 1840 na Inglaterra, ónde o brado da turba era Pao 
ou Sangue. Sendo assim, é tolice nao manter controle sob tal fenômeno, pa-
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ra o qual concorrem, sem qualquer dúvida e basicamente, produção, tecnolo­
gia, política e populaçao.
III.6- Controle Político do Meio-Ambiente
Em nosso entender, logo periclitara o equilíbrio do sist£ 
ma ecológico. 0 sacrifício irreparável das fontes finitas da natureza em 
benefício de um nao orientado crescimento industrial e pouco esclarecido ' 
crescimento urbano, fatalmente irá desservir aos propósitos humanos. A nao 
ser que se corrija a situaçao.
Os crescimentos explosivos das indústrias e das cidades, 
que no Brasil já poluiram os rios da grartde Sao Paulo, a baía de Guanabara, 
o Guaíba, a baía de Todos os Santos no Recôncavo e mesmo as baías da ilha 
de Santa Catarina, sao provas cabais da açao inconsequente e do desequilí­
brio, mesmo para os ouvidos moucos, mesmo para os que nao querem a evidên­
cia e descumprem legislações raras e boas ou engavetam relatórios esclare­
cedores .
Grandes quantidades de poeira em suspensão, intoxicaçoes 
por agentes provindos de fábricas de produtos químicos jogados ao ar, ao 
mar e aos rios, contaminaçoes, mudanças climáticas, parecem assuntos de ci 
nema de ficção, mas existem, sao muito reais e algumas delas já estao aqui 
entre os brasileiros, num prenúncio horroroso de necrose social. Com o 
aumento das populaçoes e a diminuição dos meios necessários a existência 
delas, reascende-se no castelo de Malthus a luz do fantasma da fome e com 
ela reaparece o medo, a insegurança, o povo preocupado a postular pelo con 
trole imediato do Estado, antes que seja tarde demais.
Assim e que prover alimentos suficientes, há de ser sem­
pre uma das metas prioritárias do Estado. Diminuir ou regular o crescimen­
to industrial, há de ser outra. Controlar a açao de agentes nocivos ao 
ambiente, uma terceira.
Nada será possível em termos de superaçao de tantas difi­
culdades, notadamente nos países que se desenvolvem e precisam deste deseri 
volvimento, sem uma forte e planejada açao política organizada, onde o Es­
tado é o instrumento técnico legítimo e legal para processar tal programa.
-79-
Como registro, nao seria honesto dizer-se que nada se tem 
feito a respeito da ecologia em nosso país. 0 Brasil já procura instalar 
mecanismos de amparo ao sistema ecológico e basta citar o II Plano Básico
de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico, baixado pelo Dec. 77.355, de
(57) . . -
31 de março de 1975 , cujo item VII.2 i dedicado especialmente ao meio-
ambiente, trazendo em seu "caput" a seguinte orientaçao, verbis:
"... atuara o Governo no sentido de garantir a utilização 
racional de nossos recursos naturais, permitindo seu uso 
em benefício do bem-estar social e do desenvolvimento e- 
conomico, mas com preservaçao de sua integridade, face 
ãs açoes poluidoras e predatórias decorrentes de proces­
sos de exploraçao indiscriminados."
Contida esta neste texto, como se lê, a base para o con­
trole político do meio-ambiente, no Brasil, que já se fez atuante através 
da racionalizaçao do uso da gasolina. Na esteira federal, algumas inicia­
tivas importantes foram tomadas pelos estados-membros. Em Santa Catarina , 
em decorrência da criaçao da Secretaria de Amparo ã Tecnologia e Meio Ambi
ente (SETMA), da Fundaçao de Amparo à Tecnologia e Meio Ambiente (FATMA),
(58)o Estado criou, pelo Decreto 1.260, de 01.11.75 , o Parque Estadual da 
Serra do Tabuleiro, márco histórico do esforço catarinense para a preservjj 
çao da flora e da fauna de uma importante parte do eco-sistema do pais, lo 
calizado numa região tendencionalmente desenvolvimentista ao alcance fácil 
dos tentáculos industrializantes que, agora, encontram ali um limite. Já 
tramitam os processos de desapropriaçao da área. Outros Estados da Federei 
çao criaram parques semelhantes. Toda uma legislaçao está sendo cogitada, 
projetada, elaborada, para exercer um efetivo controle da poluição, implan 
tando estações ecológicas, tratando os rejeitos agro-industriais, diagnos­
ticando e difundindo informaçoes sobre o meio, avaliando a eficácia de 
obras para evitar erosoes e ampliando a oferta de serviços de apoio cientí 
fico e tecnológico. É a prova cabal e pública que deveríamos trazer ã co- 
laçao. Necessário se fará, contudo, que se cumpram tais posiçoes, que nao 
faleçam tao importantes diretrizes.
Mais do que uma questão apenas brasileira, ê de frisar, o 
controle do meio-ambiente e assunto mundial, concernindo ao homem em si,
(57) - Diário Oficial da Uniao, edição de 05.04.75
(58) - Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, ediçao ãe 10.11.75
aos municípios, aos estados-membros, à naçao, â humanidade toda. Bom seria 
se o poder privado se engajasse nesta filosofia, para que nao se esqueces­
se, nos seus programas de expansao, de que existe uma generalidade maior 
do que o objetivo próximo e eventual do lucro: de que hã um compromisso 
desta geraçao toda de legar às gerações futuras um mundo possível, talvez 
melhor e nao um amontoado de problemas insolúveis.
RESUMINDO:
Ao que tudo indica, os grandes problemas da Terra devem 
ser resolvidos a nível mundial e, se ainda hã tempo para tal, urge que se 
tomem logo as medidas preservadoras do futuro.
Ao Estado cabe segurar as rédeas dessa carruagem de trai 
balho, de ciência e de poder e dirigí-la pelos melhores caminhos, constru­
indo pontes entre o homem e seu destino real.
Hã que se regular o desenvolvimento a um nível que nao 
afete o ambiente mais do que jã afetou. Hã que se parcelar num cronograma 
viãvel as experiências com o ãtomo e com novas formas de energia. Hã que 
se trocar abertamente informaçoes para que se evitem experiências vas e 
tolas sobre coisas jã provadas.
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IV - ASPECTOS POLÍTI CO-JURlDlCOS 
IV.1- Intervenção Estatal
0 cumprimento da missão governativa é largamente amparado 
por faculdades que exorbitam da esfera do direito comum; a administração 
publica deve estar implicitamente autorizada a confiscar, a policiar, a 
expropriar, a planejar e executar, detendo prerrogativas para levar a efejL 
to decisões que considerar socialmente úteis, ainda que sem o consentimen­
to expresso casuístico dos governados. Toda sua açao administrativa há que 
ter o respaldo maior das finalidades do Estado. Plebiscitos sõ se justifi­
cam a respeito de assuntos cujas informaçoes pertinentes sejam do pleno 
conhecimento das populaçoes. Nao sendo assim, das duas uma: ou o povo esta 
rã sendo dirigido no seu voto, ou o governo inexiste de fato e, nestes ca­
sos, ambos sao fantoches.
Os povos de elevado grau de educaçao têm melhores con'di- 
çoes de julgar dados estatísticos, de entender as relações entre os elemen 
tos estruturais e o seu aproveitamento nos programas ou problemas sobre os 
quais devam opinar. Povos educados entendem os programas de governo, por­
que estes lhes sao explicados a bom nível e é nos programas, nao nas pes­
soas dos candidatos, que votam. Os candidatos sao filiados a partidos e 
estes escolhera qual dentre os possíveis pode melhor executar o programa. 
Percebem esses povos, muito mais, os objetivos da administraçao, tornando 
o Estado uma instituição mais estável, mais segura, ajudando-se mutuamente 
a regular excessos ou carências.
Ê malhar em ferro frio querer assinalar aqui, i guisa de 
novidade, que a grande maioria dos problemas, senao todos, que afetam o 
mundo em desenvolvimento de forma a preocupar constantemente os governos , 
se deva ãs deficiências educacionais. Estas deficiências, no entanto, sao 
geradas nos laborâtõrios dos que detêm o poder. Está mais do que sabido 
que e assim. A enfase aqui, tem so a finalidade de justificar o momento em 
que o Estado pode ou deve interferir diretamente com seu poder na vida pri 
vada, para equacionar ou resolver, com o uso da coerção legal, alguns dra­
mas sociais.
Nenhum desses dramas é concernente apenas ã vida privada 
quando os seus efeitos se traduzem em prejuízos para toda a sociedade;
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neste instante, tornam-se públicos e sendo assim devem passar ao âmbito do 
poder estatal.
0 Estado moderno brasileiro atual se singulariza pelo seu 
extraordinário poder de intervenção no que se convencionou chamar de "ati­
vidade privada", isto e, aquela atividade em que os riscos nao correm por 
conta do Estado. Mas na realidade o Estado corre tantos riscos quantos os 
correm as mesmas•atividades privadas, pelo simples fato de nem um, nem ou­
tro, estarem isolados no contexto, dependendo-se mutuamente. Por esta cau 
sa, prefere o Estado organizar o funcionamento da sociedade toda, de modo 
a adequá-la ao futuro de grande naçao que já lhe é há algum tempo prometi­
do. Com este intervencionismo, quase um dirigismo, visa acelerar o desen­
volvimento e emparelhar-se com os demais Estados na corrida do progresso , 
nao se permitindo o luxo de se acomodar em consideraçoes demoradas, permis 
sivas de discussões quilométricas e provavelmente vas. 0 veículo acelera­
dor de todo este processo desenvolvimentista, que tanto persegue, é o pla­
ne jamento.
0 desenvolvimento nao pode ser encarado hoje, seja em ní­
vel domestico ou nao, como um processo espontâneo de mudança, mas sim um 
complexo processo provocado, induzido, determinado mesmo, sob pena de, so­
frendo as influências naturais do tempo, permitir a fuga dos fins propos­
tos .
Conforme já ficou dito aqui nesta dissertaçao (páginas 26/. 
27) e ora repetimos, ao planejar, o Estado antecipa o conhecimento do fu­
turo, modifica o eventual, intervêm no comportamento social. Presentemente, 
a intervenção tem sido quase que exclusivamente adstrita as injunçoes da 
conjuntura econômica, porque neste momento político se entende que alcan - 
çando-se um bom nível de progresso o povo irá se politizando e se educan­
do mais depressa. E, teoricamente, pelo menos; entendemos coerente esta 
linha de raciocínio. Se intervém no sistema economico, como na verdade o 
faz, nao vemos por que nao possa intervir, igualmente, no controle do nume 
ro de pessoas que irao contribuir e beneficiar-se dos frutos econômicos ' 
agora semeados, ou utilizar-se .das reservas ecologicas entao existentes. 
Pois de fato este intervencionismo planejado já se processa em muitos pon­
tos do mundo, onde a superpopulaçao nao ê apenas uma projeção alarmante , 
mas uma verdade sensível, um entrave de progresso, uma fonte de problemas.
Algumas vezes hesitantemente, outras com visível determi- 
naçao, os países onde se torna mais perigosa a pressão demográfica e onde
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os conflitos por sua causa eclodem, deixam de lado as filosofias liberalis 
tas e passam a adotar a intervenção estatal no comportamento da família. 
Nos países da América Latina, a questão ainda nao tomou ares de mundializa 
çao e sõ tem sido abordada interna e oficiosamente. No entanto, é exata - 
mente na América Latina que o crescimento pode ser considerado dos mais 
acelerados, a muitos passando desapercebido em face da extensão de terras 
e a potencialidade de recursos produtivos.
Estã-se, de início, esquecendo que nao estamos sozinhos 
no planeta e que uma política de planejamento nesta área nao teria nunca 
por objetivo simplesmente reduzir taxas de natalidade, mas sim, entre ou - 
tros, o de proporcionar responsabilidade a cada casal para que se conside 
re a possibilidade de planejar a sua família segundo os seus padrões e 
chances de progresso dentro da sociedade. Estã-se esquecendo também que 
uma política de controle demográfico pode abranger décadas inteiras e nao 
apenas a geraçao atual ou a seguinte. Pode e deve ser viãvel, fluida, exe 
qUível, sujeita a revisões e adaptações segundo o decorrer do desenvolvi - 
mento e do que este desenvolvimento poderã proporcionar ãs populaçoes em 
termos de satisfaçao pessoal, familiar e patriótica.
Perguntar-se-ia se o governo brasileiro estaria autoriza­
do a proceder a tal intervenção.
Claro que sim. Legítima e legalmente.
Segundo a muito considerada palavra de Hans Kelsen^^ , é 
regra básica de Direito que tudo o que nao está proibido, e permitido.Pois 
nao há proibição constitucional alguma impedindo o governo de intentar o 
efetivo controle populacional. Ademais, como falamos ao início deste capí 
tulo, o cumprimento da missão governativa é resguardado por faculdades que 
exorbitam do direito comum, princípio político-jurídico que nos ensina o 
renomado A. Hauriou^^ . Nao bastassem estes argumentos que outorgam poder 
ao Estado para decidir questão assaz importante para o futuro da coletivi­
dade e portanto seu próprio futuro, está o governo atual ao abrigo, tam­
bém, do II PND, cuja filosofia respalda o açao desenvolvimentista. Mas 
havendo de se exigir subsidiariamente texto legal, direito positivo, para 
referendar tais atos, busque-se a lei magna brasileira, ex~vi do item V do
(59) - KELSEN3 Hans. 3 La Paz Por Medio Del Deveaho. B. Aires} L o s a d a 1946,
p.59.
(60) - HAURIOUy André. "A Utilização em Direito Administrativo das Regras
e Principios do Direito Privado"3 Rev. Dir. A d m v o l . I 3 àbr/45} p.
466.
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art. 89 ("Compete a Uniao planejar e promover o desenvolvimento e a segu - 
rança"), entendidos o desenvolvimento como um processo global de soergui - 
mento social e a segurança nao apenas como um poder armado contra desor­
dens ou belicismos, mas de armamento de esquemas para evitar a morte prema 
tura por desassistencia ou a miséria vergonhosa, principalmente dos 200 mi 
lhoes que habitarao o país daqui há uns 20 anos.
IV.2- Prós e Contras a Intervenção
Os contrários à utilizaçao do controle pelo Estado no 
comportamento familiar entendem que a atividade econômica é favorecida num 
regime expansionista de populaçao e que nao haveria a menor preocupação ' 
quanto a espaços a preencher ou recursos a empregar, pois o Brasil os tem 
e os tem até demais. Tal nos pareceu o espírito otimista do Plano Nacional 
de Desenvolvimento de 1971, nascido dos bons resultados obtidos pelo cres­
cimento economico a partir de 1964, com reservas brasileiras no exterior 
superiores a 1 bilhão de dólares e uma taxa de exportaçoes que atingiu os 
20% ao ano; esposam também uma melhor divisão de trabalho com as conse­
quentes inovaçoes, invenções e especializações, o que viria em muito favo­
recer o mercado laborista; e têm a confiança de que o desenvolvimento eco­
nômico, gerando a urbanizaçao, leve a populaçao ao automático controle, o 
que, neste ponto, recebe grandes adesões; e ainda que o crescimento popula 
cional é um fator que assegura, inclusive, o sucesso de toda a atividade 
economica pelo aumento do numero de consumidores. Além de tudo, acham que 
a família numerosa favorece a moralidade, porque induz a uma bem maior so­
lidariedade que se estenderia até o patriotismo.
já os que defendem a intervenção, acham que o progresso 
latino-americano & seriamente prejudicado pelo enorme crescimento da popu­
laçao à taxa média (muito alta) de 3% ao ano. A Organizaçao das Naçoes
(61)
Unidas estima que já em 1980, portanto daqui há pouco, a América Lati^
na terá 363 milhões de habitantes, o que nao será nada bom. No Brasil, já 
seremos entao 124.000.000, pois segundo P. Hugon (ob. cit.), a série (Bra­
sil) :
(61) - KENNEDYt Robert. 0 Desafio da América Latina. Rio3 Edit. Lauães, s/ 
data.
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1970 - 93.000.000
1980 - 124.000.000
1990 - 165.000.000
2000 - 219.000.000
2010 - 291.000.000
2020 - 387.000.000
permite inferir que em 43 anos a população do Brasil jã serã maior do que 
a de toda a América Latina no ano de 1980 e que em 50 anos terã aumentado' 
4 vezes a de hoje, mais, por conseguinte, do que as previsões de alguns so 
ciologos, que afirmam que as populaçoes dobram a cada 35 anos. Estaremos 
com 20 anos "â frente". E considere-se que, fecunda como tem se mostrado 
a mulher brasileira, todas as estimativas podem ser suplantadas, sem muita 
dificuldade.
Queremos, por oportuno, contestar dois argumentos dos ex- 
pansionistas: primeiro, estamos em que a atividade econômica é que deve se 
adequar às populaçoes existentes, nao o inverso, pois o elemento humano, 
por seus direitos, é mais importante do que o direito de enquadrã-lo em pa 
droes de progresso; segundo, se abstratamente destacarmos do território as 
zonas ãridas e inóspitas notadamente do nordeste, as regiões jã densamente 
povoadas ou entao comprometidas, os parques industriais necessãrios a um 
progresso normal continuado, as zonas geogrãficas reservadas ao equilíbrio 
ecológico entre as quais perfila com destaque a Amazônia legal, as áreas 
publicas, as terras consideradas de fronteira ou de interesse da segurança 
militar, as regiões alagadas, as que se destinam à agropecuária e as de 
iminente desapropriaçao, e levando-se em conta também que o homem precisa­
rá cada vez mais de espaços para a sua expansao histórica natural, ver-se- 
ã que, na figura do abstracionismo remanescente, o imenso território fica 
rã reduzido, digamos, a mais ou menos 1/3 do que aparece nos mapas físicos 
e se circunscreverá a um modesto espaço, onde se acotovelarao milhares de 
brasileiros, infelizes com seu majestoso progresso que o cercará, sufocan­
te .
Um aumento ascencionalmente rãpido das populaçoes entrava, 
ainda, o aumento da renda per capita, porque divide muito. Entravando o 
incremento da renda, obstacularizarã o bem-estar social, já que o cresci - 
mento economico, na sua relaçao com o aumento das populaçoes que se proli­
feram, fornece índices inexpressivos ao desenvolvimento total.
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Uma posição eclética vislumbrará aqui um dilema em que po 
de se encontrar um pais: eleger, em seu modelo, como mais importante o 
crescimento econômico, ou a segurança. Se opta pelo primeiro, corre o ris 
co de restar insegura a populaçao pelo excessivo gasto dos recursos am­
bientais; se vota pela segurança, terá um retardamento no seu desenvolver. 
Nas duas possibilidades, o denominador comum é o tempo. A solução mais cor 
reta deverá ser a do centrismo, com um pouquinho de cada um.
IV.3- 0 Binômio Po 1ítica/Direito
Relembramos e reafirmamos que todas as atividades da so - 
ciedade estao subordinadas através de uma hierarquia sistêmica à atividade 
política. A política supera e se sobrepoe a todos os interesses, grupais 
ou individuais e sua atividade, centralizadora e de onde emanam diretrizes, 
está densa de moralidade e de responsabilidade, que adquire com a legitimi 
dade do poder que lhe outorga a sociedade. É, também, funcionalmente de­
pendente do Direito. É o Direito que dá a Política a força coercitiva , 
que transforma a diretriz política em pressão social, em obrigaçao, que 
lhe delineia as extremidades, que toma a idéia um preceito legal. Nesta 
dimensão, Direito e Política formam, assim, um binômio perfeito, casamento 
indissolúvel, indivorciável, que pode gerar tranquilidade social, como po­
de infernizar sociedades. De sua boa coordenaçao vivencial dependem, por 
estas razoes, as populaçoes.
Sempre que o Estado aumenta ou diminue os direitos do po­
vo, muda comportamentos. 0 meio social em que a política é aplicada pela 
força legal, nao é solido, nao é firme. Tem uma invulgar fluidez. É ora
aceitativo, ora repudiante, quer sempre o moderno e nem considera que o mo
(62)derno é sempre efêmero. Como diz G. Freire , "mal se define como modejr 
no e já está superado por um tempo mais que moderno". É moderno agora, e 
no instante seguinte,já envelheceu.
Hoje é muito moderno, nos países em desenvolvimento, en­
campar aceitativamente a política do crescimento econômico sem pesar que 
os tao novos ingredientes por eles utilizados, podem ser alterados por uma
(62) - FREYRE, Gilberto. Alem do Apenas Moderno. Rio. J. Olyrnpio, 1973, p. 
20.
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simples lei que implante uma nova política. No momento brasileiro, uma po' 
lítica populacional radicalmente inversa à atual seria repudiada, porque 
o povo nao estaria motivado para aceitar outra coisa senao este desenvolvi 
mento econocêntrico para o qual tem sido por todas as formas encaminhado . 
No entanto, ante continuados esclarecimentos de que estaria, digamos, imi­
nente o advento da fome, tornar-se-ia aceitativa, legitimando a lei e aca­
tando a nova política.
Qualquer sociedade moderna é uma organizaçao sob uma or­
dem jurídica e os Estados serao tanto mais perfeitos, quanto mais alta a 
gradaçao de desenvolvimento jurídico que consigam alcançar para regrar ati_ 
vidades e comportamentos. Todas as atividades em sociedade encontram-se 
ligadas a Política e o elemento comum, o catalizador, é sempre o Direito. 
Vezes ha em que a catalise ê difícil,,penosa. Mas os fins sociais a justi­
ficam; e, em Direito, nada se forma sem custo, sem dor e sem açao, sponte
, (63) ~sua, como a erva dos campos
Pelo fato de estarem o Direito e a Política tao interliga 
dos, e ante as inegáveis realidades do presente que permitem a expectativa 
de grandes problemas que se avizinham com alguma rapidez, as sociedades 
atuais recebem a responsabilidade de prepararem suas defesas. Tais postu - 
ras de'fensivas deverão se utilizar dos mecanismos que o Direito tem para 
assessorar a atividade política decisória. Juristas e políticos haverao 1 
porisso de sempre estar presentes nas equipes governamentais que decidirão 
sobre o futuro; um futuro, que como lembra o citado Gilberto Freyre, é um 
tempo quase presente.
IV.4- Lei Política
Supreendeu-nos saber que algumas pessoas ligadas ã área 
jurídica nao admitem, como nos admitimos, que a lei possa anteceder ao fa­
to. Entre elas, respeitáveis colegas afeitos às grandes responsabilidades* 
de profissoes representativas, que nao dispõem de tempo bastante para esta 
rem a fazer pesquisas de caráter filosófico em torno de aspectos nao tao 
pragmáticos quanto os assuntos suscitados nas açoes jurídicas do dia a 
dia. Entendem e aceitam a lei, uma das fontes do Direito, apenas como a
(63) - 0 pensamento (não e textual) ê de JHERING, Rudolf von. A Luta pelo 
Direito. Rio, Forense, 1972, p.63
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regulamentaçao do fato social ocorrido, postulado que se assimila logo ao 
início da graduaçao universitária, Além disto e uma defesa natural da pes 
soa estabelecer os seus parametros e bloquear algumas novidades que possam 
vir a solapar noçoes maciçamente definidas, principalmente as pessoas que 
lidam diariamente com a prova palpável.
Contudo, achamos que a possibilidade de predição de even­
tos é o cerne do conhecimento científico, que parte de elementos factuais 
para dizer antecipadamente os resultados e, se estes nao se prometem bons, 
como evitá-los.
Savigny e Bentham também já discutiran, em suas teorias, 
esta dualidade de encarar a lei quanto ao tempo de sua aplicaçao: pré e 
pós o fato^^"* , o primeiro admitindo que o legislador deve apenas regular 
situações definidas e o segundo se pautando pela eficácia das leis como 
promotoras de reformas sociais. Estamos com Bentham, cuja teoria confere 
ao Direito uma posição de vanguarda no esquema social. Claro que o legisla 
dor nao tem a obrigaçao de advinhar o que vai acontecer.Mas quando os ele­
mentos para predizer estao à mostra e nao os utiliza para corrigir even­
tuais dramas futuros facilmente dedutíveis, peca por omissão e comete in­
justiças. Pudicos resguardos morais nao justificam erros. A lei deve ser 
ampla, completa o mais possível, integral, abrangente e, outorgar-se a ela 
todas as informaçoes existentes pâra que atinja seus fins, é obrigaçao ci­
entífica.
Como um organismo vivo, a sociedade também apresenta os 
sintomas de seus males. No que tange à Demografia, os sintomas da super-po 
pulaçao mundial com suas conotaçoes éticas, religiosas, econômicas, ecolo- 
gicas jurídicas, etc, sao tao evidentes que basta frisar que se elegeu um 
Ano da Populaçao, o de 1974, para justificar as preocupaçoes recentes do 
mundo com as reservas existentes mas nao perenes, as quais deverão ser dis 
putadas pelas populaçoes que nos seguirem.
Os governos desta e das próximas décadas sao detentores 
da responsabilidade histórica extraordinária de resolver os problemas de 
amanha que estao sendo enunciados e moldados muito claramente hoje: ou di­
zem agora sobre a estrutura do contingente populacional enquanto podem le­
var em consideraçao os preceitos éticos, as recomendaçoes religiosas, o
(64) - Citação recente de GOMES, 0. e VARELA, A., in Direito Economico.SP. 
Saraiva, 177, p.194.
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desenvolvimento da economia com suas acelerações e desaquecimentos, enfim, 
a dinâmica social toda, ou deixarão âs administrações que se lhes seguirem 
o anto-ético legado de ter que se utilizar de remédios extremos (esterili­
zações, abortos consentidos e programados, cortes exagerados de benefícios 
previdenciários, experiência cora anti-conceptivos) por causa do advento 
de muitas novas vidas que, juntando-se a nos virao disputar ò restante da 
energia e do alimento.
Para dize-lo, terão alguns caminhos. A nosso ver, o me - 
lhor, porque eficiente e humano, é a lei.
Batamos aqui novamente, só de passagem, numa tecla amare­
lecida e gasta, a da Educaçao. Ideal seria que o povo fosse educado para 
por si mesmo se regular, num auto-domínio expansionista, que as famílias 1 
estivessem conscientizadas das coisas que ocorrem ao seu redor, que tives­
sem ciência da problemática que ora tentamos pintar. Mas, como na peça 
teatral, na prática a teoria Ó bem outra. Educaçao é formação que nao se 
fabrica em série, a curto prazo. Pode-se, é verdade, conseguir alguma ins­
trução específica em pouco tempo. Nesta hipótese, seria de início neces­
sário conscientizar as populaçoes, de forma penetrante, sobre a mundializa 
çao da vida nacional e suas implicações ante os excessos poluentes e devas 
tadores da natureza. Seria utópico querer-se que o povo tivesse rápido aces
so a alguns conceitos ainda bastante novos aqui, como os emitidos nas
( 65)obras de Tofler e de Drucker , sobre a transitoriedade das coisas julga 
das perenes, sobre a descontinuidade de conhecimentos, sobre as desigualda 
des entre as instituições dos Cinco Mundos, como, também, a respeito da 
diferença entre a quantidade de progresso e qualidade de vida, ou sobre 
quais sejam as mais lógicas perspectivas da humanidade e qual a relevância 
ética do homem. Uma tao grande massa de informações, em tempo curto, só 
traria ansiedades e temor, o que multiplicaria o problema. Solução, portan 
to, inexeqüível.
Uma forma eficiente de educar pela base éatravés da obri- 
gaçao de agir. É através da lei.
As leis políticas, aquelas que nao regulam apenas fatos 
comuns, mas sao transcendentais no tempo e na finalidade, nao devem ter 
caráter estranho à Ética; precisam nascer em clima tranqüilo, antes que as
(65) - TOFLER, A. 0 Choque do Futuro. Rio, Artenova, 1973 e DRUCKER,R. Fer 
dinand. Uma Era de Des continuidade. Rio, Zahar, 1974.
-90-
situaçoes alcancem fronteiras cujo trespasse é proibido â Moral; devem evi 
tar as contingências urgentes; devem ter aplicação a comunidade político - 
social como um todo e por um largo espaço de tempo; devem ter conceitos am 
pios, como os tem a Declaraçao dos Direitos Humanos, cujo preâmbulo "É es­
sencial que os direitos do homem sejam protegidos pelo império da lei",con 
solida o princípio do primado do Direito em ensinamento tipicamente políti 
co-jurídico.
Ao contrario dos que lidam com os fenômenos de ordem físi 
ca, os juristas, de um modo geral, tratam sempre com fenômenos de catego - 
ria muito variável; esta variabilidade, que é muito intensa, tem forçado 
os juristas a encontrar caminhos que sejam regulamentáveis pelos instrumen 
tos do Direito, por forma a tornar mais fácil a vida.
0 primeiro dos direitos humanos arrolado na lembrada De­
claraçao de 1948 e que se contém inclusive no texto do art. 153 da Consti­
tuição Federal de 1967/69 do Brasil, refere-se à vida, â liberdade, a segu 
rança. Ê bem de ver que nao se outorga ao homem, alí, apenas o direito de 
nascer, mas se lhe permite e se lhe promete e ainda se lhe garante, liber­
dade e segurança. Se nao especifica o que se deva entender por segurançat 
nao se pode axiomaticamente dizer que tal segurança se restrinja ao aspec­
to imediato e necessário da garantia militar ou policial â vida. Mas se 
pode depreender que tal garantia se transfira, no tempo, às novas vidas. Ê 
um princípio político já bem solido o de que o Estado tem o dever de garan 
tir segurança vivencial aos seus cidadaos. Pois que isto não se realize so 
mente agora, mas que se prolongue este amparo, no tempo, permitindo os mes^  
mos direitos âs pessoas que ainda nao nasceram. Nao fundar agora as bases 
para esta segurança, é oprimir por antecipaçao, é negar postulados sociolcí 
gicos, históricos e jurídicos que já custaram vidas demais até que fossem 
consolidados. A liberdade que têm os casais brasileiros de decidir ques­
tão tao relevante como o numero de pessoas que habitarao um futuro incerto 
é no momento ampla demais. E isto é perigoso para as famílias, como é peri^  
goso para o Estado, que tem o dever de proteger aquelas gerações. Em pala­
vras bem simples, a solução do problema demográfico nao cabe apenas aos 
pais. Cabe também ao país. 0 Estado sabe que nao haverá um bom futuro sem 
renuncias e que estas terao de ser compartilhadas, divididas, num esforço' 
conjugado de povo e governo. Os interesses sao recíprocos.
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IV.5- Planejamento Familiar, domo Política
Esbocemos um mosaico mundial.
A Conferencia de Bucarest, em 1974, na Romênia, frustrou- 
se, jã que nao alcançou os seus objetivos principais, que eram os de obter 
um consenso mundial, uma uniformidade ou um bom entrosaraento entre as poli 
ticas de cada país, no que se refere ao controle das populaçoes. Na reali­
dade, seus objetivos foram deturpados por discrepâncias circunstanciais,u- 
ma vez que de ordem ideológica ou por interesses de feitio econômico. Nao 
se tratava, alí, de um renascimento do malthusianismo, mas de uma científi­
ca tomada de posição, internacional, frente a uma problemãtica envolvente, 
que engloba grandezas como alimento, energia, segurança e qualidade de vi­
da, enfocado o planeta como um todo homogêneo.
A primeira imagem que vem aos adversos a idéias deste ti­
po, quando se fala em planejamento familiar, parece ser a de que se preten 
de ceifar vidas, reduzir a qualquer custo as taxas de natalidade e de fe­
cundidade, ã extrema força de cirurgias e de esterilizações, como se essas 
técnicas médicas fossem nao remédios, mas condenaçoes. Entretanto, esta 
idéia extrema padece de todo e qualquer conhecimento científico do tema.
Também é preciso fazer distinção entre planejamento fami­
liar e controle populacional. 0 primeiro é uma das formas de se exercitar 
o segundo. No alcance que podemos divisar a questão, possivelmente a me­
lhor de suas formas, desde que realizada humanisticamente. 0 controle po 
de nao implicar em nenhuma medida efetiva e se ater somente a acompanhar a 
evolução dos dados estatísticos e suas conotações sociais a fim de, no mo­
mento necessãrio, estabelecer-se política específica. Estamos em que, no 
caso brasileiro, jã alcançamos os dois estãgios, ou seja, o da ciência e o 
da regulaçao.
De qualquer forma, de modo algum controlar a populaçao ' 
significa mutilar pessoas. Muito pelo contrãrio. Visa resguardar a in­
tegridade da pessoa e, talvez mais, a sua dignidade. Controle é simples­
mente domínio de uma situaçao. Controlar o crescimento demogrãfico é do­
minar o desenvolvimento dos contingentes populacionais; nao so de hoje, mas 
de amanha, é conciliar interesses em prol da melhor qualidade de vida, com
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vistas a evitar as enormes diferenças de padrões entre povos que almejam as 
mesmas coisas. Este, a propósito, era o espírito da Conferência de Buca - 
rest, mas que deturpado, nao vingou, suplántado por conceitos de soberania, 
validos, mas de que nao se cogitava ou por ideologias nao de todo aceitas e 
até bastante discutíveis.
Como vai a esta altura a política demográfica pelo mundo ? 
Em que países se aceita ou se pratica o "familiar planning" e quais os que 
poderiam praticá-la, por causa ou apesar dos resultados da Conferência ? 
Existem alguns que cogitam implantar o planejamento familiar dentro de pou­
co tempo ? Todos os programas existentes sao oficiais ? Seria tido como 
assunto privado em muitas náçoes ? Há alguma possibilidade de o Brasil 
vir a ingressar nas fileiras dos que consideram o problema sob o ponto de 
vista planetário ? Que causas sao levadas em conta pelos países que prati­
cam ou recomendam esta politica ?
Uma amostragem pareceu-nos aqui interessante.
A publicaçao da Organizaçao das Naçoes Unidas (no Brasil ' 
aos cuidados da Fundaçao Getúlio Vargas), "0 Correio da Unesco", já aqui 
nominado e que dedicou dois números especiais ã problemática da demografia, 
permite elaborar um quadro parcial comparativo sobre as políticas adotadas' 
em vários países, o que fizemos, para fornecer uma idéia aproximada da rea­
lidade de como o mesmo problema é encarado de maneiras diferentes.
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A observaçao deste quadro fica enriquecida com os seguin­
tes aditamentos:
a) - A Romênia, exatamente o país que teve o privilégio de servir de se­
de para congregar os representantes dos países que compareceram com 
suas delegações ã Conferência no denominado Ano da Populaçao, prati 
ca oficialmente o planejamento familiar com ji finalidade de in- 
centivar a natalidade, já que a sua taxa de crescimento demográfico 
natural ê muito baixa, bem aquém das necessidades do país.
b) - Na Suécia, na Ãustria, na França, na República Federal da Alemanha,
na Finlandia e na Noruega, como também em muitos outros países da 
Europa Ocidental, os serviços desta área do planejamento social sjL 
tuam-se na faixa da saúde e bem-estar, utilizandò-se generalizadamen 
te os contra-conceptivos e outros meios de limitaçao de filhos, ao 
juízo das familias. Nao há similitude de filosofia entre povos tao 
desenvolvidos e os da América Latina, estes ainda lutando com enor­
mes dificuldades na área econômica. No entanto, como se verá mais 
adiante, o Brasil jã vislumbrou este lado do miriágono social e pa­
rece estar com vontade de dar os primeiros passos em direção a li­
nha européia.
c) - A Hungria é simpatíca ao planejamento, mas apenas como um meio de
evitar abortos, que alí chegam a índices alarmantes. Sua preocupa- 
çao é muito mais de ordem criminal.
d) - Na Austrália, proíbe-se a propaganda dos anti-conceptivos químicos.
Todavia, tendo em vista a influência que recebe da Gra-Bretanha, a- 
guarda~se uma mudança da atual política para um futuro nao muito 
distante.
e) - Os Estados Unidos da América do Norte apoiam os programas nao ofic^
ais de planejamento familiar, a fim de melhorar ainda mais o nível 
de vida da família, seja no que se refere à saúde da mulher, seja 
quanto ãs oportunidades vivenciais dos filhos. E, como se sabe, é 
um país onde o nível de vida é dos mais elevados do mundo, com inve 
jável renda per capita.
f) - Na Ãfrica, nao apenas os oito países apontados no esquema da página
anterior têm programas, oficiais ou não, de planejamento familiar. 
Os assinalados sao os que figuram de maneira mais destacada no art^ i 
go-pesquisa que nos serviu de fonte. Tanto é que o mesmo organismo 
internacional complementa que 72,5% da populaçao de todo o continen 
te africano está praticando o "familiar planning".
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Em Israel e na República Khmer, os serviços de planejamento nao sao 
oficiais, mas prestados por instituições médicas e nao se destinam' 
a reduzir a taxa de natalidade, mas a promover o bem-estar salutar 
e a paternidade consciente. Tenha-se em conta a exigüidade do ter­
ritório israelita, a sua organizaçao política - se bem que os ju­
deus se espallham por todo o mundo - e as tradições religiosas do 
povo, de sorte a melhor entender sua ótica do fenômeno.
Na Uniao Soviética nao esta oficializado o planejamento familiar , 
mas os anti-concepcionais sao bem difundidos; os serviços médicos 
estatais estao â disposição de quem os procurar para abortos, inclu 
sive com alguns dias especiais â gestante; paradoxalmente, a Rússia 
e a China foram os países que mais oposiçoes fizeram à mundializa - 
çao do problema demográfico, em Bucarest.
0 norte da África e toda a Ãsia sao as regiões do mundo onde o pla­
nejamento com vistas a conter a explosão demográfica é mais ativa - 
do; sao zonas muito populosas, a produtividade agropecuária é baixa 
e o desenvolvimento econômico tem se mostrado muito lento.
A Republica Dominicana apoia todo e qualquer programa de planejamen 
to familiar. Tomou sua posição e a assumiu interiamente.
Antes de comparecerem a Conferência na Romênia, os países latino- 
americanos participaram em San Jose da Costa Rica de uma reunião 
previa sobre o assunto, onde se mostrava a preocupaçao de alguns 
com o crescimento vertiginoso da populaçao continental e com a bai­
xa qualidade de vida. A Argentina e o Uruguai, porém, discordavam ' 
do restante da posição latino-americana, pois entendiam ser neces­
sário e premente aumentar ainda mais rapidamente suas populaçoes,pa 
ra ser atingido um elevado poder e se desenvolverem, ao interesse , 
também, de um adequado mercado consumidor, interno.
0 Perú, que tem uma elevada taxa de crescimento demográfico (2,9 % 
ao ano), acha que um país com abundante espaço físico nao tem de se 
preocupar com este tipo de problema. Esquece que algumas doenças ' 
mais que endêmicas (denominadas pandemias porque grassam em países 
diversos) também afetam seu país. E, afinal, o padrao de vida dos 
peruanos nao é assim tao alto que se possam dar ao luxo de só consi_ 
derar o fator extensão territorial, numa problemática tao complexa 
e importante.
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n) - Sem objetivos populacionais definidos mas pretendendo aplicar futu­
ramente os programas de planejamento familiar, encontra-se, como 
se ve do quadro apresentado, o conjunto de países Colômbia, Costa 
Rica, Chile, Nicarágua, Panamá e Equador. 0 México já iniciou
um planejamento, apenas sob o cuidado médico. Na Guatemala, já exis 
tem programas de orientaçao familiar. Cuba, que se enquadra neste 
grupo, diz entender a finalidade de uma política demográfica globa- 
lizadora, embora nao aceite que os problemas da falta de desenvolvi 
mento sejam devidos ao crescimento demográfico, possivelmente ao es 
pelho do pensamento soviético, com quem se tem relacionado ultima - 
mente.
o) - 0 Brasil perfilou com o Perú em Bucarest, no entendimento de que 
tem muito território, de que está em vias de obter o seu desenvolvi 
mento industrial, de que precisa povoar, de que nao abre mao de sua 
soberania para decidir questão dessa natureza, de que não precisa 
diminuir o contingente. Na verdade, ninguém falava em diminuir , 
mas em organizar, mundialmente o fenômeno. 0 Brasil tem uma alta ta­
xa de crescimento populacional (3% a.a), uma significaçao nao só 
continental, mas mundial, se olharmos somente sua importância ao 
angulo ecológico. Votou, em 1974, pela nao mundializaçao. Contudo, 
notícias mais recentes nos levam a crer que começa a olhar com ou­
tras visoes mais ampliadas o problema, tanto é que nada obsta a 
açao de entidades particulares que vêm desenvolvendo já há algum 
tempo açao efetiva no sentido do planejamento, mantendo convênios 1 
com governos estaduais, principalmente no nordeste do país; alem 
disto, os jornais tem sido ultimamente pródigos em enfocar um as­
sunto há tanto tempo esquecido, com notícias de que o governo, por
seus representantes, estaria se pronunciando com aberturas na área.
-* ( 66 )
Ja no começo do ano, o "Jornal do Brasil" publicava nota sob
o título "Governo estuda condiçoes para controlar a natalidade", em 
que informa estar a Benfam fazendo o controle da natalidade em cin­
co Estados brasileiros do nordeste; enfocava o artigo, também, as -
pectos pertinentes â previdência social. A revista semanal "Isto É"
(67 )
trazia em abril uma muito bem elaborada síntese sob a rubrica 
"Política Demográfica-Malthus está.chegando", em que já toma posi-
(66) - Edição de 26.04.77
(67) - N9 18j edição de 27.07.77
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çao divergente da do jornal, dizendo que as declarações minis te - 
riais teriam sido as de que o Brasil ratifica sua posição de Buca - 
rest. Corroborando esta última, a revista "Veja" publicou re
portagem feita com o Exmo. Sr. Ministro da Saúde a respeito do pla­
nejamento familiar; dizia o Ministro que nada mudou desde 1974 e 
que continua competindo exclusivamente aos pais decidir quanto ao 
número de filhos que desejem ter. Esclareceu o Sr. Ministro que so 
mente nos aspectos médicos da questão se estaria encaminhando ao 
Conselho de Desenvolvimento Social proposição a ser estudada, visan 
do diminuir os problemas de saúde das maes que tem muitos filhos a 
prazos muito curtos, sem que entre uma e outra gravidez guardem um 
tempo razoável de recuperaçao salutar, o que estaria debilitando ' 
concomitantemente maes e filhos. Foi dada a público, finalmente, a 
atual posição do governo, disposto a efetivar ação no sentido de 
evitar o que denominou "gravidez de alto risco", sensibilizado que 
se encontrava com a situaçao sanitária de muitas famílias, notada - 
mente no nordeste brasileiro.
Sem qualquer vacilaçao, é uma abertura para a posição as­
sumida em Bucarest e, possivelmente, o embrião que poderá gerar uma politi 
ca completa sobre o tema. Entretanto, é bem de ver, cuidar apenas sanita- 
riamente da questão é a nosso entendimento, insuficiente. A questão demo­
gráfica merece abordagem mais horizontal e mais definitiva.
(68) - NÇ 452} edição de 04.05.77, ps. 37/38
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IV.6 - 0 Concurso do Direito
Parece-nos que reside fundamentalmente no Direito Públi - 
co, mais especificamente talvez no aspecto previdenciãrio da lei, o no 
gordio da adoçao possível de algumas medidas vitais para frear ou pelo me­
nos diminuir a taxa de crescimento demográfico, quando este se insere na 
escala que produz filhos demais para maes nao suficientemente saudáveis e 
pais desprotegidos de recursos com que educar as crianças que geraram, to­
dos somando os números que habitarao um mundo de coisas finitas. Distinga- 
se "aspecto previdenciãrio da lei" de "lei sobre previdência social". Des 
ta, nao estamos tratando, mas da lei antecipativa de soluçoes exeqüíveis.
Neste entendimento, o angulo médico-sanitãrio do problema 
seria apenas a consequente forma de buscar meios para tornar efetivo o que 
as leis dispusessem,leis estas que seriam legitimamente político-sociais e 
tanto mais assim quando encerrassem preceitos de ordem ético-religiosa ,pois 
o planejamento da família, por exemplo, seria nada mais que a esquematiza- 
çao organizacional de um comportamento social, a longo prazo, em nosso ca­
so visando reduzir a taxa de crescitaento populacional.
Na historia da lei brasileira, a cronologia indica que o 
primeiro momento em que ela colocou o seu braço protetor ao redor da crian 
ça e da mae, simultaneamente, foi em 1934, através do texto do art. 121, § 
19, alínea "h", da carta constitucional , ao assegurar ã gestante o
"descanso antes e depois do parto, sem prejuízo do salário e do emprego", 
abertura humana valida em qualquer tempo, a garantir a chegada tranqílila ' 
de novos seres, conquista que vingou e permanece entre nos, ex~vi dos ter­
mos do ainda vigente Estatuto dos Funcionários Públicos e Civis e da Legis 
laçao Trabalhista. Ãquele tempo, época lírica em que nao tínhamos ainda 
presentes as enormes agressões ao meio-ambiente, planejamento familiar, em 
toda a América Latina e èm muitos países de todo o mundo, estava distante 
ou ausente de quaisquer preocupaçoes imediatas. A Constituição de 1937 
saltou mais longe, ao igualar direitos há muito requeridos entre filhos le 
gítimos e naturais reconhecidos e atribuir compensaçoes ãs famílias numero 
sas na proporção de seus encargos, oferecendo também aos pais de condição 
economica miserável,o direito aos auxílios estatais para sua subsistência
(69) - Assim, o ratifica Benjamin Morais, in Aspectos Jurídicos do Planeja 
mento Familiar, Rio, Benfam, 1974.
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e educação básica da prole, esta última prerrogativa reafirmada em 1946 
com a obrigatoriedade, em todo o território brasileiro, da "assistência ã 
maternidade, â infância e â adolescência'.'
A Constituição Federal de 1967/69 nao retirou nem dimi­
nuiu estas conquistas da prole numerosa, já que, ratificando os direitos 
até entao adquiridos, garantiu igualmente o beneficio do salário - família 
aos filhos dependentes dos trabalhadores, consoante o disposto no art.165, 
II.
0 estímulo às famílias continuou sendo cada vez mais in - 
crementado, tanto que em 1962 a lei específica estabelecia que "do 49 de­
pendente em diante, o salãrio-família seria elevado", estímulo extraordinã
~ (70)n o  que, entretanto, nao mais se repnsou
0 povo brasileiro vê neste instituto um amparo legal ao 
crescimento numérico da família. Assinale-se, a propósito, que a legisla - 
çao trabalhista é pródiga em incentivos ao aumento da natalidade. Só como 
exemplo, dela se verifica que a gestante pode se ausentar por 4 meses, pa­
ra o nascimento e amamentaçao do filho, período que geralmente as mesmas 
gestantes anexam ao das férias; o trabalhador recebe, na sua folha de paga 
mento, 5% sobre o salãrio-mínimo regional por filho menor de 14 anos ou 
por filhos maiores, inválidos; a rescisão do contrato de trabalho e proibi 
da durante a gestaçao e a mulher grávida, no interesse salutar próprio ou 
da criança que leva no ventre, tem regalias como a de nao mudar de função; 
pelas despesas referentes â hospitalizaçao para o parto, ganha-se ainda o 
auxílio-natalidade, conforme disposto no Regulamento Geral da Previdência 
Social.
Claro que todos os benefícios que estao a cargo da Previ- 
dencia Social sao conquistas humanas inalienáveis. Por mais que óbvio, ne­
nhum deles poderá jamais ser retirado da orgânica previdenciária. Seria 
até uma crueldade limitar algum deles. Mas, entenda-se, eles sei repetem 
vezes demais e ninguém, em sa consciência, dirá que nao se os :possa, em ca 
rãter exclusivamente preventivo, nunca punitivo, regulamentar a quantidade 
de suas aplicações. 0 excesso de filhos de muitos dos casais brasileiros 
seria minimizado se eles tentassem entender, pelo menos, a filosofia conti 
da na lei civil, cujo art. 231 prescreve:
"IV - Sustento, guarda e educaçao dos filhos",
(70) - Em decorrência da Lei 3.373/58, o orçamento da União, no que se re­
feria ao pagamento do salário-família, aumentou em 100% (1966/1968).
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como deveres de ambos os cônjuges. Ao nosso trabalhador de baixa renda, 
ao nosso funcionário público mal remunerado, nao sao dadas as condições mí 
nimas de educar convenientemente os seus filhos, pois nao foram eles prõ - 
prios educados para isto. Nem mesmo, talvez, apenas um so de seus filhos, 
quanto mais todos eles. Com honrosas exceções, à custa de sacrifícios,sus 
tentam-nos deficientemente, guardam-nos inseguramente e os educam quase 
que exclusivamente transferindo toda a carga de responsabilidade instruti­
va a escola. Todavia, é fato mais do que sabido, suas famílias sao exata­
mente as mais numerosas, mais desprotegidas e mais, portanto, marginais 
ao ideal societário.
Na esfera penal, a mancha dos abortos ilegalmente praticja 
dos, puníveis na consonância dos arts. 124 a 127 do Codigo de 1940 ainda
vigente, punições repetidas no ante-projeto do de 1969, permanece entre
. . ~ ~ (71)nos. Com todas as proibiçoes legais e sanções morais , sabe-se que mui­
to mais do que 2 milhões de abortos sao processados por ano, a metade ile­
galmente. Se nao há como corrigir esta situaçao, que se legalize entao o 
aborto. Isto permitira, pelo menos, duas coisas: ausência do medo de puni­
ção e amparo social.
Pois o que poderia ser incisivo para afastar a pessoa hu­
mana da prãtiça do delito? Basicamente, pelo menos duas coisas: a punição 
certa e a educaçao, isto ê, a pena,como repulsão ou castigo pelo mal come­
tido e a educaçao como remédio antecipado, preventivo, para evitar o fenô­
meno anti-social. Aos que desejarem relacionar também os preceitos e ensi 
namentos religiosos, adiantamos que para nos se incorporam ao conceito de 
educaçao. Daí, estamos em que há necessidade de maior ênfase penal e publi 
cidade ao poder de sançao legal, como de aumentar - e aumentar bastante 
os mecanismos educacionais para corrigir defeitos e evitá-los, antes que 
muitos deles se pronunciem evidentes.
A tônica noticiosa dos últimos meses do ano de 1977 girou 
em torno de discussões e pronunciamentos a respeito dos direitos humanos. 
No que concerne ao planejamento familiar, parece forçoso admitir liminar - 
mente uma estreita equivalencia entre o possível direito que o Estado tem 
em regular nascimentos è os direitos das pessoas em querer decidir, por si 
mesmas, tal questão; o problema é um so e a distinção será estabelecer'
(71) - 0 aborto so não é ilegal quando pretende salvar a vida da gestante} 
ou quando a gravidez é resultado de estupro. Se praticado sob a res_ 
ponsabilidade de uma entidade 3 a punição ê incab-ível; so a pessoa 
■ ê imputável.
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qúem será o sujeito da oraçao.
A posição interpretativa a destacar aqui se refere ao que 
contém o disposto no art. 153 da Constituição de 1967/69, que assegura a 
inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, ã liberdade, a seguran­
ça e ã propriedade. É que os três últimos direitos, legalmente garantidos, 
sao corolários óbvios do primeiro deles, já que se não garantisse a vida , 
desnecessário garantir-se os demais ou qualquer outra coisa. Na realidade, 
liberdade e propriedade sao atributos dos cidadãos. Embora sob o ponto 
de vista ideológico cada qual seja o sumo de uma filosofia, as duas, poli­
ticamente, se conciliam mais estreitamente com o conceito de regime gover­
namental vigente. Já segurança e vida ajustanr-se a qualquer tipo de regime 
ou a qualquer filosofia, sendo, portanto, mais perenes. Segurança, como 
nos referimos em outra parte deste mesmo trabalho (aspectos ecológico-polí 
ticos) , está por demais envolvida com a natureza e as agressões que a ela 
se fazem, posto que quanto maior for a população, maior a necessidade de 
se transformarem os meios naturais extingüíveis em produtos consumíveis. 
Poristo, antes de se cogitar se o poder do Estado feriria direitos humanos 
quando tratasse de controlar a explosão populacional, há que se colocar na 
balança e considerar muito seriamente a responsabilidade que se atribui ao 
Estado pela sobrevivência de seus cidadaos e pela qualidade de vida que 
lhes deve proporcionar.
Por isto, os direitos humanos têm sua reciprocidade paten 
teada na obrigaçao que cabe ao Estado de garanti-los. Do mesmo modo e em 
contrapartida, o Estado deve ser o detentor inquestionável do poder de ze­
lar pela integridade de seus cidadaos para o que há de estar implicitamen­
te autorizado a utilizar os mecanismos jurídicos e políticos disponíveis , 
para exercer cora eficiência tal mandato.
RESUMINDO:
- Seja qual for o .regime governamental instituído, o Est£ 
do tem poderes extraordinários, inerentes à sua grandeza publica, os quais 
deve oportuna e sabiamente utilizar para garantir efetiva proteção aos 
seus súditos;
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- Tendo em conta que a técnica do planejamento é uma for­
ma de alterar o futuro, a intervenção estatal planejada se auto-justifica- 
ra quando trocar o evento certamente nocivo pela esperança de uma real pro 
teçao;
- Retiradas as áreas comprometidas, o território brasilei 
ro nao é tao vasto e desabitado quanto se afigura ao simples olhar de seu 
mapa físico. Além disto, estes espaços nao crescerão, mas irao ficando di 
minuídos cada vez mais se nao houver controle, de cima para baixo, do nume 
ro de pessoas que habitarao estes espaços;
- 0 tempo moderno, de crescimento economico, é apenas uma 
fase rápida da vida nacional. Ele será substituído por outras fases. 0 
povo, no entanto, é mais constante e só se moderniza se permite a si mesmo 
ingressar no processo nao como simples platéia, mas como figurante, ator 
de uma peça que, tudo indica, poderá se transformar em drama;
- A predição dos eventos, mais especificamente a lei pre­
ventiva, é o meio mais ‘eficiente de se obter educaçao global a curto prazo;
- Manter a posição defendida em Bucarest é teimosia em 
permanecer no passado. 0 acêrvo de informaçoes levado para lá em 1974 jã 
está modificado. Ademais, o problema demográfico nao pode ser encarado 
apenas internamente;
- Como todo o conhecimento científico, a lei deve prever. 
Acomodar-se ãs suas funções reguladoras de fatos comuns é fugir ao verda - 
deiro papel que representa na sociedade.
- 0 Estado nao dita direitos humanos'. Ele os reconhece. E 
tem o dever de garantí-los.
CONCLUSÕES
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CONCLUSÕES
Nao estaria tecnicamente completa esta dissertaçao se não 
condensasse, ao seu término, as conclusoes a que chegamos, nascidas tanto 
da demorada leitura das obras que moldaram o que se poderia chamar de co­
nhecimento teórico específico sobre o tema, como do próprio desenvolvimen­
to do assunto, das idéias pré e pÓs concebidas è resumos de cada módulo 
aqui apresentado.
Para sermos precisos, as conclusoes já estao implícitas 
ao longo da dissertaçao e o leitor atento as perceberá, pois a se admitir 
os fatos apontados como preocupantes, suas antíteses seriam soluçoes.
Formulas exatas, nao as temos. Elas, neste caso, nao exis 
tem. Ê preciso elaborá-las segundo o modelo político adotado e o interes­
se da sobrevivencia. As hipóteses que com mil limitações tentamos levan - 
tar, gravitam todas em torno do caráter público da questão e pretendem ch£ 
mar a atençdo de quem se digne repensar conosco,no sentido de obter algu­
mas soluçoes para assegurar um futuro no qual as pessoas que ainda nem nas^  
ceram deverão ou viver com dignidade, ou padecer a blasfemar contra o tem­
po ora presente. Todas as pessoas. Do mundo todo.
Chegamos ã conclusão geral de que as medidas políticas ' 
que resguardarao o porvir de uma situaçao caótica e poderão deixá-lo em 
condiçoes vivenciais, serao vincadamente influenciadas pela ciência e de­
penderão de um muito bem estruturado sistema legal preventivo dos males so 
ciais, a nível de colaboraçao planetaria.
Contudo, um sistema legal de defesa que esteja divorciado 
da realidade e montado às pressas, seria anti-científico, uma simples expe^  
rimentaçao utilizando cobaias humanas, especulaçao inconsistente e absur­
da. As açoes viáveis deverão ser estudadas com afinco e planejadas com es­
tratégia. As leis ou os acordos internacionais que obrigarem as açoes deve 
rao estar instruídos com os conhecimentos que a ciência política reconhece 
como fundamentais.
As leis oriundas do acervo científico deverão ser políti­
cas na acepçao mais ampla do termo. Nao se pode pensar em sobrevivência dos 
sistemas terrenos, enfrentando o problema só ã ótica de interesses localizji 
dos. As leis políticas devem ser amparadas sociologicamente e hao de se
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pautar pela organizaçao de condicionamentos sociais por um prazo bem lon­
go para dar tempo a que as mudanças se sedimentem. As leis nao sao boas 
quando interferem na liberdade intrínseca do homem, como nao sao igualmen 
te benéficas quando deixam o homem na posição de detentor de tamanha li - 
berdade que leve ao limiar do sério risco a segurança da sociedade. Fala- 
se de equilíbrio, de harmonia. A comunidade política é uma grande compo­
sição de ideais que tanto mais resultados obterá quanto mais harmônicos 
se mostrarem os seus fatores variáveis. E, convenhamos, a Demografia é 
uma variável de muito peso em tal contexto, sustentada por duas condicio­
nantes: quantidade e qualidade. Quantidade de recursos, quantidade de 
pessoas, qualidade de vida e qualidade de orientação política. £ neces - 
sãrio evitar que se a deixe amoldando a dubias situações. Radicais con 
ceitos nacionalistas, válidos em outras ocasioes, nao tem lugar neste con 
texto: A soberania, por exemplo, é um dos mais arraigados princípios po- 
lítico-jurídicos, mas nao merece reflexão crítica quando a questão nao se
restringe a um país determinado e sim envolve a sobrevivência de toda a
(72)humanidade. Nas abalizadas palavras de C. Journet quando tenta expli 
car os fins da sociedade, "a comunidade política forma um todo e um todo 
nao é uma simples soma de partes; ê uma adiçao de partes, em certa ordem". 
Dê-se à qualidade de vida futura a importância que tem e conceda-se à De­
mografia o cuidado planetário que merece; entregue-se ã Ciência o direi­
to de opinar e de contribuir; outorgue-se ao Direito o papel de fornecer 
alguns princípios vivenciais que, através da lei, servirão de molas para 
os instrumentos de uma justiça continuada, mas verifique-se que a grande­
za comparativa, aqui, nao Ó referente só a naçao.
Os aspectos que focalizamos sobre as coordenadas demogr£ 
ficas nunca estiveram e nunca estarao fora de tempo e eles serao levanta­
dos cada vez que se pesquisar o assunto. Esta é uma problemática que será 
sempre moderna, sempre atual; daí, a importância de mantê-la sob constan­
te controle. Se falamos de evitar dificuldades sócio-políticas provindas 
de crescentes excessos demográficos ou de carência energética, se pedimos 
preservaçao ecológica em níveis mundiais ou se requeremos melhor qualida­
de de vida, se pretendemos simultaneamente ter liberdade e estar seguros 
e transferir esta segurança a cada um de nossos descendentes, devemos man 
ter vigilância constante. 0 futuro do homem e portanto das instituições
(72)- JOURNET, Charles. Exigences Chrétiennes en Politique. Paris sEgloff3 
1945s p. 28.
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até agora conseguidas, nao depende só do crescimento econômico, como nao 
depende apenas de melhorias sanitárias ou somente de sua menor ou maior 
fertilidade. Depende, isto sim, de sua criatividade. E de muita colabora 
çao.
0 tipo de medida que o governo brasileiro trouxe a publi. 
co, visando diminuir o número de crianças mal nutridas e de maes recepti­
vas a quadros médicos insalutares, mesmo que louvável valendo como sa pro 
filaxia sanitária nao é, datissima venia, suficiente para abranger a pro­
blemática da demografia. É só um começo, nao uma mudança. 0 programa' 
contra a gravidez de alto risco diminuirá por certo os índices de mortali 
dadé infantil ou, pelo menos, impedirá que estes índices cresçam a taxas 
explosivas e, só por isto, ê um bom programa. Mas é imediatista, pois em 
contrapartida, tal programa é uma reafirmaçao da posição do Brasil em Bu- 
carest, contra o planejamento familiar a nível planetário e é evidente que 
pouco muda, já que a populaçao continuará crescendo ainda mais, pelo de 
créscimo da taxa de mortalidade. Como se disse, é uma pequena abertura, 
nao uma mudança. 0 modelo, permanece sem alterações substanciais. Longe 
de nós dizer que o aspecto médico-sanitário seja irrelevante e se nao o 
abordamos nesta dissertaçao, nao o fizemos por nao estarmos qualificados' 
para adentrar nessa área. Seja qual for a linha política a ser adotada 
um dia por quem estiver no poder, este angulo será forçosamente ativado. 
Mas queremos ressaltar que é incorreto utilizá-lo singularmente, desas- 
sociado, como paliativo. Uma questão de tamanha envergadura merece um 
tratamento bem mais amplo, zelosa e cientificamente estudado, ouvidas as 
posiçoes religiosas, considerados os fatores éticos, pesada a importância 
da preservaçao da Natureza, reformulado o crescimento econômico a passos 
compatíveis com a realidade brasileira e com a visao de quem prediz a 
existência de um povo educado,a ponto de se auto-regular mesmo nao sendo 
tao desenvolvido quanto algumas seculares civilizações do Velho Mundo. E, 
acima e além de tudo, tratamento mundial. Melhor do que nós, diz Tofler 
(obr. cit., p.377), cujo socorro buscamos:
"Quer desejemos evitar o choque do futuro ou controlar a 
populaçao,obstar a poluição ou fazer parar a corrida a_r 
mamentista, nao podemos permitir que as decisões de im­
portância que alcançam toda a Terra sejam tomadas des­
concertadamente, sem sabedoria, sem planejamento".
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Sendo assim, far-se-ia necessário criar um bem formado 
sistema preventivo de superpopulaçao e/ou sub-recursos, que conviesse aos 
modelos brasileiros, sem desconsiderar os interesses de outros povos que 
na mesma nave finita conosco viajam pelo espaço, evitando assim que indes 
culpáveis egoísmos com outras terminologias redundem em suicídio coletivo.
Em palavras mais diretas, mudar a nossa otica do proble­
ma .
Ao Estado, com seu poder, caberia então estabelecer no­
vos padrões a partir de aprofundado estudo da matéria, a ser realizado 
por grupo de trabalho específico que tivesse acesso a todas as possíveis 
fontes de informaçao nas áreas adjacentes. Teria, como tem, para isto, am 
paro legal. Das conclusivas recomendações emanadas desse grupo de alto 
nível, emitiria o Estado, pelos meios competentes, legislaçao modificado­
ra de alguns comportamentos nossos, que estao comprometendo o futuro, le­
gislaçao esta que destinasse substanciais recursos técnicos e financeiros 
para obter educaçao a prazo mais curto do que os normais e conscientizas- 
se o povo do aspecto mundial de que se reveste a problemática, com suas 
implicações nesta dissertaçao ressaltadas.
Resta-nos, do exposto, a convicção dé que as abordagens 
que fizemos apontaram aspectos básicos da problemática, de forma a ser 
percebida inclusive pelos iniciados no tema,jã que,para melhor dizer o que 
registramos na Introdução, nao esperamos mudar arraigados pontos de vista 
de hoje, que isto seria muita ventura, mas, pelo menos, abrir os olhos de 
alguns interessados, amanha.
Esta, a nossa exposição.
LUIZ HENRIQUE GOUVÊA 
Me s trando
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